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O presente trabalho é o resultado de uma pesquisa que aborda o estado do 
conhecimento do recorte histórico na educação brasileira na Era Vargas. Essa 
pesquisa apresenta um estudo bibliográfico, de natureza exploratória, descritiva e 
qualitativa que pautou-se no levantamento de dados sobre a educação brasileira no 
referido recorte apontado (1930 a 1945), com ênfase nos acontecimentos nacionais e 
também nos relativos ao estado de Minas Gerais e suas mudanças e contribuições, 
buscando verificar o estado do conhecimento atual sobre essa temática, por meio da 
coleta de dados nas pesquisas empíricas já realizadas, publicadas a partir do Banco 
de Teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES), selecionando-se os trabalhos mais relevantes sobre o tema em questão, 
período de Janeiro de 2000 à Maio de 2020. Os dados obtidos possibilitaram 
compreender como a educação brasileira foi capaz de agregar valor as massas 
populares, com sua qualificação voltada ao desenvolvimento tecnicista daquele país, 
sendo identificadas s estratégias e reformas mais relevantes que a história do Brasil 
já teve, na educação. Ressalta-se a contribuição desse estudo para a compreensão 
educacional, social e educacional do Brasil e as heranças que a Era Vargas enraizou 
naquela nação.  
 
 






The present work is the result of a research that addresses the state of knowledge of 
the historical profile in Brazilian education in the Vargas Era. This research presents a 
bibliographic study, of an exploratory, descriptive and qualitative nature, which was 
based on the survey of data on Brazilian education in the mentioned section (1930 to 
1945), with emphasis on national events and also those related to the state of Minas 
Gerais and its changes and contributions, seeking to verify the state of current 
knowledge on this theme, through the collection of data in the empirical research 
already carried out, published from the Thesis Bank of the Coordination for the 
Improvement of Higher Education Personnel (CAPES), selecting the most relevant 
works on the subject in question, from January 2000 to May 2020. The data obtained 
made it possible to understand how Brazilian education was able to add value to the 
popular masses, with their qualification geared to the technical development of that 
country, being identified the most relevant strategies and reforms that the history of 
Brazil has had, in education. It highlights the contribution of this study for the 
educational, social and educational understanding of Brazil and the inheritances that 
the Vargas Era rooted in that nation. 
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É uma ideia estabelecida que a educação no Brasil, desde os tempos do Brasil 
Colônia, é regida pelos interesses econômicos e políticos das elites e classes 
dominantes, que moldam as grandes massas de acordo a cumprir com seus 
interesses, sem se preocupar, de fato, com o fator mais importante da educação: 
ensinar cidadãos para que sejam autônomos e capazes de pensar por si mesmos, 
contribuindo assim para o desenvolvimento do país (FREIRE, 1996).  
No século XX, a chamada Era Vargas foi um marco na história brasileira, em 
razão das inúmeras alterações que Getúlio Vargas fez no país, tanto políticas e sociais 
quanto econômicas. Esse período teve início com a Revolução de 1930, que expulsou 
do poder a oligarquia cafeeira, dividindo-se então em três momentos: Governo 
Provisório – 1930-1934, Governo Constitucional – 1934-1937 e Estado Novo – 1937-
1945. Neste último período, o poder foi exercido de forma ditatorial por Getúlio Vargas. 
O “novo regime se propôs modernizar o país, não mais no sentido do ajustamento ao 
padrão europeu ou norte-americano, mas preocupado com a integração nacional” 
(FAORO, 2004, p. 706).  
Neste quadro, a década de 1930 representou assim o começo de um momento 
de definições sobre o encaminhamento do desenvolvimento capitalista industrial no 
Brasil, sendo palco de movimentos políticos, como a Revolução de outubro de 1930, 
a Revolução Constitucionalista de 1932 e o Estado Novo em 1937 e suscitando 
inúmeras discussões, ainda presentes na historiografia, sobre quais forças políticas e 
interesses predominaram nas mudanças ocorridas, no período considerado um marco 
da modernização brasileira. No âmbito educacional, que aqui nos interessa, destaca-
se o envolvimento de vários grupos, e as reformas educacionais que visavam 
abranger as necessidades desse processo de modernização e reformas, que desde o 
início da República foi pauta de discussão de setores organizados da sociedade. 
Em 1930, mais precisamente no mês de outubro, o governo do Presidente 
Washington Luiz foi derrubado por um movimento que marcou a “troca” do modelo 
agrário exportador pelo capitalista urbano (ROMANELLI, 1987; ZOTTI, 2004). Iniciou-
se o processo de consolidação capitalista industrial que acabou gerando uma grande 
concentração populacional nas cidades. 
 
[...] a necessidade de fornecer conhecimentos a camadas cada vez mais 
numerosas, seja pelas exigências da própria produção, seja pelas 
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necessidades do consumo que essa produção acarreta. Ampliar a área social 
de atuação do sistema capitalista industrial é condição de sobrevivência 
deste. Ora, isso só é possível na medida em que as populações possuam 
condições mínimas de concorrer no mercado de trabalho e de consumir. 
Onde, pois, se desenvolvem relações capitalistas, nasce a necessidade da 
leitura e da escrita, como pré-requisito de uma melhor condição de 
concorrência no mercado de trabalho. (ROMANELLI, 1987, p. 59) 
 
Percebe-se, assim, que a educação necessitava se popularizar e atingir um 
maior contingente populacional, ao contrário do que ocorrera no longo período da 
economia predominantemente agrária, em que a educação era privilégio absoluto da 
elite dominante. Se antes apenas os grupos mais abastados tinham acesso à 
escolarização, com essa transição, por uma necessidade do governo e do sistema de 
produção, tornou-se necessária uma mudança do paradigma educacional. Somando-
se a este fenômeno o fato de grande parte da população perceber a educação como 
uma oportunidade de se obter um posto no mercado de trabalho e uma possibilidade 
de ascensão social, foi possível neste interim um salto na educação brasileira 
(ROMANELLI, 1987). 
Neste contexto de valorização e aumento da demanda pela educação, os 
estudiosos consideram que se formaram dois grupos, representantes de interesses 
opostos, que disputaram entre si as determinações que deveriam ser dadas à 
educação, em todo o período entre 1930 e 1964: 
• Os católicos ou conservadores defendiam a manutenção da pedagogia 
tradicional e da ordem econômica e política da primeira República e a presença do 
ensino religioso no sistema educacional, sendo contrários à escola pública, gratuita e 
obrigatória, e à coeducação; 
• Os liberais defendiam a pedagogia da Escola Nova, a nova ordem política e 
econômica, a laicidade do ensino, a escola pública, gratuita e obrigatória e a 
coeducação de ambos os sexos.  
Atendendo a interesses específicos neste recorte histórico a educação cumpriu 
a função de difusor ideológico da nação.  
Segundo Coutinho (1993), a definição de educação não é neutra. Com efeito, 
sua conceituação incorpora as concepções de quem a define e projeta suas 
características e atividades educativas nas diferentes modalidades, focalizando, 
porém, a utilidade que dela fazem as elites e as massas, bem como as funções que 
assumem de acordo com os interesses das classes dominantes. 
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A educação passou a ser regulamentada por leis federais, válidas para todos, 
e em 1930 o governo Vargas criou o Ministério da Educação e Saúde Pública, já em 
1931 foi promovida uma primeira reforma educacional pelo ministro da Educação e 
Saúde, Francisco Campos (1891-1968), jurista e deputado que apoiou o golpe de 
1930. A Reforma Francisco Campos organizou o ensino secundário e superior no 
Brasil. Mesmo com todas essas tentativas, todavia, as massas trabalhadoras ainda 
não recebiam ensino público de qualidade, destoando muito daquele oferecido às 
elites do país, o que provocava uma grande diferença social brasileira. Apesar das 
reformas que se promoveram e da introdução de exames buscando qualificar os níveis 
de ensino e controlar a progressão dos alunos, com base no mérito, as desigualdades 
sociais e econômicas continuaram presentes e visíveis na frequência do ensino 
secundário e superior (MINHOTO, 2008). 
A instalação do Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública em 1930 
e a Constituição de 1934, estabelecendo a necessidade de um Plano Nacional de 
Educação, como também a gratuidade e obrigatoriedade do ensino elementar, e as 
Reformas Educacionais nos anos de 1930 e 19401 demonstram que, na época, houve 
mudanças institucionais significativas no sistema educativo do Brasil. 
Mesmo com todo empreendimento na era Vargas, porém, as ações não foram 
suficientes para reverter o quadro educacional daquela época, onde grande parte da 
população era analfabeta e excluída do mundo letrado, e também dos direitos 
políticos, já que os analfabetos não tinham o direito do voto. Assim, compreende-se 
que o recorte histórico da educação na Era Vargas (1930-1945) é de fundamental 
importância para o conhecimento da primeira grande tentativa de se institucionalizar 
e equilibrar a educação brasileira e seu legado até os dias atuais. 
No Brasil se nota, de um modo cada vez mais evidente, a tentativa de 
compreender a história da educação como possibilidade de minimizar as 
desigualdades sociais e a implantação assertiva de propostas educacionais que 
alcancem esse objetivo a nível nacional e regional. Aqui se encontra a justificativa 
para este estudo e o seu recorte geográfico. A historicidade da escola pública no 
estado de Minas Gerais na Era Vargas é fator imperativo para se reconhecer como a 
estrutura social é legítimada e responsável pela (re)construção da identidade nacional 
brasileira, num contexto marcado por um regime político autoritário e ditatorial, 
 
1 Reforma Francisco Campos em 1931; Reforma Capanema, com o nome de Leis Orgânicas de 
Ensino em 1942 e em 1946. Cf. Verbetes do Dicionário de História da Educação. 
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comum, aliás, a outros Estados europeus e americanos desse período (PINTO, 
MARTINHO, 2016). 
O projeto de edificação de uma nova cultura escolar pretendia contribuir para a 
manifestação e consolidação de um ideário nacionalista como o que caracterizou a 
Era Vargas. Esse projeto emergiu sob a égide da industrialização e do 
desenvolvimentismo, como estrutura social instituidora e forjadora de um espectro 
civilizatório, consonante com a perspectiva iluminista de construção do sujeito 
moderno (HALL, 2006).  
Historicamente, a educação sempre foi considerada essencial para a 
interatividade humana: de um lado, o cidadão comum se torna apto a vida social; e de 
outro, as classes dominantes alcançam seus anseios ao domesticar os cidadãos 
através da implantação de ideias prontas em suas vidas. Assim, é importante superar 
uma concepção de educação como meramente uma vertente que se alinha aos 
interesses da nação, em função dos interesses de alguns poucos. 
Conhecer todos os lados, todas as propostas até hoje impostas e sugeridas 
será imprescindível para o reconhecimento das melhores opções de se educar com 
respeito e dignidade o povo brasileiro, sendo a Era Vargas um marco na educação do 
Brasil, por ser o período onde as transformações mais significativas aconteceram. 
O conhecimento pode transformar as pessoas de uma atitude passiva para 
agentes ativos que lutarão pelas melhores opções de inserção social, para isso se faz 
necessário o estudo de todas as vertentes até hoje aplicadas em determinada região, 
para assim se definir as mais eficientes bases de difusão deste conhecimento.  
Dessa forma, a presente pesquisa procurou explorar a seguinte problemática: 
quais foram os benefícios das transformações educacionais da Era Vargas para o 
contexto atual da educação brasileira? Assim, começaremos por apresentar a 
trajetória histórica deste período, com estudos sobre a Revolução de 1930, e depois 
conhecer-se-á minuciosamente o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova que 
muito contribuíram para as bases da educação nacional. Também há de se observar 
o levantamento sobre o separatismo do ensino brasileiro, identificando a forma de se 
educar as elites e a forma de se educar as massas populares. 
A implantação de um Projeto Político Nacional de Educação e de um Plano 
Nacional de Educação (PNE) e seus impactos no estado de Minas Gerais, à 
semelhança de outros estados onde se implementou uma nova política educativa e 
uma rede de ensino estadual (ROSA, 2008); a nacionalização do ensino e a 
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construção do “homem novo”, sob a ótica de que conhecimento é poder são questões 
que pretendemos focar. 
Assim, este trabalho objetiva o conhecimento deste recorte histórico da 
Educação no Brasil e suas contribuições para a transformação social e histórica do 
país. Levando o estudo até o objetivo principal, teremos como objetivos específicos: 
I. Compreender a importância do Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova e as transformações que eles causaram ao contexto da educação nacional 
II. Analisar as diretrizes que nortearam as políticas públicas na educação 
no governo Vargas 
III. Conhecer o projeto de nacionalização do ensino em várias regiões do 
país 
IV. Verificar os impactos do projeto de nacionalização do ensino no Estado 
























1. AS TRANSFORMAÇÕES DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA NA ERA VARGAS  
 
Neste capítulo, apresentar-se-á uma síntese, com base em estudos sobre a 
dinâmica política e a educação no Brasil durante a Era Vargas (1930-1945) e seus 
principais impactos e contribuições para a educação no Brasil. Esse embasamento 




1.1. A Revolução de 1930 
 
A Revolução de 1930 foi um movimento armado, liderado pelos estados do Rio 
Grande do Sul, Minas Gerais e Paraíba, que estavam insatisfeitos com o resultado 
das eleições presidenciais, onde resultou em um golpe de Estado, o Golpe de 1930. 
Essa Revolução foi um dos acontecimentos mais importantes do período republicano 
do Brasil, pois é conhecido na história daquele país, como o “divisor de águas” entre 
a “República Velha” e o poder centralizador da “Era Vargas“, que iniciou-se 
exatamente pelo sucesso dessa Revolução. 
Para compreender a importância desse acontecimento, analisar-se-á como 
estava o âmbito da política do Brasil durante as eleições presidenciais em 1930. Sabe-
se que os acordos políticos firmados, entre as oligarquias regionais que comandavam 
o país da época, sendo uma das principais características da “República Velha”; as 
duas principais oligarquias eram as de São Paulo e de Minais Gerais, que procuravam 
alternar-se no poder, período este que ficou conhecido como “a política do café com 
leite”2. 
Contudo, nas eleições presidenciais de 1930, a oligarquia de São Paulo, que 
tinha o poder na situação, sob a figura do então presidente Washington Luis, não deu 
continuidade ao esquema de acordos políticos e lançou como seu candidato sucessor 
outro paulista, Júlio Prestes, contrariando a oligarquia mineira, assim provocando a 
ruptura com os mineiros, e estes se viraram contra os paulistas. 
Em meio a essa situação, lideranças políticas de outros estados aproveitaram 
para organizar-se e disputar o mesmo pleito contra São Paulo, formando a chamada 
 
2 A Política do Café com Leite: Período em que a política brasileira era dominada pela oligarquia de 
São Paulo (grande produtora de café) e a oligarquia de Minas Gerais (grande produtora de leite). 
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Aliança Liberal (AL). O candidato à presidência pela AL era o gaúcho Getúlio Vargas, 
então presidente do Rio Grande do Sul, e seu candidato a vice era João Pessoa, então 
presidente da Paraíba. Júlio Prestes tinha o auxílio direto do presidente Washington 
Luis, o apoio dos poderosos cafeicultores paulistas, bem como a adesão de dezessete 
presidentes (à época era assim que se designavam os que hoje chamam de 
governadores) de estados, que controlavam o processo eleitoral por meio de práticas 
fraudulentas, subornos, coerções entre outras práticas ilícitas. Sendo assim, apesar 
da grande popularidade que teve, a AL foi derrotada nas urnas, que foram apuradas 
em 21 de maio, com 1.091.709 votos a favor de Prestes contra 742.794 obtidos por 
Vargas (SCHAWRCZ; STARLING, 2015).  
A derrota nas urnas não deu fim ao clima de instabilidade política. Parte dos 
oligarcas mineiros, já rompidos com os paulistas, acabaram associando-se aos líderes 
da AL. Esses últimos, por sua vez, insatisfeitos com a visível manipulação das 
eleições, também passaram a se articular com os jovens militares de baixa patente, 
remanescentes das revoltas tenentistas. Assim armou-se a coalizão civil-militar que 
derrubaria a República Velha.  
Segundo Schawrcz e Starling (2015, p. 225), “Faltava o ‘gatilho’ para que a 
revolução estourasse e obtivesse adesão popular”. Esse gatilho ocorreu na Paraíba, 
onde no dia 26 de julho de 1930, aquele que fora vice de Getúlio Vargas na disputa a 
presidência do Brasil, João Pessoa, foi assassinado por um de seus rivais 
conterrâneos, João Duarte Dantas. Dantas alegou que teve seu escritório invadido por 
gente ligada a João Pessoa e que cartas íntimas teriam sido levadas e publicadas. 
Desse modo, um incidente de cunho mais pessoal que político acabou servindo como 
detonador para a Revolução de 1930.  
A morte de João Pessoa foi amplamente questionada por Getúlio Vargas e pela 
AL, como sendo prova de que era necessário acabar com o sistema político vigente 
até então. Foi assim que se iniciaram as ações propriamente militares contra o 
governo de Washington Luiz. Como assinalam as historiadoras Schwarcz e Starling 
(2015): 
Em pouco mais de uma semana, os rebeldes dominaram a situação militar 
no Rio Grande do Sul. Com as forças legalistas neutralizadas, Góes Monteiro 
moveu suas tropas, em ferrovia, na direção de São Paulo. As chances de 
êxito eram reais e, dessa vez, Getúlio Vargas jogou sorte na vitória da Aliança 
Liberal – de uniforme de brim cáqui, assumiu o comando civil da rebelião e 
seguiu em frente com o comboio militar. Em Itararé, na divisa entre Paraná e 
São Paulo, estava previsto o maior e mais efetivo combate entre os rebeldes 
e as forças legalistas. A cidade, no interior paulista, abrigava um 
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entroncamento ferroviário decisivo para os dois lados em conflito: os trilhos 
abriam caminho tanto para São Paulo quanto para o Rio de Janeiro. 
(SCHWARCZ; STARLING, 2015, p. 360) 
 
Em 24 de outubro de 1930, a Revolução chegou ao seu ponto alto, com a 
deposição de Washington Luís. Entretanto, estava claro que, em meio a um ambiente, 
ainda de tensão política, com a estrutura oligárquica ainda em vigor, não se poderia 
realizar imediatamente um novo pleito eleitoral.  
A Aliança Liberal mobilizou as incursões armadas para alçar Getúlio Vargas ao 
governo do país. Nesse momento, uma junta provisória militar depôs o presidente 
Washington Luís e governou interinamente por dez dias, até a chegada das tropas 
lideradas por Getúlio Vargas que assumiu o Governo Provisório, em 3 de novembro 
de 1930. Vargas, então, com apoio militar, deu início a um governo provisório, que só 
teve fim quatro anos depois. 
 
Vargas não pretendia pôr em risco sua própria conquista. Estava claro que, 
se promovesse eleições, as elites regionais, cujas estruturas de mando na 
esfera estadual permaneciam intactas, venceriam. Para institucionalizar a 
nova ordem, seria preciso transformar o sistema político e consolidar um 
amplo programa de reformas sociais, administrativas e políticas. O projeto era 
ambicioso, não podia ser executado da noite para o dia, mas nem o próprio 
Távora poderia prever que a ditadura que defendia, em 1930, se estenderia 
por quinze longos anos, com um breve interregno constitucional de 1934 a 
1937. (SCHWARCZ; STARLING, 2015, p. 362) 
 
Foi neste período que em 1930 foi instaurado o Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio, também conhecido como “Ministério da Revolução”. Uma de suas 
principais tarefas seria produzir legislação relativa à organização sindical e aos direitos 
trabalhistas e desse modo regular a relação entre trabalhadores e patrões. Assistiu-
se a uma industrialização para substituição de importações; no entanto, a produção 
cafeeira continuou a ser protegida pelo governo. O principal objetivo das políticas 
adotadas a partir desse período foi o fortalecimento do Estado alcançado por meio da 
concentração de poderes por Getúlio Vargas. Segundo o esquema de Ariovaldo 
Nuvolari (2020), após a Revolução de 1930 as principais características de atuação 
de Getúlio Vargas como presidente foram:  
“1) A centralização do poder político e o consequente enfraquecimento das 
oligarquias regionais, especialmente a paulista;  
2) A modernização econômica, sobretudo após a “Crise de 1929”, que exigiu 
uma aceleração na política de substituição de importações, isto é, a produção de 
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maquinário industrial em solo brasileiro, que resultou no desenvolvimento dos setores 
de siderurgia e metalurgia;  
3) o enfrentamento da insatisfação de São Paulo, que exigia uma Assembleia 
Constituinte – já que Vargas governava “provisoriamente” como apoio do Exército e 
havia dissolvido o Poder Legislativo.” 
Na educação, a legislação incluiu em sua pauta o ensino comercial como 
ensino médio, e a criação de Liceus Industriais, nos centros urbanos, foi incentivada 
a formação de mão de obra qualificada para o sistema produtivo que se expandia.  
 
 
1.2. O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova 
 
O Governo Provisório de Getúlio Vargas propôs-se a reformar o ensino em 
todos os seus níveis. Afirma Wendt (2015, p. 21): “Escolanovistas, católicos e 
militares, ainda que divergentes em relação aos meios e métodos de ensino e aos 
projetos envolvendo ideias como Estado, nação, elite e civismo (FREITAS, 2010, p. 
85), convergiam, contudo, no objetivo da ação do ensino: a formação moral do cidadão 
adaptado ao novo contexto mundial e servidor da pátria.” 
A influência dos princípios da Escola Nova orientou os debates entre os 
educadores brasileiros desde a criação da Associação Brasileira de Educação (ABE), 
em 1926, mas foi a partir  dos anos 1930 que o “escolanovismo” esteve na linha de 
frente do combate à “escola tradicional”. Seus promotores defendiam o higienismo, o 
ensino intuitivo, a atuação de intelectuais e os debates veiculados pela imprensa 
pedagógica. 
Ainda segundo Wendt (2015, p. 21), na 3ª Conferência Nacional da Educação, 
de iniciativa da ABE, em 1929, “os representantes de diversos grupos educacionais 
elaboraram propostas de melhoria do ensino secundário brasileiro nesse sentido, pois 
esse ramo congregava uma base de formação comum que deveria fornecer “[...] a 
cultura média geral do país”, sem, contudo, destoar da formação da consciência 
cívica”. 
O objetivo era apresentar ao governo sugestões relativas às mudanças que 
deveriam ser introduzidas no país. Esse movimento culminou com a “declaração de 
princípios” do manifesto educacional, cuja ideia se originou nos debates de 
educadores e intelectuais daquele período. Através dos debates, na IV Conferência 
19 
 
Nacional de Educação, em 1931, o problema da educação foi abordado e discutido 
em todas as suas dimensões, passando a ser o primeiro plano das cogitações 
nacionais, assim preparando o caminho para as grandes reformas escolares. 
Fernando de Azevedo (1894-1974), um dos principais redatores do Manifesto 
dos Pioneiros da Educação Nova, afirmou: 
 
Em nosso regime político, o Estado não poderá, decerto, impedir que, graças 
à organização de escolas privadas de tipos diferentes, as classes mais 
privilegiadas assegurem a seus filhos uma educação de classe determinada; 
mas está no dever indeclinável de não admitir, dentro do sistema escolar do 
Estado, quaisquer classes ou escolas, a que só tenha acesso uma minoria, 
por um privilégio exclusivamente econômico. Afastada a ideia de monopólio 
da educação pelo Estado, num país em que o Estado, pela sua situação 
financeira, não está ainda em condições de assumir a sua responsabilidade 
exclusiva, e em que, portanto, se torna necessário estimular, sob sua 
vigilância, as instituições privadas idôneas, a ‘escola única’ se entenderá 
entre nós, não como uma conscrição precoce arrolando, da escola infantil à 
universidade, todos os brasileiros e submetendo-os durante o maior tempo 
possível a uma formação idêntica, para ramificações posteriores em vista de 
destinos diversos, mas antes como a escola oficial, única, em que todas as 
crianças, de 7 a 15 anos, todas ao menos que, nessa idade, sejam confiadas 
pelos pais à escola pública, tenham uma educação comum, igual para todos. 
(AZEVEDO et al, 1932)   
 
O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, através de um “Plano Geral de 
Educação”, tratou do direito de uma educação integral para todos, sendo dever do 
Estado organizar os meios para se alcançar esse objetivo. Assim, reuniram-se 26 
intelectuais que colocaram a educação como prioridade na agenda nacional; a 
divulgação do Manifesto dos Pioneiros em 1932, a fundação, em 1934, da 
Universidade de São Paulo e da Universidade do Distrito Federal, em 1935, foram 
anunciadores de novos tempos sintetizados por Fernando de Azevedo no Manifesto. 
O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova representava a concepção de 
sociedade e educação de uma parte da elite intelectual que, embora partindo de 
posições ideológicas, defendia a possibilidade de uma ação sobre a organização da 
sociedade brasileira do ponto de vista educacional. Redigido por Fernando de 
Azevedo, o texto foi assinado por vinte e seis intelectuais, entre os quais cita-se Anísio 
Teixeira, Afrânio Peixoto, Lourenço Filho, Roquette Pinto, Delgado de Carvalho, 
Hermes Lima e Cecília Meireles. 
Ao ser lançado, em meio ao processo de reordenação política resultante da 
Revolução de 1930, o documento se tornou o marco inaugural do projeto de 
renovação educacional do país. O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova discutiu 
o que considerou ser a desorganização do modelo escolar vigente e os seus redatores 
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propunham que o Estado organizasse um plano geral de educação. Defendiam uma 
escola única, pública, laica, obrigatória e gratuita. Esta "escola ou educação nova” 
conceituada pelo Manifesto, uma escola integral, e única, era definida em oposição à 
escola existente, chamada de "tradicional". Por isso, no contexto de uma sociedade 
ainda fortemente rural e pouco alfabetizada, o movimento reformador foi alvo de 
críticas severas da Igreja Católica, que naquela época era forte concorrente do Estado 
na expectativa de educar a população, e tinha sob seu controle a propriedade e 
a orientação de parcela expressiva das escolas da rede privada. 
Esta “educação nova”, alargava sua finalidade para além dos limites das 
classes e assumia com uma feição mais humana uma função social, a formação de 
uma hierarquia democrática pela hierarquia das capacidades, recrutadas em todos os 
grupos sociais, em todas as classes, que teriam agora todas as mesmas 
oportunidades de educação. A “escola nova” ou “educação nova” tinha, por objeto, 
organizar e desenvolver os meios de ações duráveis com o propósito de direcionar o 
desenvolvimento natural e integral do ser humano em cada uma das etapas de seu 
crescimento, de acordo com uma certa concepção de mundo.  
De acordo com os princípios que defendiam, os defensores da "educação nova" 
propunham um programa de política educacional amplo e integrador, tal como se pode 
ler no seu Manifesto: 
 
A seleção dos alunos nas suas aptidões naturais, a supressão de instituições 
criadoras de diferenças sobre base econômica, a incorporação dos estudos 
do magistério à universidade, a equiparação dos mestres e professores em 
remuneração e trabalho, a correlação e a continuidade do ensino em todos 
os graus e a reação contra tudo que lhe quebra a coerência interna e a 
unidade vital, constituem o programa de uma política educacional, fundada 
sobre a aplicação do princípio unificador que modifica profundamente a 
estrutura íntima e a organização dos elementos constitutivos do ensino e dos 
sistemas escolares. (AZEVEDO et al, 1932) 
 
Analisar-se-á o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, em detalhes, para 
uma melhor compreensão dos objetivos que o documento pretendia alcançar. Com o 
título “A RECONSTRUÇÃO EDUCACIONAL NO BRASIL – AO POVO E AO 
GOVERNO”, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova foi um documento que 
circulou em âmbito nacional, propondo princípios e bases para a reforma do sistema 
educacional. 
 Fernando de Azevedo destacou os pontos fundamentais das doutrinas em que 
se apoiaram as tentativas de reorganização escolar, escrevendo que “verifica-se que 
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todas elas, cada uma com suas particularidades, mas impelidas para a mesma 
direção, tendiam a agrupar-se sistematicamente, por afinidades teóricas, no mesmo 
movimento de reconstrução educacional” (p. 23). Nesse sentido, para esse autor, o 
esboço do programa educacional do Manifesto previa o estabelecimento do “novo 
sistema de fins sobreposto ao sistema de meios apropriados aos novos fins e 
necessários para realizá-los” (p. 24). Declarava: 
 
Já havia chegado o momento de definir, circunscrever e dominar o programa 
da nova política educacional por uma vista orgânica e sintética das modernas 
teorias de educação, na qual, extraída a essência das doutrinas, se 
estabelecesse o “novo sistema de fins sobreposto ao sistema de meios” 
apropriados aos novos fins e necessários para realizá-los. (p. 25) 
 
Na “Introdução” ao Manifesto, Fernando de Azevedo apresentou o que 
considerava ser “o conceito e os objetivos da nova política educacional”: 
 
Esse documento público que teve a mais larga repercussão foi inspirado pela 
necessidade de precisar o conceito e os objetivos da nova política educacional 
e desenvolver um esforço metódico, rigorosamente animado por um critério 
superior e pontos de vista firmes, dando a todos os elementos filiados à nova 
corrente, as normas básicas e os princípios para avançarem com segurança e 
eficiência nos seus trabalhos. Não é apenas uma bandeira revolucionária, cuja 
empunhadura foi feita para as mãos dos verdadeiros reformadores, capazes 
de sacrificar pelos ideais comuns sua tranquilidade, sua energia e sua própria 
vida; é um código em que se inscreveu, com as teorias da nova educação 
infletidas para um pragmatismo reformador, um programa completo de 
reconstrução educacional, que será mais cedo ou mais tarde a tarefa 
gigantesca das elites coordenadoras das forças históricas e sociais do povo, 
no seu período crítico de evolução. (p. 24) 
 
Um sistema educacional completo, destinado a atender às necessidades de 
uma sociedade que entrava na era técnica e industrial, precisava ser proposto para 
atender as demandas do novo mercado de trabalho. 
 
Ora não podia permanecer inalterável um aparelho educacional, cuja base 
residia numa velha concepção da vida, na sua rigidez clássica, numa época 
em que a indústria mecânica. Aumentando a intensidade, transformou as 
maneiras de produção e as condições do trabalho, e, criando esse fenômeno 
novo da urbanização precipitada da sociedade, acelerou as modificações nas 
condições e nas normas da vida social que correspondem variações nas 
maneiras de pensar e de sentir, e nos sistemas de ideias e de conceitos. (p. 
26) 
 
O sistema proposto deveria atender toda a população, e não apenas uma 
minoria privilegiada, as classes dominantes, por isso era necessário examinar os 
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problemas da educação do ponto de vista de uma sociedade em movimento e que se 
pretendia modernizar; não pelo interesse de classes dirigentes, mas dos interesses 
de todos, assim atendendo nos sistemas escolares a variedade da necessidades dos 
grupos sociais. 
Assim, o grupo de educadores que estiveram à frente do movimento renovador 
que buscou implantar no Brasil uma nova política educacional, não podia fechar os 
olhos às transformações de uma civilização em mudança. Defendiam novos ideais de 
educação e lutavam contra o que diziam ser o “empirismo dominante”: 
 
À luz dessas verdades e sob inspiração de novos ideais de educação, foi que 
se gerou, no Brasil, o movimento de reconstrução educacional, com que 
reagindo contra o empirismo dominante, pretendeu um grupo de educadores, 
nesses últimos doze anos, transferir o terreno administrativo para os planos 
políticos-sociais a solução dos problemas escolares. Não foram ataques 
injustos que abalaram o prestígio das instituições antigas; foram essas 
instituições, criações artificiais ou deformadas pelo egoísmo e pela rotina, a 
que serviram de abrigo, que tornaram inevitáveis os ataques contra elas. (p. 
35) 
 
O Manifesto trata também das finalidades da educação, refletindo sobre a 
concepção de que a educação está intimamente vinculada à filosofia de cada épo ca, 
resgatando sempre novas perspectivas ao pensamento pedagógico. Dessa maneira, 
“a questão primordial das finalidades da educação gira, pois, em torno de uma 
concepção da vida, de um ideal, a que vem conformar-se os educandos, e que uns 
consideram abstrato e absoluto, e outros, concreto e relativo, variável no tempo e no 
espaço” (p. 39). 
  Nessa perspectiva, a educação nova se propõe servir a todos os indivíduos e 
não somente os interesses das classes dominantes. Para tal, se funda sobre o 
princípio da vinculação da escola como meio social, tendo sua ideia condicionada pela 
vida em sociedade, mais profundamente humano, de solidariedade, de serviço social 
e de cooperação. 
   O Manifesto aborda, em “O estado em face da educação”, o “direito de cada 
indivíduo à sua educação integral”, o direito da escola para todos e a escola única, 
que estavam associados a laicidade, gratuidade, obrigatoriedade e a coeducação, 
princípios em que a escola unificada assentava e que “decorrem tanto da 
subordinação para essa finalidade biológica da educação de todos os fins particulares 
e parciais (de classes, grupos ou crenças)” (p. 45). Ultrapassavam desse modo as 
diferenças sociais. Apresentam para esse fim um Plano de Reconstrução 
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Educacional, no qual são apresentadas linhas gerais que defendem o conceito 
moderno de universidade e o problema universitário no Brasil, assim como repudiam 
o privilégio de poucos ao acesso universitário. 
 
No plano de reconstrução educacional, de que se esboçara aqui apenas suas 
grandes linhas gerais, procuramos, antes de tudo, corrigir o erro capital que 
apresenta o atual sistema (se é que se pode chama-lo de sistema), 
caracterizado pela falta de continuidade e articulação do ensino, em seus 
diversos graus, como se não fossem etapas de um mesmo processo, e cada 
um dos quais deve ter seu ‘fim particular’, próprio, dentro da ‘unidade do fim 
geral da educação’ e dos princípios e métodos comuns a todos os graus e 
instituições educativas. (p. 51) 
 
 A respeito do ensino superior, afirmava-se que, no Brasil, ele estava de forma 
exclusiva a serviço das profissões chamadas “liberais”. Não estava, portanto. “[...] à 
altura de uma educação universitária, e exigida pelas novas demandas da sociedade.”  
(p. 55) E continuavam, defendendo a importância da educação superior para o desenvolvimento, 
logo para a modernização: 
 
A educação superior ou universitária, a partir dos 18 anos, inteiramente 
gratuita, como as demais, deve atender, de fato, não somente à formação 
profissional e técnica, no seu máximo de desenvolvimento, como à formação 
de pesquisadores, em todos os ramos de conhecimentos humanos. Ela deve 
ser organizada de maneira que possa desempenhar a tríplice função que lhe 
cabe de elaboradora ou criadora de ciência (investigação), docente ou 
transmissora de conhecimentos (ciência feita) e de vulgarizadora ou 
popularizadora, pelas instituições de extensão universitária, das ciências e 
das artes. (p. 55-56) 
 
Nessa perspectiva, a educação nova se propõe ao fim de servir como meio 
social, condicionado a atender a todos, pela inclusão social profundamente humana.  
De acordo com os Pioneiros, o sistema educacional tradicional já não dava 
mais conta de atender as questões resultantes da diversificação do sistema produtivo, 
dos setores sociais e cultural.  Sobre o papel da escola na vida e sua função social, o s  
intelectuais afirmam que a escola, campo específico de educação, é uma instituição 
social, “um órgão feliz e vivo, no conjunto das instituições necessárias à vida, o lugar 
onde vivem a criança, a adolescência e a mocidade, de conformidade com os 
interesses e as alegrias profundas de sua natureza” (p. 61). 
Observa-se ao longo do Manifesto que, para os seus proponentes, a 
democracia no Brasil era um dos pontos mais relevantes. Assim, a educação era vista 
como instrumento chave de reconstrução da democracia. Acreditavam que assim se 
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conseguiria a integração de diversos grupos sociais, para além da diferença de 
classes e de etnias. Estavam em linha com o mito da “democracia racial”. O Estado 
deveria defender as bases e os princípios únicos para a educação, embora não 
devesse ignorar as características regionais de cada comunidade, acompanhando as 
profundas transformações do regime educacional. 
 
[…] as únicas revoluções fecundas são as que se fazem ou se consolidam 
pela educação, e é só pela educação que a doutrina democrática, utilizada 
como um princípio de desagregação moral e de indisciplina, poderá 
tranformar-se numa fonte de esforço moral, de energia criadora, de 
solidariedade social e de espírito de cooperação. (p. 65) 
 
O grupo de educadores à frente do movimento renovador que sonhou implantar 
no Brasil uma nova política educacional acreditava que estava promovendo uma 
revolução, como sucedera em 1930, mas pela educação, pois não podia fechar os 
olhos às transformações de uma civilização em mudança. Defendiam novos ideais de 
educação e lutavam contra o regime educacional dominante, querendo pela educação 
levar o país para a modernidade. 
O Manifesto tornou-se a base política e de modernidade que alicerçaria a 
educação e a sociedade brasileira até a atualidade. Desde o começo do Manifesto 
que é nítido a prioridade dada à educação e à administração escolar entendidas como 
fator fundamental para a solução dos problemas educacionais agravados no regime 
republicano. Em linha com as políticas de desenvolvimento econômico, o 
desenvolvimentismo, a investigação científica era entendida como a raiz do 
movimento industrial. Para os pioneiros a investigação científica modificaria e 
renovaria os olhares dos educadores e impulsionaria a evolução necessária à 
administração dos serviços escolares.  
Mais que discussões sobre os esforços para administrar o sistema educacional, 
o Manifesto apresenta uma reflexão importante sobre o pensamento tradicional da 
educação que segregava as articulações sociais de relevância para o 
desenvolvimento do país. 
A educação devia ser possível para todos. Por isso a defesa de uma escola 
onde se respeitassem os princípios da laicidade, gratuidade e obrigatoriedade, para 
que as classes populares não beneficiadas pelas escolas privadas tivessem acesso a 
uma escola, ao ensino comum às instituições privadas. A defesa da laicidade estava 
relacionada ao combate contra o peso da Igreja e do ensino religioso, ainda dominante 
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no Brasil republicano em boa parte das escolas existentes. Um ensino laico 
correspondia ao ideal de formação da personalidade individual que se forma dentro 
da escola, à margem de confrontos religiosos e de crenças. Segundo o Manifesto, a 
gratuidade seria dependente da obrigatoriedade, pois o Estado não podia tornar o 
ensino obrigatório e igual para todos se este não fosse gratuito e atendesse a todos 
os níveis econômicos e sociais presentes na nação. 
Para os educadores que levantaram essas questões para a resolução dos 
problemas da administração escolar é importante pensar primeiramente em 
determinar os fins da educação. O educador, portanto, deve perceber a necessidade 
de uma cultura múltipla e bem diversa, as alturas e as profundidades da vida humana 
e da vida social não devem estender-se além do seu raio visual; o educando precisa 
receber o conhecimento necessário, dos homens e da sociedade, em cada uma de 
suas fases (INEP, 1984).  
Numa interpretação em linha com os ideais de modernidade e 
desenvolvimento, os defensores da “escola nova” acreditavam que o domínio da 
evolução social permitiria um avanço no poder de organização social, ou seja, que o 
estado central poderia mudar o marasmo em que a educação se encontrava e tornar 
o educador mais consciente das capacidades administrativas que deveria 
desempenhar. Os métodos e as técnicas científicas serviriam de base para avaliar a 
situação e os resultados após sua aplicação. Destarte, surgia uma nova política 
educacional, pautada na formação dos profissionais da educação e na atenção 
concedida às necessidades industriais vigentes da época, com a esperança de 
mudança no sistema educacional e o emprego efetivo do pensamento científico nas 
ações da escola e da sociedade. 
Por tudo isto, o Manifesto vem sendo caracterizado pelos estudiosos como um 
marco na história da educação brasileira. Considera-se que muitas de suas 
formulações são de grande importância até os dias de hoje: 
 
O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova e sua importância pode ser 
dimensionada pela periodicidade com que ele foi sendo celebrado na área 
educacional, atestado em publicações nos anos de 1958, 1982, 1992, 2002 
e 2012, que correspondem respectivamente aos 25, 50, 60,70 e 80 anos da 
sua primeira divulgação. (GALTER et.al., 2016) 
 
Em síntese, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova vem sendo 
caracterizado pelos estudiosos como um marco na história da educação brasileira. 
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Considera-se que muitas de suas formulações são de grande importância até a 
atualidade. No começo do século XXI, porém, importa lembrar que as propostas 
contidas naquele documento não foram todas concretizadas e que alguns dos 
principais problemas na educação brasileira ainda não foram sanados. 
 
 
1.3. Educação para a elite 
 
A partir da Revolução de 1930, os governos brasileiros deram preferência ao 
ensino superior, em detrimento da educação básica para as massas, em especial no 
período de 1930 a 1964. Essa característica foi exacerbada nos governos de Getúlio 
Vargas e Juscelino Kubitschek, os presidentes mais empenhados na industrialização 
como meio de substituição das importações. 
Segundo Kang (2017), a Era Vargas promoveu reformas educacionais e criou 
o Ministério da Educação e Saúde Pública, mas enfatizou sobretudo os níveis 
secundário e superior, frequentados pelos mais ricos. “O cargo, no ministério, foi 
ocupado por Francisco Campos, que empreendeu reformas no ensino, introduzindo 
disciplinas de caráter técnico-científico no secundário e aumentando a interferência 
do governo na educação” (SCHWARTZMAN, BOMENY e COSTA, 2000, pág. 71-78). 
Mesmo tendo tido lugar uma modernização do ensino secundário, como defende 
Dallabrida (2009), esta, porém, não foi suficiente para que os objetivos mais 
democráticos dos projetos reformistas se concretizassem. 
Do ponto de vista da concepção, o conjunto das reformas tinha caráter 
centralista, fortemente burocratizado; dualista, separando o ensino secundário, 
destinado às elites condutoras, do ensino profissional, destinado ao povo conduzido 
e concedendo apenas ao ramo secundário a prerrogativa de acesso a qualquer 
carreira de nível superior; corporativista, pois vinculava estreitamente cada ramo ou 
tipo de ensino às profissões e ofícios requeridos pela organização social (SAVINI, 
2004). 
Ao listar, em junho de 1934, as realizações educacionais do seu governo até 
então, Vargas (1938, p. 134) destacou a criação de inúmeras faculdades; priorizando 
a educação para a elite e a industrialização da nação. Contudo, em contraste, durante 
a fase mais autoritária do regime, o Estado Novo (1938-1945), caiu a proporção de 
crianças registradas no ensino primário, a chamada taxa bruta de matrícula. 
27 
 
Depois de Francisco Campos, a política educacional do Estado Novo foi 
marcada pela atuação de outro mineiro e jurista, Gustavo Capanema Filho (1900-
1985), que ocupou o cargo de ministro da educação e saúde pública de 1934 a 1945. 
 
A constituição de 1934 garantiu ao novo ministro ampla margem de ação. 
Segundo ela, pelo seu artigo 150, caberia à União fixar o Plano Nacional de 
Educação para todos os graus e ramos de ensino, comuns e especializados; 
a coordenação e fiscalização da execução do plano em todo e território do 
país; e a organização do ensino secundário e superior nos territórios e no 
distrito federal. (SCHWARTZMAN et.al., 1984, p. 49)  
 
Embora atribuísse certa importância ao ensino primário, Capanema entendia 
que o governo federal não poderia supervisionar esse nível de ensino, cuja 
responsabilidade deveria continuar a ser dos governos estaduais. Os estados 
deveriam coordenar o ensino primário, ao passo que à União caberia à cooperação 
supletiva, a assistência técnica e o estabelecimento de diretrizes gerais (HORTA, 
2000, p. 155). Mas também merece ser destacado que, para Capanema, a educação 
devia estar ao serviço do Estado, contribuindo para formar os cidadãos do Estado 
Novo: 
 
[…] ela, longe de ser neutra, deve tomar partido, ou melhor, deve adotar uma 
filosofia e seguir uma tábua de valores, deve reger-se pelo sistema das 
diretrizes morais, políticas e econômicas, que formam a base ideológica da 
nação, e que, por isso, estão sob a guarda, o controle ou a defesa do estado 
[…]. (HORTA, 2000, p. 51) 
 
A interpretação de Capanema quanto às atribuições constitucionais da União 
pareciam corretas, mas a “cooperação supletiva”, principalmente em termos 
financeiros ao ensino primário, parece ter sido escassa. Capanema acreditava que a 
formação de uma elite que liderasse o país era a tarefa mais importante, pois seria 
condição suficiente para o progresso nacional (SCHWARTZMAN, BOMENY e 
COSTA, 2000, p. 207). Não teria sido, assim, devido à ineficiência do setor público em 
cumprir os objetivos do governo, que os resultados revelaram-se negativos para o 
ensino primário, mas por uma decisão consciente em favor de uma política cujos 
maiores beneficiários seriam as elites: 
 
Com tais recursos, programou-se o primeiro esforço educativo articulado com 
as necessidades da economia brasileira, em fase de grande expansão. Havia 
quem defendesse a primazia do ensino primário, por ser aquele que a 
Constituição mandava fosse universal, obrigatório e gratuito. Outros queriam 
que se desse maior atenção ao ensino médio, que funciona, entre nós, como 
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filtro da discriminação econômica, impedindo que os filhos das classes mais 
modestas galguem o ensino superior. Um terceiro grupo entendia que, se o 
objetivo era aumentar nosso cabedal de ciência e técnica, forçoso era 
reconhecer a preferência a ser dada ao ensino superior. Essa já era a 
tendência da sociedade brasileira, pois o ensino superior consumia, então, 
cerca de 60% dos recursos destinados à educação, com manifesto sacrifício 
dos outros graus de ensino. Apesar disso, minha opção foi pela concentração 
de recursos no ensino superior, convencido de que só assim poderia ser dada 
a necessária cobertura educacional ao esforço de industrialização do país. 
(BRASIL, MEC 1967, p. 39-40)  
 
Capanema concentrou a atenção no ensino secundário e superior, voltado às 
elites, e no ensino industrial, devido às novas necessidades de um país em acelerada 
industrialização (NUNES, 2001, p. 113). A Lei Orgânica do Ensino Secundário e a Lei 
Orgânica do Ensino Industrial, que organizaram essas categorias de ensino, foram 
decretadas uns anos mais tarde, em 1942, ainda na gestão do ministro Capanema. 
Com relação ao ensino secundário, a reforma de Capanema voltou-se ao predomínio 
da formação clássica e humanística, uma vez que era voltada à formação da elite. 
 
1.4 Educação para as massas populares 
 
Durante a “República Velha”, já se pensara em promover uma educação 
escolarizada, a qual se estruturou sobretudo após 1930, tendo em vista integrar parte 
da população que se encontrava à margem do processo político republicano e por 
essa via conseguir desenvolver o país. Mesmo que o Brasil estivesse consolidado 
como um regime federativo, descentralizado quanto à educação elementar, a 
República é referência para a história da educação como o período em que o poder 
público assume a tarefa de organizar integralmente as escolas, tendo como objetivo 
a difusão do ensino para toda a população (SAVIANI, 2004, p. 18).  
Conforme nos ilustra Paiva (1987), os fatores de discussão sobre a 
necessidade de educação básica para a população foram: a restrição ao voto do 
analfabeto, o grande contingente de imigrantes em alguns centros urbanos e a 
demanda por educação e o empenho dos maçons, visando diminuir a influência da 
igreja católica na educação daquela época. 
A propagação dos cursos elementares, na década de 1930, abriu uma via de 
acesso à educação escolar para camadas da população que ainda não haviam 
assimilado a escolarização como projeto de ascensão social, em um processo de 
inclusão no recente sistema produtivo que se ampliava. 
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Além de não ser contemplada como um todo pelos grupos escolares, a 
continuidade da escolarização das massas populares tinha algumas dificuldades:  
 
[...] a maioria das escolas secundárias, destinada às crianças e jovens de 12 
a 18 anos, até meados dos anos de 1940, pertencia à iniciativa privada e 
esses cursos secundários, recentemente organizados com a Reforma 
Francisco Campos em 1931, apresentavam vasta abrangência de conteúdos, 
um sistema rígido de avaliação, afastando boa parte da população que não 
se via representada nessa escola e não deixando dúvidas sobre o caráter 
elitista desse grau de ensino na época. (ROMANELLI, 1987, pág. 27) 
 
Por outro lado, o exame de admissão não oferecia continuidade entre os cursos 
elementares e os secundários. Os dados estatísticos daquele período sobre o 
crescimento populacional e a escolarização ilustram também a diferença de matrícula 
na passagem dos cursos primários para os secundários ou médios. Em 1920, 
1.033.421 era o número de matrículas nos cursos primários e no ensino médio, 
109.281; em 1940, estavam matriculadas no ensino primário 3.068.269 pessoas e no 
ensino médio, 260.202, demonstrando o baixíssimo número de crianças matriculadas 
no ensino médio (ROMANELLI, 1987, pág. 64). É certo que se verificara ao longo da 
década de 1930 um aumento no número de alunos frequentando o ensino primário, 
mas os próprios dados publicados e analisados pelo Ministério da Educação e Saúde 
confirmavam a distribuição desigual do crescimento dessa população (GIL, 2007, p. 
245). 
As camadas populares se mobilizavam, segundo o contexto e suas 
possibilidades de organização, para aumentar sua participação no acesso à educação 
escolar. Os projetos educacionais no período não foram homogêneos nos seus 
objetivos, mas promoveram diretrizes nacionais quanto à escolarização das massas.  
Além das tentativas de disseminação da escola elementar, que não atendeu a 
demanda, houve um movimento para situar a educação no projeto de 
desenvolvimento capitalista, com a implementação dos cursos técnicos 
profissionalizantes, assim a população de baixa renda conseguiu o acesso à 
educação, mesmo sendo uma minoria se comparada ao montante da elite que 
ocupavam as salas de aula na Era Vargas. 
Essa divisão classista, posteriormente, foi consagrada pelas reformas 
educacionais implantadas por Capanema, contribuindo efetivamente nos planos de 
modernização da nação. Um ensino secundário para as elites, condutoras do moderno 
Estado racionalizado, e um ensino profissional para as massas, construtoras da 






2.  A IMPLANTAÇÃO DO PROJETO POLÍTICO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
 
Para o presidente Getúlio Vargas, a política educacional implementada a partir 
de sua ascensão representou um divisor de águas na história do país, já que, em suas 
palavras, “nunca no Brasil, a educação foi encarada de frente, sistematizada e erigida 
como deve ser, um legítimo caso de salvação nacional” (1938, p. 120). Ainda em 1934, 
uma nova constituição foi redigida com uma orientação nitidamente favorável a uma 
maior centralização em diversas áreas de atuação do Estado, incluindo a política 
educacional. 
Sob a influência do novo ministro da educação, Gustavo Capanema, e da 
Escola Nova, a Constituição de 1934 deu competência à União para traçar as 
diretrizes da educação nacional, além de coordenar e fiscalizar o ensino em geral. 
Assim, “foi fixado o Plano Nacional de Educação. O ensino primário foi declarado 
gratuito e de frequência obrigatória, decisão que estava em linha com as propostas 
da “escola nova”. União e municípios foram obrigados a aplicar pelo menos 10 por 
cento de seu orçamento à educação, enquanto que estados e Distrito Federal 
deveriam investir no mínimo 20 por cento” (SILVA, 1980, p. 20). 
Kang (2017, p. 39) escreve sobre o papel do Estado: 
 
A Constituição de 1934 também ressaltava a ação supletiva da União em 
relação à educação, onde havia “deficiência de iniciativa ou de recursos” 
(artigo 159). Essa abertura não excluía o envolvimento da União no 
financiamento do ensino primário, algo que já estava inscrito na Constituição 
de 1891. 
 
Wendt (2015, p. 36-42) analisou a elaboração e implementação do Plano 
Nacional de Educação a partir de meados de 1936 pelo ministro Capanema, conforme 
definido pela Carta de 1934. Seguiremos aqui a exposição daquela autora nas suas 
linhas principais. Inicialmente, a discussão se deu por meio a distribuição e discussão 
de um “Questionário para um Inquérito” por diversos grupos de atuação no meio 
educacional. O Questionário, publicado pela Imprensa Nacional sob coordenação do 
Ministério da Educação, continha mais de duzentas perguntas que incidiam sobre 
várias vertentes do sistema educacional que se pretendia montar: 
 
[...] princípios, finalidade, sentido, organização, administração, burocracia, 
conteúdo, didática, metodologia, disciplina, engenharia, tudo, enfim, que se 
fizesse necessário considerar para a definição, montagem e funcionamento 
de um sistema educacional [...] [e que] em seu conjunto parecia preocupar-
se menos em traçar diretrizes gerais para a educação, como estava previsto 
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na Constituição, e muito mais em definir condições e procedimentos que 
permitissem à União o total controle, fiscalização e direção da ação 
educacional em todo o país (p. 177-178). (WENDT, 2015, p. 39) 
 
Conforme dissemos, vários autores apontaram que, para Capanema, a 
educação devia contribuir para formar os cidadãos do Estado Novo. Assim, não é de 
estranhar que, com o seu Plano Nacional, o ministro tivesse como grande meta 
 
“resolver as questões do ensino, como também as de ordem social, 
econômica, política e moral do país” […] 
Contudo, o texto do Plano Nacional de Educação, ainda que elaborado de 
acordo com diretrizes nacionalistas e enviado ao Congresso para aprovação, 
no começo do ano seguinte, foi engavetado com a decretação do Estado 
Novo em novembro do mesmo ano e o fechamento do Congresso. Com o 
golpe e a nova carta outorgada, o ministro colocou em prática diversos 
dispositivos e objetivos presentes nele, sem a necessidade de aprovação do 
Congresso Nacional e dos diversos setores nele representados […]. 
(WENDT, 2015, p. 39) 
 
A política desenhada para a educação no período do Estado Novo pretendia, 
assim, ser um instrumento ao serviço do poder e do projeto de Vargas. Declarar que  
a educação era “um problema nacional por excelência” legitimava a iniciativa do 
Estado Novo, do poder federal, na planificação e definição do rumo a seguir pelo 
ensino formal. A reforma ajudaria a criar a unidade nacional e a formar a população 
nos valores caros ao Estado Novo, consolidando por esse meio o novo regime. E, 
para atingir seus objetivos, o regime teria de ser fundado em “bases do centralismo 
autoritário e do nacionalismo.” (WENDT, 2015, p. 40) Estes eram os pilares do regime 
e da nação pretendida por Vargas, para os quais o sistema de ensino formal se 
revelava essencial. O discurso de Getúlio Vargas, na mesma noite do golpe, em 1937, 
citado por Wendt (2015, p. 40), é revelador: 
 
Numa nova ordem, é imprescindível procurar infundir nos espíritos a 
disciplina necessária a compreendê-la, praticá-la e aperfeiçoá-la. Ao Estado 
Novo cabia enfrentar, quanto antes, os problemas da educação e do ensino 
e orientá-los pelos seus postulados, de forma a dar às gerações novas o 
preparo indispensável para participarem ativamente na grande obra de 
reconstrução nacional iniciada […]. 
 
O regime era centralizado, autoritário e nacionalista. Nesse contexto, o centro 
impunha a sua ordem às periferias, ou seja, o governo federal se sobrepunha aos 
governos regionais e isso também sucedia com o ensino formal. Como refere Wendt 
(2015, p. 40-41), nesta matéria, a Carta manteve como competências exclusivas da 
União a fixação das bases e das diretrizes da educação e também a sua contribuição 
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para o estímulo e desenvolvimento de instituições de ensino (Artigos 15º e 128º). 
Todos aqueles que não tivessem recursos para aceder ao ensino privado seriam 
beneficiados com o apoio do Estado através de fundações de instituições públicas que 
atuariam em todos os ramos de ensino. Da maior importância foi a instituição da 
“obrigatoriedade do ensino cívico em todas as escolas primárias, normais e 
secundárias (Artigo 131º), condicionando o cumprimento do item como um dos 
quesitos obrigatórios para reconhecimento e autorização oficial para funcionamento.” 
(WENDT, 2015, p. 41) 
Por fim, devemos referir a criação do ensino pré-vocacional profissional, um 
ensino profissional para os grupos sociais mais pobres. Tratava-se, para o Estado 
Novo, de uma forma de controlo social, colocando sob sua responsabilidade e tutela 
instituições que assegurassem esse tipo de ensino, o que não impedia, contudo, que 
as indústrias e os sindicatos também colaborassem nesse esforço de formação. Como 
nem todos poderiam suportar os gastos com o ensino secundário, desta forma ficava 
garantida uma formação e o enquadramento dos cidadãos. Wendt (2015, p. 50), 
seguindo Schwartzman, Bomeny & Costa, cita: 
 
o sistema educacional deveria corresponder à divisão econômico-social do 
trabalho […], [servindo] ao desenvolvimento de habilidades e mentalidades 
de acordo com os diversos papéis atribuídos às diversas classes ou 
categorias soc[i]ais. 
 
Foi, pois, em obediência aos princípios da nova Carta e à construção de uma 
nova ordem política e social que o ministro Capanema arquitetou as reformas que se 
desejava tranformassem o ensino formal, colocando esse ao serviço da nação. A 
autora que vimos seguindo elenca o leque legislativo produzido sob a tutela de 
Capanema: 
 
Fizeram parte desse conjunto de legislações educacionais, denominado “Leis 
Orgânicas do Ensino” ou “Reforma Capanema”: a Lei Orgânica do Ensino 
industrial (Decreto-lei nº 4.073, de 03 de janeiro de 1942), a Lei de criação do 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Decreto-Lei nº 4.048, de 22 de 
janeiro de 1942); a Lei Orgânica do Ensino Secundário (Decreto-lei nº 4.244, 
de 09 de abril de 1942) e a Lei Orgânica do Ensino Comercial (Decreto-lei nº 
6.141, de 28 de dezembro de 1943). (WENDT, 2015, p. 41) 
 
Vemos assim que no âmbito do Estado Novo, e tal como sucedeu em outros 
regimes com a mesma natureza, o ensino formal foi colocado ao serviço das 
orientações ideológicas do poder. Nessa linha, o ministro Capanema definiu com suas 
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reformas qual o papel e o rumo a seguir pelo ensino formal. A escola se constituía 
como um espaço de formação e veículo de propagação de valores e representações 
de cunho nacionalista. 
No nível básico, o ensino primário, os objetivos do Estado Novo não terão sido 
totalmente atingidos. Durante a década de 1930 houve um aumento no número de 
alunos frequentando o ensino primário. Os dados do Ministério da Educação e Saúde, 
porém, revelam a distribuição desigual do crescimento da população nesse nível. 
Entre as regiões cujo crescimento relativo do ensino primário estava abaixo dos 50% 
estava, precisamente, o Estado de Minas Gerais, onde somente 7% da população 
total estava matriculada nas escolas primárias de ensino comum e supletivo (GIL, 
2007, p. 245-246). 
No entanto, não foi no nível do ensino primário que as reformas de Capanema 
se mostraram de maior impacto. Foi ao nível da educação secundária que o ministro 
Capanema mais marcou o ensino formal. A prioridade concedida ao ensino 
secundário, tal como ao ensino superior, ambos voltados às elites, sobretudo urbanas, 
estava afinal em sintonia com as necessidades de modernização e industrialização do 
Brasil (KANG, 2017, p. 40). A marca das reformas Capanema no ensino secundário 
no sistema educacional brasileiro passa pelo decreto-lei nº 4.244, apresentado em 9 
de abril de 1942, que estabeleceu a lei orgânica do ensino secundário. O ministro fez 
um resumo da anterior reforma e afirmou na “Exposição de Motivos” do decreto que 
aquela reforma anterior permitira consolidar o ensino secundário, com um aumento 
de matrículas e a exigência de continuar a renovação e modernização do ensino 
secundário. Era devido a este nível de ensino estar nesse estádio que se impunha um 
novo quadro legislativo. Tratava-se de “adaptar o ser humano às exigências da 
sociedade, socializá-lo” (WENDT, 2015, p. 50), pois a função do ensino secundário, 
destinado, lembremos, às elites, reclamava, como se refere na “Exposição de Motivos” 
 
[…] sólida cultura geral, marcada pelo cultivo a um tempo das humanidades 
antigas e das humanidades modernas, e bem assim, de neles acentuar e 
elevar a consciência patriótica e a consciência humanística. Este último traço 
definidor do ensino secundário é de uma decisiva importância nacional e 




Uma vez mais, encontramos nas palavras do ministro a sinalização da 
importância da educação, neste caso o nível secundário, para a formação cidadã e a  
construção de uma nação moderna e industrializada. O ensino secundário era, como 
dissemos, um pilar central no processo de 
 
[…] preparação das individualidades condutoras, isto é, dos homens que 
deverão assumir as responsabilidades maiores dentro da sociedade e da 
nação, dos homens portadores das concepções e atitudes espirituais que é 
preciso infundir nas massas, que é preciso tornar habituais entre o povo. Ele 
deve ser, por isto, um ensino patriótico por excelência, e patriótico no sentido 
mais alto da palavra, isto é, um ensino capaz dar aos adolescentes a 
compreensão da continuidade histórica da pátria, a compreensão dos 
problemas e das necessidades, da missão e dos ideais da nação, e bem 
assim dos perigos que a acompanhem, cerquem ou ameacem, um ensino 
capaz, além disto, de criar, no espírito das gerações novas, a consciência da 
responsabilidade diante dos valores maiores da pátria, a sua independência, 
a sua ordem, o seu destino […]. (WENDT, 2015, p. 51) 
 
O ensino secundário destinava-se a formar cidadãos que prosseguiriam para o 
ensino superior, que teriam posições de liderança e por essas razões deviam receber 
uma formação cultural geral, humanística, mas com valores de patriotismo e 
nacionalismo (ROSA, 2008, p. 84). Como em outros regimes da época, o ensino 
secundário devia ser, portanto, um ensino patriótico capaz de fornecer uma visão 
histórica da génese da nação, de transmitir os valores centrais do Estado Novo e de 
dar a entender aos alunos quais seriam os reais problemas e necessidades da nação. 
O ensino secundário formaria cidadãos educados, responsáveis e patriotas (WENDT, 
2015, p. 50-51). 
 
 
2.1. A nacionalização do ensino 
 
Um processo de nacionalização do ensino, primordialmente nas áreas de 
imigração, foi empreendido entre os anos 1938 e 1939, estabelecendo entre outras 
medidas, a proibição do ensino em línguas estrangeiras (D’ARAUJO, 2000, p. 34). De 
acordo com o legislador, para defender a pátria e trabalhar para o seu 
desenvolvimento e engrandecimento era necessário o domínio básico e uma 
identificação para com conhecimentos nacionais, a fim de que o ensino formal 
preparasse para a vida em sociedade. 
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O decreto-lei n.º 4.244, apresentado a 9 de abril de 1942 por Capanema, 
estabeleceu a lei orgânica do ensino secundário. De acordo com o legislador, “os 
programas seriam “[…] organizados por uma comissão geral ou por comissões 
especiais, designadas pelo Ministro da Educação que […] as expediria” (Capítulo III, 
artigo 18º, Parágrafo Único). Sua execução deveria ser na íntegra (Capítulo IX, Artigo 
44º) mediante lições, exercícios e exames (Capítulo I, artigo 26º) e trabalhos 
complementares (Capítulo XIII, artigo 46º), em que os problemas nacionais mereciam 
destaque (WENDT, 2015, p. 50, 53). 
Como defendera o ministro, o desenvolvimento da cultura pressupunha 
promover valores cívicos alinhados com o Estado e o espaço brasileiro como 
ambiente de conhecimento, mediante o movimento modernista, promover a criação 
de um ambiente cultural que refletisse a nação e suas belezas próprias.  
O papel central de Capanema junto ao governo de Getúlio Vargas justifica tal 
proposta de ação como reforço ao interesse em coordenar ações políticas que se 
utilizassem de mecanismos e da organização do Estado, como reforço ao respeito e 
a promoção do nacionalismo solicitado pelo regime naquele momento histórico 
marcado pela centralização, que culminou com a instituição do Estado Novo. Para 
atingir esse objetivo, o Ministério da Educação e Saúde se apoiou em intelectuais para 
desenvolver políticas governamentais voltadas ao desenvolvimento da cultura 
nacional e de valores vinculados ao regime estabelecido, centralizado e de cunho 
nacionalista. 
O interesse de Capanema pela promoção da cultura fez com que ele solicitasse 
a Getúlio Vargas que modificasse a denominação do Ministério da Educação e Saúde 
para Ministério da Cultura Nacional, caracterizando o ministério como instrumental 
voltado à conformação social das políticas do regime em questão (WILLIAMS, 2000), 
desenvolvendo uma ação política de grande profusão sobre a cultura brasileira.  
Destacam-se as ações políticas do ministério de Capanema, na nacionalização 
do ensino, enquanto interesses e reformas na cultura com foco na criação de uma 
identidade nacional, fortemente vinculadas ao ideário de desenvolvimento do Estado 
baseado na disseminação da cultura e educação, promovendo investimentos que 
contou com o apoio de vários dos principais intelectuais a ele vinculados em busca de 
modernização e transformação da sociedade brasileira, enquanto aspectos 
vinculados à política da Era Vargas.  
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A nacionalização do ensino tinha o objetivo fim de promover o espaço brasileiro 
como ambiente de desenvolvimento, mediante o movimento modernista, e promover 
a criação de um ambiente cultural que refletisse a nação e suas belezas próprias. 
Capanema via na educação um meio para modernização da sociedade, para o 
desenvolvimento do país, assim, por meio dela, seria obtida a formação do homem 
por completo no aspecto moral e intelectual. Com esse propósito a educação nacional 
tinha como objetivo:  
 
[...] formar o homem completo, útil à vida social, pelo preparo e 
aperfeiçoamento de suas faculdades morais e intelectuais e atividades física’, 
sendo tarefa precípua da família e dos poderes públicos. A transmissão de 
conhecimentos seria sua tarefa imediata, mas sem de longe a mais 
importante. Fazia ainda parte dos princípios gerais à definição do que se 
devia entender por “espírito brasileiro” (“orientação baseada nas tradições 
cristãs e histórias da pátria”) e “consciência da solidariedade humana” 
(“prática da justiça e da fraternidade entre pessoas e classes sociais, bem 
como nas relações internacional”), termos que a Constituição utilizava para 
caracterizar os objetivos gerais da educação nacional (SCHWARTZMAN 
et.al., 1984, p. 182-183).  
 
Com esse intuito, o ministro estabeleceu algumas reformas educacionais para 
a nacionalização do ensino. Um dos seus atos foi à implantação de um modelo de 
educação que propunha a criação de duas redes de escolarização. A rede primaria 
profissional, na qual se incluíam o ensino primário, o ensino técnico e a formação de 
professores para o ensino básico e a rede secundária superior, que deveria preparar, 
nas palavras do próprio Capanema, “as individualidades condutoras”, as elites. “A 
escola secundária iria mais longe: ela deveria formar uma verdadeira ‘consciência 
patriótica’ própria de homens portadores das concepções e atitudes espirituais que é 
preciso infundir nas massas que é preciso tornar habituais entre o povo” 
(SCHWARTZMAN et.al., 1984, p.194).  
Para a formação desse homem que se modulasse a uma nova sociedade, uma 
disciplina seria imprescindível em todos os níveis escolares, portanto:  
 
[...] a educação moral e cívica era objeto de regulamentação minuciosa. Ela 
deveria ser ministrada obrigatoriamente em todos os ramos do ensino, sendo 
que no curso secundário seria uma atribuição para o professor de história do 
Brasil. Ela deveria ter uma parte teórica, que trataria dos fins, da vontade, dos 
atos do homem, das leis naturais e civis, das regras supremas e próximas da 
moralidade, das paixões e das virtudes; e uma parte prática, que incluiria 
desde o estudo da vida de “grandes homens de virtudes heroicas” até o 
trabalho de assistência social, que ensinasse aos alunos “a prática efetiva do 




Assim, várias foram as mudanças na prática educativa que, por um lado, 
permitiram a ampliação da concepção de educação escolar: foi superado o problema 
da questão da escrita e da oralidade, para o desenvolvimento das pessoas e do país, 
que por meio dela, seria obtida a formação do homem por completo no aspecto moral 
e intelectual. Com esse propósito a educação nacional tinha como objetivo: formar o 
homem completo.  
Por intermédio desse fator, foram ampliados os ambientes de aprendizagem, 
com a disseminação de bibliotecas e laboratórios. Foram fundadas emissoras de rádio 
educativas, teatros, cinemas, salões de festa, quadras de esporte, refeitórios, praças 
e estádios esportivos. Por outro lado, o não acesso dos alunos que frequentavam a 
educação profissional para o ensino universitário tornou-se algo excludente, isto é, o 
indivíduo estaria com seu lugar na sociedade pré-determinado.  
As medidas implantadas tinham o objetivo de organizar uma estrutura para a 
educação pública do Brasil visando ampliar a presença do governo em todas as 
regiões; as ações desenvolvidas por Capanema são sintomáticas e sua visão é ampla 
e estratégica, o que garantiu com eficácia a nacionalização do ensino idealizada na 
Era Vargas, de acordo com os propósitos políticos do referido recorte histórico.  
O ministro Gustavo Capanema, com suas reformas, e a ação cultural do 
Ministério da Educação e Saúde foram responsáveis pela centralização de todo o 
processo de gestão do sistema educativo, articulando os interesses e reformas na 
cultura nacional no Estado Novo. Deste modo, o ministro se tornou um dos maiores 
nomes na história da educação brasileira, e não somente durante os anos em que 
esteve à frente do ministério. Este período da história nacional marcado pela 
centralização do poder constituiu um momento decisivo no estabelecimento do arranjo 
político que sustentaria a “democracia” brasileira até o fim de seu governo. A Era 
Vargas foi definida pelo autoritarismo, manifesto, por exemplo, na ação do DIP 
(Departamento de Imprensa e Propaganda), chefiado por Lourival Fontes. Criado em 
1939, objetivava:  
 
[...] coordenar, orientar e centralizar a propaganda interna e externa; fazer a 
censura a teatro, cinema, funções esportivas e recreativas; organizar 
manifestações cívicas, festas patrióticas, exposições, concertos e 
conferências; e dirigir e organizar o programa de radiodifusão oficial do 
governo. A imprensa que desde a constituição de 1937 estava subordinada 
ao Estado, é vista em sua função pública, entendida como capaz de permitir 
a comunicação direta entre o governo e o conjunto de sociedade. (OLIVEIRA, 




O Estado Novo constitui-se em um momento especialmente promissor para a 
ação intelectual. A busca pela modernização do país, numa conjuntura na qual se 
impunha a necessidade de administrar as máximas “tradição” e “inovação”, levou o 
Estado a recorrer ao universo da cultura e educação. Por meio de uma abordagem 
específica dos elementos a disposição, o Estado conseguiu, mediante ações da 
intelectualidade com ele comprometida, apresentar uma nova imagem do país sem, 
no entanto, desprezar o tradicional. 
O período correspondente ao final da década de 1930 caracteriza-se pelo 
florescimento dos autoritarismos e nacionalismos na América Latina (PINTO; 
MARTINHO, 2016). Em todo o continente, desenvolveram-se esforços com o intuito 
de se estabelecer políticas públicas nos setores da educação, saúde, cultura, artes e 
arquitetura, patrimônio e administração.  
No Brasil, o governo Vargas considerou os campos da cultura e da educação 
como estratégicos para a produção dos elementos de brasilidade que garantiriam a 
independência e o desenvolvimento nacionais. Nos onze anos de ministério, Gustavo 
Capanema foi assessorado pelo poeta Carlos Drummond de Andrade, seu chefe de 
gabinete. Além dele, uma equipe diversificada, integrada por Mário de Andrade, 
Cândido Portinari, Manuel Bandeira, Heitor Villa-Lobos, Cecília Meireles, Lúcio Costa, 
Vinícius de Morais, Afonso Arinos de Melo Franco e Rodrigo Melo Franco de Andrade 
compuseram o quadro intelectual diretamente engajado no projeto “nacional-
modernizador” varguista, listando parte da consagrada lista dos maiores contribuintes 
da educação e cultura brasileira. 
Capanema seguiu rigorosamente a premissa pela busca do desenvolvimento 
da modernização, na nacionalização do ensino, por meio da cultura, buscava estar 
em contato com todas as ações do governo em construção. Porém, Capanema não 
estava sozinho, contava com apoio direto de Getúlio Vargas, que lhe conferia grande 
prestígio frente ao ministério e a promoção de sua política e, também, por meio dos 
intelectuais de maior renome do período histórico como, por exemplo, os nomes 
supracitados, pois:  
 
[...] a cultura era um “negócio oficial” do Estado, e não só do ministro. Além 
disso, ele necessitava de quem executasse projetos, donde o seu esforço 
para manter as relações estreitas com a intelectualidade modernista e a 
comunidade artística e literária, além de representantes de associações civis, 
críticos, pensadores católicos e membros do corpo diplomático do país e do 
estrangeiro. O ministro frequentemente consultava esses personagens, 
quando desejava formular uma nova diretriz de política cultural federal. Havia 
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assim uma rede de relações que interligava os projetos de política cultural e 
alcançava o organograma do Estado (WILLIAMS, 2000, p. 257).  
 
De acordo com a ideologia do governo Vargas, que tinha como pressuposto 
que somente a cultura, a educação e a saúde poderiam levar um país ao seu pleno 
desenvolvimento, bem como a constante busca do nacionalismo do povo brasileiro, 
algumas estratégias foram executadas pela administração da difusão da cultura, 
conforme aponta Williams:  
 
No dia 1º de julho de 1938, por exemplo, Vargas promulgou o Decreto-lei nº 
256, instituindo o Conselho Nacional de Cultura, encarregado da 
“coordenação de todas as atividades concernentes ao desenvolvimento 
cultural, realizadas pelo Ministério da Educação e Saúde ou sob o seu 
controle ou influência”. Foi nesse decreto-lei que Capanema formalmente 
definiu desenvolvimento cultural como: a) a produção filosófica, científica e 
literária; b) o cultivo das artes; c) patrimônio cultural; d) o intercâmbio 
intelectual; e) a difusão cultural na mídia de massa; f) as causa patrióticas e 
humanitárias; g) a educação cívica; h) a recreação. (WILLIAMS, 2000, p. 
256).  
 
A influência do pensamento de Capanema é evidente e significativo. No teatro 
houve a introdução de inovações cênicas. Uma atitude concreta foi o envio ao 
Parlamento de um projeto de lei que reconhecia a existência da profissão de artista 
teatral, a chamada “Lei Getúlio Vargas”, promulgada pelo decreto nº 5.492, de 16 de 
julho de 1928.  
A propagação do teatro fazia parte do “[...] projeto de construção de uma cultura 
nacional que norteou a política cultural do Estado Novo [...]” (PEREIRA, 2001, p. 67). 
O teatro apresenta a função da elevação da cultura do povo, função esta que norteia 
as ações de Capanema frente ao Ministério da Educação e Saúde.  
Sendo um dos homens fortes de Vargas, Gustavo Capanema contou com total 
apoio governamental para criar e desenvolver uma política efetiva de fomento a 
construção de monumentos e de preservação do patrimônio histórico nacional.  
Os monumentos edificados por Capanema obedeceram ao desejo pessoal de 
instituir o novo como marca do “Estado Novo”. Em seu ministério coordenou os 
trabalhos de construção da sede do MES. 
O ministro foi uma ponte importante entre cultura e política e entre cultura e 
poder no Brasil. Chefiando o ministério da educação, esteve à frente de um setor 
ímpar em se tratando da incorporação de ideias, na definição e orientação das 
mentalidades e valores, interferindo diretamente no mundo real da concepção de 
educação e promoção dos valores nacionais e da moral defendida pelo regime do 
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Estado Novo. Como membro do Governo Federal, Gustavo Capanema defendia a 
tese de que a reconstrução nacional se daria sob o signo da modernidade, 
fundamentalmente vinculado a promoção da educação e da cultura. Por meio desses 
preceitos, os valores nacionais seriam disseminados, considerando que, assim, seria 
possível garantir que as futuras gerações de brasileiros crescessem sob o signo do 
amor a pátria e do trabalho. 
Pela educação, ideologicamente administrada, promovia-se a aceitação da 
autoridade dos líderes que respondiam pelo Estado (NUNES, 2001). A ação de 
Capanema no MES corresponde ao projeto de redefinição do estilo nacional a partir 
de valores ditos “patrióticos”, determinados pelo Estado, correspondendo a uma fase 
de imposição da elite política sobre a nação. A elevação da cultura nacional como 
característica fundamental para o desenvolvimento do país representa umas dos mais 
importantes legados da ação de Gustavo Capanema em sua vida política, 
representando uma posição forte na direção da afirmação de valores nacionais e da 
formação de um ideário ligado ao poder do estado, que mereceria ser respeitado e 
valorizado como condição fundamental para o desenvolvimento do país e para a 
melhoria da condição de vida do povo. 
 
 
2.2. As políticas nacionais de educação no Estado de Minas Gerais 
 
A partir de 1930, a educação no Brasil conheceu um processo de centralização 
e de uniformização com a implementação das reformas e diretrizes adotadas pelo 
governo Vargas, através dos seus ministros da educação, e sua aplicação à escala 
dos estados, visando a qualificação e o aumento da escolarização da população, 
expandindo o ensino em todos os níveis. Assim surgiram as reformas educacionais 
com um caráter nacional, em detrimento das políticas regionais anteriores. De acordo 
com Rosa (2008, 168): 
 
Tais reformas na legislação educacional tiveram um caráter modernizador 
buscando enquadrar o Brasil no contexto do capitalismo industrial, que aqui 
despontava. Entretanto, a modernidade presente na legislação andou lado a 
lado com a tradição e com o pensamento autoritário então predominante. 
O governo buscava formular, estrategicamente, uma política educacional que 
consolidasse as mudanças políticas e contribuísse para a concretização de 
seu projeto político de governo de instituição de um Estado Nacional, 
fomentando a brasilidade e a noção de patriotismo no povo brasileiro, para a 
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construção de um homem novo para um Brasil novo, projeto que deveria ser 
levado adiante nos estados pelos interventores indicados por Vargas. 
 
No entanto, o predomínio de uma política nacional não significou que não 
houvesse negociação. O Estado Novo adotou uma política de conciliação de 
interesses com os estados e aceitou compartilhar algumas decisões com os líderes 
locais, atendendo as demandas dos mesmos, para manter o estado de compromisso 
instituído. Em relação à educação, esse desiderato ficou evidente no processo de 
construção do Plano Nacional de Ensino Primário, da Lei Orgânica do Ensino Primário 
e do Fundo Nacional do Ensino Primário. Rosa (2008, p. 169) continua: 
 
Até então o ensino primário era de responsabilidade dos estados e 
municípios, diante disto a centralização pretendida no pós-30 pelo governo 
Vargas encontrará barreiras para a implementação de um intervencionismo e 
controle direto na educação, principalmente no ensino primário, por parte dos 
líderes locais. Entretanto, apesar dos percalços e concessões feitas neste 
âmbito, o governo Vargas conseguiu instituir nos estados uma educação 
voltada para o patriotismo, ensino moral e cívico e de culto ao presidente, 
mesmo que de forma ritualística. 
 
Analisar a aplicação das políticas nacionais de educação no Estado de Minas 
Gerais na Era Vargas significa, antes de mais, situar essas políticas num processo e, 
nele, contemplar o caso do ensino técnico e agrícola. A expressão “ensino agrícola” 
deve ser compreendida como uma categoria analítica e uma categoria histórica. Neste 
último sentido, expressava um caráter profissional, não estando necessariamente 
vinculada a um nível específico de escolaridade. 
No estado de Minas Gerais, por iniciativa da Secretaria da Agricultura, foram 
criadas escolas de ensino agrícola logo nos primeiros anos da República. Com efeito, 
o decreto estadual n.º 588, de 26 de agosto de 1892, que promulgou o regulamento 
da Secretaria da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, declara no parágrafo 2º do 
seu artigo 5º, que se pretende o 
 
[...] desenvolvimento dos diversos ramos da indústria e a seu ensino 
profissional, compreendendo os estabelecimentos industriais e agrícolas, a 
lavoura e a indústria, a aquisição e distribuição de plantas e sementes; a 
colocação e exposição de produtos agrícolas industriais, e ao 
estabelecimento de ensino agrícola e industrial. (MINAS GERAIS, 1893, p. 
205). 
 
Durante a “República Velha” foram criados os aprendizados agrícolas pelo 
decreto n.º 8.319, de 20 de outubro de 1910, com o objetivo de educar e preparar 
trabalhadores para serviços rurais mais conformes a práticas modernas, mas, de um 
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modo geral, o ensino agrícola falhou. No caso do estado de Minas Gerais, verificamos 
que também foram instituídos esses aprendizados na década de 1930. Na mesma 
década, o governo do estado já olhou para a questão agrícola e desenvolveu uma 
política estadual própria. A continuidade na política regional de alguns nomes de 
relevo possibilitou a estabilidade de instituições e de projetos estaduais. 
Assim, depois da definição de um novo modelo educacional, a partir de 1930, 
as Escolas agrícolas ganharam mais força, já se adaptando as experimentações das 
teorias escolanovistas para a modernização do trabalho no campo, criando-se várias 
“fazendas modelo” para que servissem de campo prático para a formação dos 
estudantes e fazendeiros que precisam acompanhar a política de modernização 
nacional da Era Vargas: 
 
[...] a idéia de uma substituição evolutiva de importações que, a partir da 
agricultura, se estendesse gradativamente para o setor industrial até alcançar 
os ramos tecnologicamente mais complexos. O incremento da agroindústria, 
em que eles apostaram com vigor, obedecia a essa lógica da expansão 
educacional. A destinação prioritária de recursos governamentais a ramos 
novos ou pelo menos não-tradicionais, havia insistido na introdução de novas 
culturas e na necessidade do investimento público para viabilizá-las. Assim, 
houve certa analogia quanto aos resultados, que foram concretos, mas não 
corresponderam às expectativas entusiásticas das autoridades. (DULCI, 
2005, p. 132-133). 
 
Mesmo sem ter as expectativas correspondidas, como queriam na ocasião, os 
investimentos nas Escolas Agrícolas alavancaram a modernização do campo em 
Minas Gerais e consequentemente a do estado como um todo. O ensino agrícola fez 
parte dos projetos de desenvolvimento econômico de Minas Gerais. No período de 
governo de Benedito Valadares (1933-1945), jurista e político influente durante a Era 
Vargas, o ensino agrícola esteve associado a uma política de desenvolvimento 
industrial e diversificação econômica, atendendo embora a objetivos diferentes. De 
resto, neste período a falta de trabalhadores rurais era um problema que os decisores 
políticos tinham de enfrentar como resultado de um êxodo rural, pelo que procuraram 
reter essa mão-de-obra no campo. Neste cenário, Benedito Valadares teve um papel 
relevante de sustentação política entre as chamadas classes produtoras. O projeto de 
modernização do país também contemplava a agricultura, daí a necessidade de 
substituir trabalhadores do campo por máquinas agrícolas, de formar trabalhadores 
para conseguirem passar de uma agricultura extensiva para uma agricultura intensiva. 
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O processo de modernização no meio rural foi possibilitado pelas Escolas 
Agrícolas, de fundamental importância. Podemos apontar o exemplo da Escola 
Agrícola de Barbacena, criada em 1933 com a mudança do Aprendizado Agrícola local 
em Escola Agrícola (BERGAMASCHI, 2017) ou o da Fazenda Escola de Florestal, 
fundada em 1939, pretendendo ser uma escola-modelo em Minas Gerais e que, por 
iniciativa de Benedito Valadares e de seu Secretário de Agricultura, Israel Pinheiro, 
tinha como objetivo conseguir atender à necessidade de produção, por um lado, e à 
crescente exigência de racionalização e mecanização do setor (ALVES, 2014). A 
Fazenda Escola de Florestal não surgiu isolada e, por iniciativa do governo de Minas 
Gerais, outras instituições foram criadas, como as Fábricas-Escolas. Também o Plano 
de Recuperação Econômica e Fomento da Produção, já de 1947, mostra que o 
governo do estado apostava numa política de fomento que atendia à situação regional 
(ALVES, 2014, p. 103-106). 
O exemplo de Minas Gerais ilustra, em conclusão, a articulação entre políticas 
nacionais e políticas regionais. Se existia um projeto de ambição nacional e um 
conjunto de leis e planos que estabeleciam os prâmetros de atuação de escolas e 
professores, era possível aos estados responder às condições regionais e fornecer 
respostas que procuravam dar solução aos problemas enfrentados pelas populações. 
 
 
2.2.1. Construção de uma identidade nacional nos currículos de Minas Gerais 
 
Em Minas Gerais, região de grande importância pela sua fertilidade e por ser 
um estado com elevado potencial agrícola, o ensino primário foi regulamentado entre 
os anos de 1927 e 1928. Depois da Revolução, a expansão da educação que 
aconteceu no período de 1930 a 1945 atendeu os princípios educativos preconizados 
pelo governo federal, com a nacionalização do ensino e os diversos níveis de 
formação submetidos ao intervencionismo e controle do Estado. No entanto, como 
vimos, de acordo com os dados do próprio Ministério da Educação e Saúde, em 
termos do crescimento relativo do ensino primário o Estado de Minas Gerais estava 
abaixo dos 50% com somente 7% da população total estava matriculada nas escolas 
primárias de ensino comum e supletivo (GIL, 2007, p. 245-246). 
Talvez por essa razão é que, ao lado da escola e do ensino formal, tenha sido 
importante a contribuição de suplementos infantis de jornais, como o Suplemento 
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Infantil Folha de Minas, livros de leitura e outros materiais didáticos destinados a 
crianças, bem como a participação em festas cívicas, pois era fundamental começar 
a formação do futuro cidadão desde tenra idade, contando histórias que ajudavam a 
transmitir ideais nacionalistas (VAZ, 2006, p. 35-43). 
Se durante a Era Vargas assistimos a um intenso processo de centralização 
educacional ao nível do sistema educacional, também é certo que o Estado Novo 
buscou negociar com os estados e conciliar interesses por vezes distintos, 
compartilhando decisões com os líderes locais e atendendo as demandas dos 
mesmos, para manter um compromisso instituído, um “Estado de Compromisso”. 
 No caso da dinâmica escolar pública mineira no mesmo período, pode-se 
observar, como nos demais estados da federação. que a escola pública estadual 
mineira se constituiu como um espaço reprodutor do projeto nacionalista de Vargas, 
mas que, ao mesmo tempo, teve uma margem de autonomia em relação à definição 
de um projeto e um compromisso social e educacional formal fundado em práticas 
pedagógicas específicas e constitutivas de uma dinâmica estrutural específica. 
Neste contexto, as escolas de Minas Gerais participaram da dinâmica nacional 
e do projeto de criar e consolidar uma cultura escolar que, no alinhamento com o 
ideário e o discurso do governo, afirmava os valores da nação, uma nação que se 
queria industrializada, desenvolvida, moderna. Como proposto pelo ministro 
Capanema, sobretudo na reforma de 1942, a disciplina de História do Brasil era central 
na formação de valores nacionalistas e a celebração dos heróis e de sucessos 
marcantes da história pátria era um momento chave na vida das comunidades e das 
escolas. Nestas, além de se organizarem homenagens, os professores deviam 
contribuir para a Caixa Escolar, contribuição que se destinava à inauguração de 
símbolos nacionais. 
Um bom exemplo dessas práticas de cultivar a história e a memória nacionais 
na escola pública mineira, forjando uma “nova identidade brasileira”, coerente com a 
ideologia do Estado Novo e a política de moldar cidadãos patriotas e crentes no projeto 
varguista, foi estudada por Márcio Fagundes Alves a partir de documentação do Grupo 
Escolar José Rangel, que fazia parte da rede pública estadual de ensino e estando 
situado no município de Juiz de Fora, para os anos 1930-1945 (Alves, 2008). O que 
este estudo nos mostra é como a escola se constituía um espaço decisivo para a 
realização de rituais cívicos e nacionalistas seguindo as linhas orientadoras emanadas 
do Ministério da Educação e Saúde Pública. Quer o currículo, quer a carga-horária 
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escolar apontavam para o objetivo de construir uma identidade nacional nova e 
padronizar gestos e rituais nacionalistas, tal como encontramos nos regimes coevos 
autoritários na Europa e nas Américas, com seus rituais, seus festivais e o culto dos 
governantes (PINTO, MARTINHO, 2016). Neste sentido se integram as homenagens 
ao presidente da República, Getúlio Vargas, a recitação do Hino Nacional e a 
comemoração do aniversário de implantação da ditadura do Estado Novo, em 1937. 
Em síntese, observamos que no estado de Minas Gerais se seguiu a mesma 
pauta nacionalista como no restante do país. De específico, podemos apontar a 
evolução no cenário educacional do estado, que já vinha se instaurando desde o início 
do séc. XX com as escolas agrícolas, que foi intensificada pelas políticas educacionais 
da Era Vargas. 
 
 
2.3. A construção do “homem novo” 
 
Com a Revolução de 1930 e sobretudo depois de 1937, o Brasil conheceu uma 
forma de governo centralizado, regulador e autoritário, que pretendia impor ao país 
uma visão do Estado e da nação e construir uma nova identidade para o povo 
brasileiros, um “homem novo” que contribuísse ativamente para a consolidação da 
nacionalidade e a modernização desse imenso país. Um dos meios pelo qual se 
buscou alcaçar esse fim foi o ensino formal, que deveria estar apto a responder às 
necessidades socioeconômicas do país e ao projeto político de Getúlio Vargas: forjar 
uma nação unificada, moderna, industrializada. 
As reformas do ensino visavam contribuir para esse fim, como vimos. Em 
termos da organização do ensino, num primeiro momento, a Reforma Francisco 
Campos, em 1931, pelo decreto n.º 19.890, dividiu o ensino secundário em dois cursos 
seriados: o fundamental, de cinco anos, e o complementar, de dois anos, sendo este 
último o que exigido para acesso a alguns cursos superiores. Esta reforma 
estabeleceu ainda a obrigatoriedade de aprovação em exames para admissão ao 
ginásio. Deste modo, confirmava a dimensão elitista do ensino secundário ao criar 
uma separação entre ensino primário e ensino secundário (MINHOTO, 2007). Depois, 
a Reforma Capanema, em 1942, definiu que os dois ciclos do novo ensino secundário 
deveriam manter articulações entre si, de modo a melhor garantir a formação do futuro 
“homem novo”.  
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O primeiro ciclo era denominado ginasial e dava acesso ao segundo, dividido 
entre clássico ou científico. Em ambos os ciclos, pelo estudo de certas disciplinas, os 
alunos eram esclarecidos quanto à necessidade de um regime político forte e 
centralizado para governar um país tão vasto e diversificado como o Brasil. Uma 
matriz humanística, tendo como base o conhecimento da língua, da história e da 
geografia nacionais, era fulcral ao processo de consolidação de uma identidade 
nacional brasileira e patriótica. 
Era a estes conhecimentos que se pedia  a função de formação patriótica, em 
detrimento da disciplina de Moral e Cívica, já que para Capanema, o compromisso 
com a nação deveria ser desenvolvido nos alunos não só por intermédio de um 
programa específico, mas sim por meio de: “[...] uma justa compreensão da vida e da 
pátria e fazer-lhes, desde cedo e em todas as atividades e circunstâncias da vida 
escolar, efetivamente vividos com dignidade e fervor patriótico” (BRASIL, 1942, p. 5). 
A passagem citada da lei revela quanto se pretendia conseguir modelar o “homem 
novo” para formação da nação brasileira. A educação era o principal veículo nesse 
processo. 
Notemos que a Educação Moral e Cívica não desapareceu. Com efeito, o 
decreto-lei tem um capítulo específico sobre essa disciplina, mas estabelecendo que 
em todas as disciplinas e atividades escolares haveria “ensejo” ao desenvolvimento 
“do caráter, da compreensão do valor e do destino do homem, e, como base do 
patriotismo, da compreensão da continuidade histórica do povo brasileiro, de seus 
problemas e desígnios, e de sua missão em meio aos outros povos” (Artigo 23º).  No 
artigo seguinte, porém, ficou consagrado o seguinte: 
 
Para a formação da consciência patriótica, [...] [seriam] com frequência 
utilizados os estudos históricos e geográficos, devendo, no ensino de história 
geral e de geografia geral, ser postas em evidência as correlações de uma e 
outra, respectivamente, com a história do Brasil e a geografia do Brasil. [...] 
[Incluir-se-ia] nos programas de história do Brasil e de geografia do Brasil dos 
cursos clássico e científico o estudo dos problemas vitais do país (BRASIL, 
decreto-lei n.º 4.244, de 9 de abril de 1942). 
 
Nesse sentido, em todas as ações relativas a assuntos educacionais no país 
durante a Era Vargas, especialmente em relação ao ensino formal primário e 
secundário, o objetivo das políticas educativas foi o de colocar em prática o projeto de 
criação da identidade do “homem novo”. Seria o “homem novo” quem poderia 
defender o igualmente novo projeto nacionalista de Vargas e para isso o governo 
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central estabeleceu medidas unificadoras para todos os níveis de ensino, buscando 




3. METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO  
 
 
Nota-se que a metodologia é a lógica dos procedimentos científicos que ajudam 
a explicar o processo de desenvolvimento de uma investigação e o alcance dos 
resultados. Como estratégia de investigação e coleta dos dados, essa pesquisa 
apresenta um estudo bibliográfico, de natureza exploratória, descritiva e qualitativa, 
que pautou-se no levantamento de dados sobre o recorte histórico da educação 
brasileira na Era Vargas e seus impactos sobre aquele país, buscando verificar o 
conhecimento que se tem  sobre essa temática, por meio da coleta de dados, seguida 
da descrição dos mesmos, mediante procedimentos específicos, escolhidos e 
qualificados pela pesquisadora, que segundo Ferreira (2002), objetiva sustentar os 
benefícios do fenômeno investigado, com as análises de estudiosos a respeito do 
tema abordado. 
Optou-se por analisar trabalhos que qualificassem as possibilidades dentro da 
questão educacional do recorte citado. Estes são estudos do estado da arte que, 
segundo Ferreira (2002), são inventários descritivos com o objetivo de fazer um 
panorama das pesquisas já realizadas em torno de um tema específico. 
 
 
3.1.  Coleta de Dados 
 
Para atender o objetivo da investigação, realizou-se uma busca nos principais 
periódicos de educação do Brasil, com vistas ao estudo do estado da arte, por meio de 
levantamento online no banco de dados da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações (BDTD), Google Acadêmico, Domínio Público, Scielo e outras fontes 
correlatas; utilizando os mecanismos de filtragem por meio do assunto “educação na 
Era Vargas”, referente ao período de Janeiro de 2000 à Maio de 2020. Após isso foram 
selecionados os trabalhos que apresentaram à referida palavra-chave para a análise 
de seus conteúdos. Com essa busca foram identificadas as principais questões da 
educação brasileira durante o período do governo de Getúlio Vargas (1930-194), 
assim como assinaladas as principais produções legislativas que vigoraram e as 
principais reformas que ocorreram tendo como foco o sistema educativo. 
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Mais de 200 trabalhos foram encontrados em todas as áreas de conhecimento.  
Redefinindo a filtragem para as áreas de Ciências Política e da Educação, foram 
identificados 83 trabalhos, os quais, após leitura e interpretação dos temas, a princípio 
pelos títulos de maior relevância, seguido da leitura dos resumos e refinando a seleção 
em função da relevância ao contexto proposto, foi realizada a leitura, na íntegra, das 
obras resultantes; sendo selecionados 15 para compor a base de dados da pesquisa. 
Os trabalhos supracitados apresentam os estudos sobre a educação na Era 
Vargas, seus benefícios e a segregação social que predominou aquele período. 
Apontam as considerações mais relevantes quanto ao estado do conhecimento sobre 
o tema da pesquisa e suas contribuições frente aos problemas educacionais 







A mudança política que teve lugar no Brasil a partir de 1930 foi o resultado de 
uma conjugação de fatores, culminando numa crise política e ideológica que já vinha 
se formando nos anos anteriores, com a perda da hegemonia política dos estados de 
São Paulo e Minas Gerais e seus acordos oligárquicos. Nas duas décadas seguintes, 
as mudanças políticas, econômicas e sociais vividas acabaram também afetando o 
quadro social e cultural vigente, principalmente na educação, e, em função disto, a 
ação do próprio Estado. 
A personagem de Vargas e seu governo são ainda motivo de debate entre 
historiadores, cientistas políticos e sociólogos, com revisões historiográficas recentes 
e importantes. Não obstante, parece ser possível afirmar que foi durante o governo 
Vargas que se formalizaram e estruturaram o que podemos chamar de “políticas 
públicas”, figurando a educação numa posição de grande relevância dentro do projeto 
político do Estado Novo. Com efeito, coube à educação, por via do ensino formal, mas 
também outros meios, formar crianças e jovens e transmitir valores que eram 
considerados essenciais à produção de uma nova identidade nacional e à construção 
de um “homem novo para um novo Estado” que se buscava implantar. 
As reformas e as diretrizes emanadas do Ministério da Educação e Saúde para 
a educação e as implementações realizadas no referido período colocaram a 
educação ao serviço do Governo Federal centralizador e autoritário, buscando, dentro 
do contexto político-social, uma legitimação do poder instituído e a efetivação do 
projeto de Estado Nacional varguista, sendo a educação considerada um mecanismo 
capaz de enquadrar as massas populares e as elites dentro da ideologia oficial 
predominante, embora a organização do ensino não contemplasse as mesmas 
oportunidades para uns e outros. 
Houve, neste período, uma transformação das políticas públicas de educação, 
que passaram de matéria de âmbito regional para uma política nacional de ensino, 
convertendo-se a educação em política de Estado, com diretrizes nacionais. Esta 
viragem deixou uma herança marcante no ensino atual no Brasil, onde o papel de 
orientação e regulamentação do ensino consagrou-se como responsabilidade da 
União, representada pelo Ministério da Educação. 
Dessa forma empreendeu-se uma organização do ensino através de legislação 
nacional específica para tal fim, como, por exemplo, as Reformas Francisco Campos 
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e Gustavo Capanema, que referimos neste estudo e que são consideradas, até a 
atualidade, as mais relevantes reformas educacionais na República Federativa do 
Brasil, foram responsáveis por promover a intensificação do ensino moral e cívico e a 
nacionalização do ensino nos núcleos de colonização estrangeira. 
Situando o Governo Vargas em sua época, constatamos que muitas das 
implementações feitas no ensino durante esses anos foram fruto da influência de 
ideários que datam da década de 1920, tais como o retorno do ensino religioso, a 
gratuidade e obrigatoriedade da escola primária, a educação como segurança 
nacional, a delimitação legal de índices orçamentários para o financiamento 
educacional e a criação do Fundo Nacional do Ensino Primário. 
Apesar das medidas centralizadoras e intervencionistas implementadas pela 
União na educação, Vargas encontrou barreiras na concretização da centralização 
pretendida no ensino, principalmente no ensino primário, devido à resistência dos 
governos regionais à interferência no nível de ensino que sempre fora de 
responsabilidade estadual. Muitos estados apresentaram-se contrários a uma 
uniformização excessiva pretendida por Vargas no ensino primário, bem como à 
questão da extensão curricular deste nível de ensino, minando as várias tentativas do 
Ministro Capanema de aprovar a Lei Orgânica do Ensino Primário. 
Assim, como foi assinalado, ainda que governando quase todo o período de 
1930-1945 de forma ditatorial, sem eleições nos diversos níveis do executivo, as 
políticas adotadas em matéria educativa nem sempre foram fruto de imposição pelo 
Governo Federal, passando por negociações entre a União, estados, municípios e 
sujeitos civis, devido ao “Estado de Compromisso” montado por Vargas para 
permanecer no poder, sistematizado através de alianças com os diversos segmentos 
sociais, constituídos por antigos oligarcas, militares, classe média urbana, classe 
trabalhadora, Igreja, dentre outros. O caso de Minas Gerais, aqui focado, ilustra esta 
dimensão de negociação e compromisso. 
Ao nível estadual, a centralização político-administrativa acompanhou o que 
acontecia no cenário nacional. O projeto político-ideológico educacional foi 
implementado em Minas Gerais de acordo com as orientações nacionais, plenamente 
integrado nos princípios e postulados da nova estrutura política estatal, adotando uma 
política educativa objetivando “a formação vocacional, espiritual, cívica e física das 
novas gerações”, com um intenso fomento ao movimento de brasilidade através da 
escola, visando a formação cívica da mocidade escolar e suas habilidades técnicas 
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para o desenvolvimento capitalista brasileiro. Por outro lado, em Minas Gerais, as 
escolas de ensino técnico e os Aprendizados Agrícolas já eram uma referência ao 
âmbito nacional, mesmo antes da Era Vargas, pois era imprescindível mão de obra 
qualificada para lidar com a agricultura predominante no estado (VERSIEUX, 2010; 
ALVES, 2014; BERGAMASCHI, 2017). 
Ainda notou-se que a expansão do ensino no nível qualitativo e quantitativo se 
deu com uma maior organização, com as intervenções do governo. Foram criadas 
várias escolas, houve no período um aumento do número de alunos matriculados, 
bem como um crescimento na oferta de vagas para os outros níveis de ensino. Porém, 
a desigualdade socioeconômica e educacional e a seletividade nas escolas 
continuaram, influenciando nos índices de reprovação, repetência, evasão e também 
no analfabetismo. Esta realidade prolongou-se no tempo. 
Conclui-se que apesar de o período analisado ter sido de significativa 
importância para a história da educação e do ensino no Brasil, por suas reformas e 
aposta na qualificação profissional, observou-se também que alguns dos objetivos das 
reformas foram extremamente elitistas, não oferecendo oportunidades iguais para 
todos os brasileiros, fazendo com que a característica mais predominante daquela 
nação se perpetuasse até a atualidade, ricos cada vez mais ricos e preparados e 
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Anexo 1: O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova  
(1932) 
 
A RECONSTRUÇÃO EDUCACIONAL NO BRASIL - AO POVO E AO GOVERNO 
 
         Na hierarquia dos problemas nacionais, nenhum sobreleva em importância e 
gravidade ao da educação. Nem mesmo os de caráter econômico lhe podem disputar 
a primazia nos planos de reconstrução nacional. Pois, se a evolução orgânica do 
sistema cultural de um país depende de suas condições econômicas, é impossível 
desenvolver as forças econômicas ou de produção, sem o preparo intensivo das 
forças culturais e o desenvolvimento das aptidões à invenção e à iniciativa que são os 
fatores fundamentais do acréscimo de riqueza de uma sociedade. No entanto, se 
depois de 43 anos de regime republicano, se der um balanço ao estado atual da 
educação pública, no Brasil, se verificará que, dissociadas sempre as reformas 
econômicas e educacionais, que era indispensável entrelaçar e encadear, dirigindo-
as no mesmo sentido, todos os nossos esforços, sem unidade de plano e sem espírito 
de continuidade, não lograram ainda criar um sistema de organização escolar, à altura 
das necessidades modernas e das necessidades do país. Tudo fragmentário e 
desarticulado. A situação atual, criada pela sucessão periódica de reformas parciais e 
frequentemente arbitrárias, lançadas sem solidez econômica e sem uma visão global 
do problema, em todos os seus aspectos, nos deixa antes a impressão desoladora de 
construções isoladas, algumas já em ruína, outras abandonadas em seus alicerces, e 
as melhores, ainda não em termos de serem despojadas de seus andaimes...  
         Onde se tem de procurar a causa principal desse estado antes de inorganização 
do que de desorganização do aparelho escolar, é na falta, em quase todos os planos 
e iniciativas, da determinação dos fins de educação (aspecto filosófico e social) e da 
aplicação (aspecto técnico) dos métodos científicos aos problemas de educação. Ou, 
em poucas palavras, na falta de espírito filosófico e científico, na resolução dos 
problemas da administração escolar. Esse empirismo grosseiro, que tem presidido ao 
estudo dos problemas pedagógicos, postos e discutidos numa atmosfera de 
horizontes estreitos, tem as suas origens na ausência total de uma cultura universitária 
e na formação meramente literária de nossa cultura. Nunca chegamos a possuir uma 
"cultura própria", nem mesmo uma "cultura geral" que nos convencesse da "existência 
de um problema sobre objetivos e fins da educação". Não se podia encontrar, por isto, 
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unidade e continuidade de pensamento em planos de reformas, nos quais as 
instituições escolares, esparsas, não traziam, para atraí-las e orientá-las para uma 
direção, o polo magnético de uma concepção da vida, nem se submetiam, na sua 
organização e no seu funcionamento, a medidas objetivas com que o tratamento 
científico dos problemas da administração escolar nos ajuda a descobrir, à luz dos fins 
estabelecidos, os processos mais eficazes para a realização da obra educacional. 
      Certo, um educador pode bem ser um filósofo e deve ter a sua filosofia de 
educação; mas, trabalhando cientificamente nesse terreno, ele deve estar tão 
interessado na determinação dos fins de educação, quanto também dos meios de 
realizá-los. O físico e o químico não terão necessidade de saber o que está e se passa 
além da janela do seu laboratório. Mas o educador, como o sociólogo, tem 
necessidade de uma cultura múltipla e bem diversa; as alturas e as profundidades da 
vida humana e da vida social não devem estender-se além do seu raio visual; ele deve 
ter o conhecimento dos homens e da sociedade em cada uma de suas fases, para 
perceber, além do aparente e do efêmero, "o jogo poderoso das grandes leis que 
dominam a evolução social", e a posição que tem a escola, e a função que representa, 
na diversidade e pluralidade das forças sociais que cooperam na obra da civilização. 
Se têm essa cultura geral, que lhe permite organizar uma doutrina de vida e ampliar o 
seu horizonte mental, poderá ver o problema educacional em conjunto, de um ponto 
de vista mais largo, para subordinar o problema pedagógico ou dos métodos ao 
problema filosófico ou dos fins da educação; se tem um espírito científico, empregará 
os métodos comuns a todo gênero de investigação científica, podendo recorrer a 
técnicas mais ou menos elaboradas e dominar a situação, realizando experiências e 
medindo os resultados de toda e qualquer modificação nos processos e nas técnicas, 
que se desenvolveram sob o impulso dos trabalhos científicos na administração dos 
serviços escolares. 
 
     Movimento de renovação educacional 
  
      À luz dessas verdades e sob a inspiração de novos ideais de educação, é que se 
gerou, no Brasil, o movimento de reconstrução educacional, com que, reagindo contra 
o empirismo dominante, pretendeu um grupo de educadores, nestes últimos doze 
anos, transferir do terreno administrativo para os planos político-sociais a solução dos 
problemas escolares. Não foram ataques injustos que abalaram o prestígio das 
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instituições antigas; foram essas instituições criações artificiais ou deformadas pelo 
egoísmo e pela rotina, a que serviram de abrigo, que tornaram inevitáveis os ataques 
contra elas. De fato, porque os nossos métodos de educação haviam de continuar a 
ser tão prodigiosamente rotineiros, enquanto no México, no Uruguai, na Argentina e 
no Chile, para só falar na América espanhola, já se operavam transformações 
profundas no aparelho educacional, reorganizado em novas bases e em ordem a 
finalidades lucidamente descortinadas? Porque os nossos programas se haviam ainda 
de fixar nos quadros de segregação social, em que os encerrou a república, há 43 
anos, enquanto nossos meios de locomoção e os processos de indústria 
centuplicaram de eficácia, em pouco mais de um quartel de século? Porque a escola 
havia de permanecer, entre nós, isolada do ambiente, como uma instituição 
enquistada no meio social, sem meios de influir sobre ele, quando, por toda a parte, 
rompendo a barreira das tradições, a ação educativa já desbordava a escola, 
articulando-se com as outras instituições sociais, para estender o seu raio de 
influência e de ação? 
      Embora, a princípio, sem diretrizes definidas, esse movimento francamente 
renovador inaugurou uma série fecunda de combates de idéias, agitando o ambiente 
para as primeiras reformas impelidas para urna nova direção. Multiplicaram-se as 
associações e iniciativas escolares, em que esses debates testemunhavam a 
curiosidade dos espíritos, pondo em circulação novas idéias e transmitindo aspirações 
novas com um caloroso entusiasmo. Já se despertava a consciência de que, para 
dominar a obra educacional, em toda a sua extensão, é preciso possuir, em alto grau, 
o hábito de se prender, sobre bases sólidas e largas, a um conjunto de idéias abstratas 
e de princípios gerais, com que possamos armar um ângulo de observação, para 
vermos mais claro e mais longe e desvendarmos, através da complexidade tremenda 
dos problemas sociais, horizontes mais vastos. Os trabalhos científicos no ramo da 
educação já nos faziam sentir, em toda a sua força reconstrutora, o axioma de que se 
pode ser tão científico no estudo e na resolução dos problemas educativos, como nos 
da engenharia e das finanças. Não tardaram a surgir, no Distrito Federal e em três ou 
quatro Estados as reformas e, com elas, as realizações, com espírito científico, e 
inspiradas por um ideal que, modelado à imagem da vida, já lhe refletia a 
complexidade. Contra ou a favor, todo o mundo se agitou. Esse movimento é hoje 
uma idéia em marcha, apoiando-se sobre duas forças que se completam: a força das 
idéias e a irradiação dos fatos. 
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 Diretrizes que se esclarecem 
 
      Mas, com essa campanha, de que tivemos a iniciativa e assumimos a 
responsabilidade, e com a qual se incutira, por todas as formas, no magistério, o 
espírito novo, o gosto da crítica e do debate e a consciência da necessidade de um 
aperfeiçoamento constante, ainda não se podia considerar inteiramente aberto o 
caminho às grandes reformas educacionais. É certo que, com a efervescência 
intelectual que produziu no professorado, se abriu, de uma vez, a escola a esses ares, 
a cujo oxigênio se forma a nova geração de educadores e se vivificou o espírito nesse 
fecundo movimento renovador no campo da educação pública, nos últimos anos. A 
maioria dos espíritos, tanto da velha como da nova geração ainda se arrastam, porém, 
sem convicções, através de um labirinto de idéias vagas, fora de seu alcance, e 
certamente, acima de sua experiência; e, porque manejam palavras, com que já se 
familiarizaram, imaginam muitos que possuem as idéias claras, o que lhes tira o desejo 
de adquiri-las... Era preciso, pois, imprimir uma direção cada vez mais firme a esse 
movimento já agora nacional, que arrastou consigo os educadores de mais destaque, 
e levá-lo a seu ponto culminante com uma noção clara e definida de suas aspirações 
e suas responsabilidades. Aos que tomaram posição na vanguarda da campanha de 
renovação educacional, cabia o dever de formular, em documento público, as bases 
e diretrizes do movimento que souberam provocar, definindo, perante o público e o 
governo, a posição que conquistaram e vêm mantendo desde o início das hostilidades 
contra a escola tradicional. 
 
Reformas e a Reforma 
 
      Se não há país "onde a opinião se divida em maior número de cores, e se não se 
encontra teoria que entre nós não tenha adeptos", segundo já observou Alberto 
Torres, princípios e ideias não passam, entre nós, de "bandeira de discussão, ornatos 
de polêmica ou simples meio de êxito pessoal ou político". Ilustrados, as vezes, e 
eruditos, mas raramente cultos, não assimilamos bastante as idéias para se tornarem 
um núcleo de convicções ou um sistema de doutrina, capaz de nos impelir à ação em 
que costumam desencadear-se aqueles "que pensaram sua vida e viveram seu 
pensamento". A interpenetração profunda que já se estabeleceu, em esforços 
constantes, entre as nossas ideias e convicções e a nossa vida de educadores, em 
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qualquer setor ou linha de ataque em que tivemos de desenvolver a nossa atividade 
já denuncia, porém, a fidelidade e o vigor com que caminhamos para a obra de 
reconstrução educacional, sem estadear a segurança de um triunfo fácil, mas com a 
serena confiança na vitória definitiva de nossos ideais de educação. Em lugar dessas 
reformas parciais, que se sucederam, na sua quase totalidade, na estreiteza crônica 
de tentativas empíricas, o nosso programa concretiza uma nova política educacional, 
que nos preparará, por etapas, a grande reforma, em que palpitará, com o ritmo 
acelerado dos organismos novos, o músculo central da estrutura política e social da 
nação.  
      Em cada uma das reformas anteriores, em que impressiona vivamente a falta de 
uma visão global do problema educativo, a força inspiradora ou a energia estimulante 
mudou apenas de forma, dando soluções diferentes aos problemas particulares. 
Nenhuma antes desse movimento renovador penetrou o âmago da questão, alterando 
os caracteres gerais e os traços salientes das reformas que o precederam. Nós 
assistíamos à aurora de uma verdadeira renovação educacional, quando a revolução 
estalou. Já tínhamos chegado então, na campanha escolar, ao ponto decisivo e 
climatérico, ou se o quiserdes, à linha de divisão das águas. Mas, a educação que, no 
final de contas, se resume logicamente numa reforma social, não pode, ao menos em 
grande proporção, realizar-se senão pela ação extensa e intensiva da escola sobre o 
indivíduo e deste sobre si mesmo nem produzir-se, do ponto de vista das influências 
exteriores, senão por uma evolução contínua, favorecida e estimulada por todas as 
forças organizadas de cultura e de educação. As surpresas e os golpes de teatro são 
impotentes para modificarem o estado psicológico e moral de um povo. É preciso, 
porém, atacar essa obra, por um plano integral, para que ela não se arrisque um dia 
a ficar no estado fragmentário, semelhante a essas muralhas pelágicas, inacabadas, 
cujos blocos enormes, esparsos ao longe sobre o solo, testemunham gigantes que os 
levantaram, e que a morte surpreendeu antes do cortamento de seus esforços... 
 
Finalidades da educação 
  
      Toda a educação varia sempre em função de uma "concepção da vida", refletindo, 
em cada época, a filosofia predominante que é determinada, a seu turno, pela 
estrutura da sociedade. E' evidente que as diferentes camadas e grupos (classes) de 
uma sociedade dada terão respectivamente opiniões diferentes sobre a "concepção 
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do mundo", que convém fazer adotar ao educando e sobre o que é necessário 
considerar como "qualidade socialmente útil". O fim da educação não é, como bem 
observou G. Davy, "desenvolver de maneira anárquica as tendências dominantes do 
educando; se o mestre intervém para transformar, isto implica nele a representação 
de um certo ideal à imagem do qual se esforça por modelar os jovens espíritos". Esse 
ideal e aspiração dos adultos toma-se mesmo mais fácil de apreender exatamente 
quando assistimos à sua transmissão pela obra educacional, isto é, pelo trabalho a 
que a sociedade se entrega para educar os seus filhos. A questão primordial das 
finalidades da educação gira, pois, em torno de uma concepção da vida, de um ideal, 
a que devem conformar-se os educandos, e que uns consideram abstrato e absoluto, 
e outros, concreto e relativo, variável no tempo e no espaço. Mas, o exame, num longo 
olhar para o passado, da evolução da educação através das diferentes civilizações, 
nos ensina que o "conteúdo real desse ideal" variou sempre de acordo com a estrutura 
e as tendências sociais da época, extraindo a sua vitalidade, como a sua força 
inspiradora, da própria natureza da realidade social. 
 Ora, se a educação está intimamente vinculada à filosofia de cada época, que 
lhe define o caráter, rasgando sempre novas perspectivas ao pensamento 
pedagógico, a educação nova não pode deixar de ser uma reação categórica, 
intencional e sistemática contra a velha estrutura do serviço educacional, artificial e 
verbalista, montada para uma concepção vencida. Desprendendo-se dos interesses 
de classes, a que ela tem servido, a educação perde o "sentido aristológico", para usar 
a expressão de Ernesto Nelson, deixa de constituir um privilégio determinado pela 
condição econômica e social do indivíduo, para assumir um "caráter biológico", com 
que ela se organiza para a coletividade em geral, reconhecendo a todo o indivíduo o 
direito a ser educado até onde o permitam as suas aptidões naturais, independente 
de razões de ordem econômica e social. A educação nova, alargando a sua finalidade 
para além dos limites das classes, assume, com uma feição mais humana, a sua 
verdadeira função social, preparando-se para formar "a hierarquia democrática" pela 
"hierarquia das capacidades", recrutadas em todos os grupos sociais, a que se abrem 
as mesmas oportunidades de educação. Ela tem, por objeto, organizar e desenvolver 
os meios de ação durável com o fim de "dirigir o desenvolvimento natural e integral do 
ser humano em cada uma das etapas de seu crescimento", de acordo com uma certa 
concepção do mundo. 
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      A diversidade de conceitos da vida provém, em parte, das diferenças de classes 
e, em parte, da variedade de conteúdo na noção de "qualidade socialmente útil", 
conforme o ângulo visual de cada uma das classes ou grupos sociais. A educação 
nova que, certamente pragmática, se propõe ao fim de servir não aos interesses de 
classes, mas aos interesses do indivíduo, e que se funda sobre o princípio da 
vinculação da escola com o meio social, tem o seu ideal condicionado pela vida social 
atual, mas profundamente humano, de solidariedade, de serviço social e cooperação. 
A escola tradicional, instalada para uma concepção burguesa, vinha mantendo o 
indivíduo na sua autonomia isolada e estéril, resultante da doutrina do individualismo 
libertário, que teve aliás o seu papel na formação das democracias e sem cujo assalto 
não se teriam quebrado os quadros rígidos da vida social. A escola socializada, 
reconstituída sobre a base da atividade e da produção, em que se considera o trabalho 
como a melhor maneira de estudar a realidade em geral (aquisição ativa da cultura) e 
a melhor maneira de estudar o trabalho em si mesmo, como fundamento da sociedade 
humana, se organizou para remontar a corrente e restabelecer, entre os homens, o 
espírito de disciplina, solidariedade e cooperação, por uma profunda obra social que 
ultrapassa largamente o quadro estreito dos interesses de classes. 
  
Valores mutáveis e valores permanentes 
 
      Mas, por menos que pareça, nessa concepção educacional, cujo embrião já se 
disse ter-se gerado no seio das usinas e de que se impregnam a carne e o sangue de 
tudo que seja objeto da ação educativa, não se rompeu nem está a pique de romper-
se o equilíbrio entre os valores mutáveis e os valores permanentes da vida humana. 
Onde, ao contrário, se assegurará melhor esse equilíbrio é no novo sistema de 
educação, que, longe de se propor a fins particulares de determinados grupos sociais, 
às tendências ou preocupações de classes, os subordina aos fins fundamentais e 
gerais que assinala a natureza nas suas funções biológicas. É certo que é preciso 
fazer homens, antes de fazer instrumentos de produção. Mas, o trabalho que foi 
sempre a maior escola de formação da personalidade moral, não é apenas o método 
que realiza o acréscimo da produção social, é o único método susceptível de fazer 
homens cultivados e úteis sob todos os aspectos. O trabalho, a solidariedade social e 
a cooperação, em que repousa a ampla utilidade das experiências; a consciência 
social que nos leva a compreender as necessidades do indivíduo através das da 
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comunidade, e o espírito de justiça, de renúncia e de disciplina, não são, aliás, grandes 
"valores permanentes" que elevam a alma, enobrecem o coração e fortificam a 
vontade, dando expressão e valor à vida humana? Um vício das escolas 
espiritualistas, já o ponderou Jules Simon, é o "desdém pela multidão". Quer-se 
raciocinar entre si e refletir entre si. Evita de experimentar a sorte de todas as 
aristocracias que se estiolam no isolamento. Se se quer servir à humanidade, é 
preciso estar em comunhão com ela... 
      Certo, a doutrina de educação, que se apoia no respeito da personalidade 
humana, considerada não mais como meio, mas como fim em si mesmo, não poderia 
ser acusada de tentar, com a escola do trabalho, fazer do homem uma máquina, um 
instrumento exclusivamente apropriado a ganhar o salário e a produzir um resultado 
material num tempo dado. "A alma tem uma potência de milhões de cavalos, que 
levanta mais peso do que o vapor. Se todas as verdades matemáticas se perdessem, 
escreveu Lamartine, defendendo a causa da educação integral, o mundo industrial, o 
mundo material, sofreria sem duvida um detrimento imenso e um dano irreparável; 
mas, se o homem perdesse uma só das suas verdades morais, seria o próprio homem, 
seria a humanidade inteira que pereceria". Mas, a escola socializada não se organizou 
como um meio essencialmente social senão para transferir do plano da abstração ao 
da vida escolar em todas as suas manifestações, vivendo-as intensamente, essas 
virtudes e verdades morais, que contribuem para harmonizar os interesses individuais 
e os interesses coletivos. "Nós não somos antes homens e depois seres sociais, 
lembra-nos a voz insuspeita de Paul Bureau; somos seres sociais, por isto mesmo 
que somos homens, e a verdade está antes em que não há ato, pensamento, desejo, 
atitude, resolução, que tenham em nós sós seu princípio e seu termo e que realizem 
em nós somente a totalidade de seus efeitos". 
 
 
O Estado em face da educação 
 
a) A educação, uma função essencialmente pública 
 
      Mas, do direito de cada indivíduo à sua educação integral, decorre logicamente 
para o Estado que o reconhece e o proclama, o dever de considerar a educação, na 
variedade de seus graus e manifestações, como uma função social e eminentemente 
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pública, que ele é chamado a realizar, com a cooperação de todas as instituições 
sociais. A educação que é uma das funções de que a família se vem despojando em 
proveito da sociedade política, rompeu os quadros do comunismo familiar e dos 
grupos específicos (instituições privadas), para se incorporar definitivamente entre as 
funções essenciais e primordiais do Estado. Esta restrição progressiva das atribuições 
da família, - que também deixou de ser "um centro de produção" para ser apenas um 
"centro de consumo", em face da nova concorrência dos grupos profissionais, 
nascidos precisamente em vista da proteção de interesses especializados", - fazendo-
a perder constantemente em extensão, não lhe tirou a "função específica", dentro do 
"foco interior", embora cada vez mais estreito, em que ela se confinou. Ela é ainda o 
"quadro natural que sustenta socialmente o indivíduo, como o meio moral em que se 
disciplinam as tendências, onde nascem, começam a desenvolver-se e continuam a 
entreter-se as suas aspirações para o ideal". Por isto, o Estado, longe de prescindir 
da família, deve assentar o trabalho da educação no apoio que ela dá à escola e na 
colaboração efetiva entre pais e professores, entre os quais, nessa obra 
profundamente social, tem o dever de restabelecer a confiança e estreitar as relações, 
associando e pondo a serviço da obra comum essas duas forças sociais - a família e 
a escola, que operavam de todo indiferentes, senão em direções diversas e ás vezes 
opostas.  
 
b) A questão da escola única 
 
      Assentado o princípio do direito biológico de cada indivíduo à sua educação 
integral, cabe evidentemente ao Estado a organização dos meios de o tornar efetivo, 
por um plano geral de educação, de estrutura orgânica, que torne a escola acessível, 
em todos os seus graus, aos cidadãos a quem a estrutura social do país mantém em 
condições de inferioridade econômica para obter o máximo de desenvolvimento de 
acordo com as suas aptidões vitais. Chega-se, por esta forma, ao princípio da escola 
para todos, "escola comum ou única", que, tomado a rigor, só não ficará na 
contingência de sofrer quaisquer restrições, em países em que as reformas 
pedagógicas estão intimamente ligadas com a reconstrução fundamental das relações 
sociais. Em nosso regime político, o Estado não poderá, de certo, impedir que, graças 
à organização de escolas privadas de tipos diferentes, as classes mais privilegiadas 
assegurem a seus filhos uma educação de classe determinada; mas está no dever 
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indeclinável de não admitir, dentro do sistema escolar do Estado, quaisquer classes 
ou escolas, a que só tenha acesso uma minoria, por um privilegio exclusivamente 
econômico. Afastada a idéia do monopólio da educação pelo Estado num país, em 
que o Estado, pela sua situação financeira não está ainda em condições de assumir 
a sua responsabilidade exclusiva, e em que, portanto, se torna necessário estimular, 
sob sua vigilância as instituições privadas idôneas, a "escola única" se entenderá, 
entre nós, não como "uma conscrição precoce", arrolando, da escola infantil à 
universidade, todos os brasileiros, e submetendo-os durante o maior tempo possível 
a uma formação idêntica, para ramificações posteriores em vista de destinos diversos, 
mas antes como a escola oficial, única, em que todas as crianças, de 7 a 15, todas ao 
menos que, nessa idade, sejam confiadas pelos pais à escola pública, tenham uma 
educação comum, igual para todos. 
 
c) A laicidade, gratuidade, obrigatoriedade e coeducação 
 
      A laicidade, gratuidade, obrigatoriedade e coeducação são outros tantos princípios 
em que assenta a escola unificada e que decorrem tanto da subordinação à finalidade 
biológica da educação de todos os fins particulares e parciais (de classes, grupos ou 
crenças), como do reconhecimento do direito biológico que cada ser humano tem à 
educação. A laicidade, que coloca o ambiente escolar acima de crenças e disputas 
religiosas, alheio a todo o dogmatismo sectário, subtrai o educando, respeitando-lhe 
a integridade da personalidade em formação, à pressão perturbadora da escola 
quando utilizada como instrumento de propaganda de seitas e doutrinas. A gratuidade 
extensiva a todas as instituições oficiais de educação é um princípio igualitário que 
torna a educação, em qualquer de seus graus, acessível não a uma minoria, por um 
privilégio econômico, mas a todos os cidadãos que tenham vontade e estejam em 
condições de recebê-la. Aliás o Estado não pode tornar o ensino obrigatório, sem 
torná-lo gratuito. A obrigatoriedade que, por falta de escolas, ainda não passou do 
papel, nem em relação ao ensino primário, e se deve estender progressivamente até 
uma idade conciliável com o trabalho produtor, isto é, até aos 18 anos, é mais 
necessária ainda "na sociedade moderna em que o industrialismo e o desejo de 
exploração humana sacrificam e violentam a criança e o jovem", cuja educação é 
frequentemente impedida ou mutilada pela ignorância dos pais ou responsáveis e 
pelas contingências econômicas. A escola unificada não permite ainda, entre alunos 
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de um e outro sexo outras separações que não sejam as que aconselham as suas 
aptidões psicológicas e profissionais, estabelecendo em todas as instituições "a 
educação em comum" ou coeducação, que, pondo-os no mesmo pé de igualdade e 
envolvendo todo o processo educacional, torna mais econômica a organização da 
obra escolar e mais fácil a sua graduação. 
 
 A função educacional 
  
 a) A unidade da função educacional 
  
      A consciência desses princípios fundamentais da laicidade, gratuidade e 
obrigatoriedade, consagrados na legislação universal, já penetrou profundamente os 
espíritos, como condições essenciais à organização de um regime escolar, lançado, 
em harmonia com os direitos do indivíduo, sobre as bases da unificação do ensino, 
com todas as suas consequências. De fato, se a educação se propõe, antes de tudo, 
a desenvolver ao máximo a capacidade vital do ser humano, deve ser considerada 
"uma só" a função educacional, cujos diferentes graus estão destinados a servir às 
diferentes fases de seu crescimento, "que são partes orgânicas de um todo que 
biologicamente deve ser levado à sua completa formação". Nenhum outro princípio 
poderia oferecer ao panorama das instituições escolares perspectivas mais largas, 
mais salutares e mais fecundas em conseqüências do que esse que decorre 
logicamente da finalidade biológica da educação. A seleção dos alunos nas suas 
aptidões naturais, a supressão de instituições criadoras de diferenças sobre base 
econômica, a incorporação dos estudos do magistério à universidade, a equiparação 
de mestres e professores em remuneração e trabalho, a correlação e a continuidade 
do ensino em todos os seus graus e a reação contra tudo que lhe quebra a coerência 
interna e a unidade vital, constituem o programa de uma política educacional, fundada 
sobre a aplicação do princípio unificador que modifica profundamente a estrutura 
intima e a organização dos elementos constitutivos do ensino e dos sistemas 
escolares. 
 
b) A autonomia da função educacional 
 
      Mas, subordinada a educação pública a interesses transitórios, caprichos pessoais 
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ou apetites de partidos, será impossível ao Estado realizar a imensa tarefa que se 
propõe da formação integral das novas gerações. Não há sistema escolar cuja 
unidade e eficácia não estejam constantemente ameaçadas, senão reduzidas e 
anuladas, quando o Estado não o soube ou não o quis acautelar contra o assalto de 
poderes estranhos, capazes de impor à educação fins inteiramente contrários aos fins 
gerais que assinala a natureza em suas funções biológicas. Toda a impotência 
manifesta do sistema escolar atual e a insuficiência das soluções dadas às questões 
de caráter educativo não provam senão o desastre irreparável que resulta, para a 
educação pública, de influencias e intervenções estranhas que conseguiram sujeita-
la a seus ideais secundários e interesses subalternos. Dai decorre a necessidade de 
uma ampla autonomia técnica, administrativa e econômica, com que os técnicos e 
educadores, que têm a responsabilidade e devem ter, por isto, a direção e 
administração da função educacional, tenham assegurados os meios materiais para 
poderem realizá-la. Esses meios, porém, não podem reduzir-se às verbas que, nos 
orçamentos, são consignadas a esse serviço público e, por isto, sujeitas às crises dos 
erários do Estado ou às oscilações" do interesse dos governos pela educação. A 
autonomia econômica não se poderá realizar, a não ser pela instituição de um "fundo 
especial ou escolar", que, constituído de patrimônios, impostos e rendas próprias, seja 
administrado e aplicado exclusivamente no desenvolvimento da obra educacional, 
pelos próprios órgãos do ensino, incumbidos de sua direção. 
  
c) A descentralização 
 
      A organização da educação brasileira unitária sobre a base e os princípios do 
Estado, no espírito da verdadeira comunidade popular e no cuidado da unidade 
nacional, não implica um centralismo estéril e odioso, ao qual se opõem as condições 
geográficas do país e a necessidade de adaptação crescente da escola aos interesses 
e às exigências regionais. Unidade não significa uniformidade. A unidade pressupõe 
multiplicidade. Por menos que pareça, à primeira vista, não é, pois, na centralização, 
mas na aplicação da doutrina federativa e descentralizadora, que teremos de buscar 
o meio de levar a cabo, em toda a República, uma obra metódica e coordenada, de 
acordo com um plano comum, de completa eficiência, tanto em intensidade como em 
extensão. À União, na capital, e aos estados, nos seus respectivos territórios, é que 
deve competir a educação em todos os graus, dentro dos princípios gerais fixados na 
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nova constituição, que deve conter, com a definição de atribuições e deveres, os 
fundamentos da educação nacional. Ao governo central, pelo Ministério da Educação, 
caberá vigiar sobre a obediência a esses princípios, fazendo executar as orientações 
e os rumos gerais da função educacional, estabelecidos na carta constitucional e em 
leis ordinárias, socorrendo onde haja deficiência de meios, facilitando o intercâmbio 
pedagógico e cultural dos Estados e intensificando por todas as formas as suas 
relações espirituais. A unidade educativa, - essa obra imensa que a União terá de 
realizar sob pena de perecer como nacionalidade, se manifestará então como uma 
força viva, um espírito comum, um estado de ânimo nacional, nesse regime livre de 
intercâmbio, solidariedade e cooperação que, levando os Estados a evitar todo 
desperdício nas suas despesas escolares afim de produzir os maiores resultados com 
as menores despesas, abrirá margem a uma sucessão ininterrupta de esforços 
fecundos em criações e iniciativas. 
  
O processo educativo 
 
O conceito e os fundamentos da educação nova 
 
      O desenvolvimento das ciências lançou as bases das doutrinas da nova educação, 
ajustando à finalidade fundamental e aos ideais que ela deve prosseguir os processos 
apropriados para realizá-los. A extensão e a riqueza que atualmente alcança por toda 
a parte o estudo científico e experimental da educação, a libertaram do empirismo, 
dando-lhe um caráter e um espírito nitidamente científico e organizando, em corpo de 
doutrina, numa série fecunda de pesquisas e experiências, os princípios da educação 
nova, pressentidos e às vezes formulados em rasgos de síntese, pela intuição 
luminosa de seus precursores. A nova doutrina, que não considera a função 
educacional como uma função de superposição ou de acréscimo, segundo a qual o 
educando é "modelado exteriormente" (escola tradicional), mas uma função complexa 
de ações e reações em que o espírito cresce de "dentro para fora", substitui o 
mecanismo pela vida (atividade funcional) e transfere para a criança e para o respeito 
de sua personalidade o eixo da escola e o centro de gravidade do problema da 
educação. Considerando os processos mentais, como "funções vitais" e não como 
"processos em si mesmos", ela os subordina à vida, como meio de utilizá-la e de 
satisfazer as suas múltiplas necessidades materiais e espirituais. A escola, vista desse 
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ângulo novo que nos dá o conceito funcional da educação, deve oferecer à criança 
um meio vivo e natural, "favorável ao intercâmbio de reações e experiências", em que 
ela, vivendo a sua vida própria, generosa e bela de criança, seja levada "ao trabalho 
e à ação por meios naturais que a vida suscita quando o trabalho e a ação convém 
aos seus interesses e às suas necessidades". 
Nessa nova concepção da escola, que é uma reação contra as tendências 
exclusivamente passivas, intelectualistas e verbalistas da escola tradicional, a 
atividade que está na base de todos os seus trabalhos, é a atividade espontânea, 
alegre e fecunda, dirigida à satisfação das necessidades do próprio indivíduo. Na 
verdadeira educação funcional deve estar, pois, sempre presente, como elemento 
essencial e inerente à sua própria natureza, o problema não só da correspondência 
entre os graus do ensino e as etapas da evolução intelectual fixadas sobre a base dos 
interesses, como também da adaptação da atividade educativa às necessidades 
psicobiológicas do momento. O que distingue da escola tradicional a escola nova, não 
é, de fato, a predominância dos trabalhos de base manual e corporal, mas a presença, 
em todas as suas atividades, do fator psicobiológico do interesse, que é a primeira 
condição de uma atividade espontânea e o estímulo constante ao educando (criança, 
adolescente ou jovem) a buscar todos os recursos ao seu alcance, "graças à força de 
atração das necessidades profundamente sentidas". É certo que, deslocando-se por 
esta forma, para a criança e para os seus interesses, móveis e transitórios, a fonte de 
inspiração das atividades escolares, quebra-se a ordem que apresentavam os 
programas tradicionais, do ponto de vista da lógica formal dos adultos, para os pôr de 
acordo com a "lógica psicológica", isto é, com a lógica que se baseia na natureza e 
no funcionamento do espírito infantil. 
Mas, para que a escola possa fornecer aos "impulsos interiores a ocasião e o 
meio de realizar-se", e abrir ao educando à sua energia de observar, experimentar e 
criar todas as atividades capazes de satisfazê-la, é preciso que ela seja reorganizada 
como um "mundo natural e social embrionário", um ambiente dinâmico em íntima 
conexão com a região e a comunidade. A escola que tem sido um aparelho formal e 
rígido, sem diferenciação regional, inteiramente desintegrado em relação ao meio 
social, passará a ser um organismo vivo, com uma estrutura social, organizada à 
maneira de uma comunidade palpitante pelas soluções de seus problemas. Mas, se a 
escola deve ser uma comunidade em miniatura, e se em toda a comunidade as 
atividades manuais, motoras ou construtoras "constituem as funções predominantes 
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da vida", é natural que ela inicie os alunos nessas atividades, pondo-os em contato 
com o ambiente e com a vida ativa que os rodeia, para que eles possam, desta forma, 
possuí-la, apreciá-la e senti-la de acordo com as aptidões e possibilidades. "A vida da 
sociedade, observou Paulsen, se modifica em função da sua economia, e a energia 
individual e coletiva se manifesta pela sua produção material". A escola nova, que tem 
de obedecer a esta lei, deve ser reorganizada de maneira que o trabalho seja seu 
elemento formador, favorecendo a expansão das energias criadoras do educando, 
procurando estimular-lhe o próprio esforço como o elemento mais eficiente em sua 
educação e preparando-o, com o trabalho em grupos e todas as atividades 
pedagógicas e sociais, para fazê-lo penetrar na corrente do progresso material e 
espiritual da sociedade de que proveio e em que vai viver e lutar. 
 
Plano de reconstrução educacional 
 
a) As linhas gerais do plano 
 
      Ora, assentada a finalidade da educação e definidos os meios de ação ou 
processos de que necessita o indivíduo para o seu desenvolvimento integral, ficam 
fixados os princípios científicos sobre os quais se pode apoiar solidamente um sistema 
de educação. A aplicação desses princípios importa, como se vê, numa radical 
transformação da educação pública em todos os seus graus, tanto à luz do novo 
conceito de educação, como à vista das necessidades nacionais. No plano de 
reconstrução educacional, de que se esboçam aqui apenas as suas grandes linhas 
gerais, procuramos, antes de tudo, corrigir o erro capital que apresenta o atual sistema 
(se é que se pode chamar sistema), caracterizado pela falta de continuidade e 
articulação do ensino, em seus diversos graus, como se não fossem etapas de um 
mesmo processo, e cada um dos quais deve ter o seu "fim particular", próprio, dentro 
da "unidade do fim geral da educação" e dos princípios e métodos comuns a todos os 
graus e instituições educativas. De fato, o divorcio entre as entidades que mantêm o 
ensino primário e profissional e as que mantêm o ensino secundário e superior, vai 
concorrendo insensivelmente, como já observou um dos signatários deste manifesto, 
"para que se estabeleçam no Brasil, dois sistemas escolares paralelos, fechados em 
compartimentos estanques e incomunicáveis, diferentes nos seus objetivos culturais 
e sociais, e, por isto mesmo, instrumentos de estratificação social". 
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A escola primária que se estende sobre as instituições das escolas maternais 
e dos jardins de infância e constitui o problema fundamental das democracias, deve, 
pois, articular-se rigorosamente com a educação secundária unificada, que lhe 
sucede, em terceiro plano, para abrir acesso às escolas ou institutos superiores de 
especialização profissional ou de altos estudos. Ao espírito novo que já se apoderou 
do ensino primário não se poderia, porém, subtrair a escola secundária, em que se 
apresentam, colocadas no mesmo nível, a educação chamada "profissional" (de 
preferência manual ou mecânica) e a educação humanística ou científica (de 
preponderância intelectual), sobre uma base comum de três anos. A escola 
secundária deixará de ser assim a velha escola de "um grupo social", destinada a 
adaptar todas as inteligências a uma forma rígida de educação, para ser um aparelho 
flexível e vivo, organizado para ministrar a cultura geral e satisfazer às necessidades 
práticas de adaptação à variedade dos grupos sociais. É o mesmo princípio que faz 
alargar o campo educativo das Universidades, em que, ao lado das escolas 
destinadas ao preparo para as profissões chamadas "liberais", se devem introduzir, 
no sistema, as escolas de cultura especializada, para as profissões industriais e 
mercantis, propulsoras de nossa riqueza econômica e industrial. Mas esse princípio, 
dilatando o campo das universidades, para adaptá-las à variedade e às necessidades 
dos grupos sociais, tão longe está de lhes restringir a função cultural que tende a 
elevar constantemente as escolas de formação profissional, achegando-as às suas 
próprias fontes de renovação e agrupando-as em torno dos grandes núcleos de 
criação livre, de pesquisa científica e de cultura desinteressada. 
  
      A instrução pública não tem sido, entre nós, na justa observação de Alberto Torres, 
senão um "sistema de canais de êxodo da mocidade do campo para as cidades e da 
produção para o parasitismo". É preciso, para reagir contra esses males, já tão 
lucidamente apontados, pôr em via de solução o problema educacional das massas 
rurais e do elemento trabalhador da cidade e dos centros industriais já pela extensão 
da escola do trabalho educativo e da escola do trabalho profissional, baseada no 
exercício normal do trabalho em cooperação, já pela adaptação crescente dessas 
escolas (primária e secundária profissional) às necessidades regionais e às profissões 
e indústrias dominantes no meio. A nova política educacional rompendo, de um lado, 
contra a formação excessivamente literária de nossa cultura, para lhe dar um caráter 
científico e técnico, e contra esse espírito de desintegração da escola, em relação ao 
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meio social, impõe reformas profundas, orientadas no sentido da produção e procura 
reforçar, por todos os meios, a intenção e o valor social da escola, sem negar a arte, 
a literatura e os valores culturais. A arte e a literatura tem efetivamente uma 
significação social, profunda e múltipla; a aproximação dos homens, a sua 
organização em uma coletividade unânime, a difusão de tais ou quais idéias sociais, 
de uma maneira "imaginada", e, portanto, eficaz, a extensão do raio visual do homem 
e o valor moral e educativo conferem certamente à arte uma enorme importância 
social. Mas, se, à medida que a riqueza do homem aumenta, o alimento ocupa um 
lugar cada vez mais fraco, os produtores intelectuais não passam para o primeiro 
plano senão quando as sociedades se organizam em sólidas bases econômicas. 
 
 b) O ponto nevrálgico da questão 
  
      A estrutura do plano educacional corresponde, na hierarquia de suas instituições 
escolares (escola infantil ou pré-primária; primária; secundária e superior ou 
universitária) aos quatro grandes períodos que apresenta o desenvolvimento natural 
do ser humano. É uma reforma integral da organização e dos métodos de toda a 
educação nacional, dentro do mesmo espírito que substitui o conceito estático do 
ensino por um conceito dinâmico, fazendo um apelo, dos jardins de infância à 
Universidade, não à receptividade mas à atividade criadora do aluno. A partir da 
escola infantil (4 a 6 anos) à Universidade, com escala pela educação primária (7 a 12) 
e pela secundária (l2 a 18 anos), a "continuação ininterrupta de esforços criadores" 
deve levar à formação da personalidade integral do aluno e ao desenvolvimento de 
sua faculdade produtora e de seu poder criador, pela aplicação, na escola, para a 
aquisição ativa de conhecimentos, dos mesmos métodos (observação, pesquisa, e 
experiência), que segue o espírito maduro, nas investigações científicas. A escola 
secundária, unificada para se evitar o divórcio entre os trabalhadores manuais e 
intelectuais, terá uma sólida base comum de cultura geral (3 anos), para a posterior 
bifurcação (dos 15 aos 18), em seção de preponderância intelectual (com os 3 ciclos 
de humanidades modernas; ciências físicas e matemáticas; e ciências químicas e 
biológicas), e em seção de preferência manual, ramificada por sua vez, em ciclos, 
escolas ou cursos destinados à preparação às atividades profissionais, decorrentes 
da extração de matérias primas (escolas agrícolas, de mineração e de pesca) da 
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elaboração das matérias primas (industriais e profissionais) e da distribuição dos 
produtos elaborados (transportes, comunicações e comércio). 
Mas, montada, na sua estrutura tradicional, para a classe média (burguesia), 
enquanto a escola primária servia à classe popular, como se tivesse uma finalidade 
em si mesma, a escola secundária ou do 3º grau não forma apenas o reduto dos 
interesses de classe, que criaram e mantêm o dualismo dos sistemas escolares. É 
ainda nesse campo educativo que se levanta a controvérsia sobre o sentido de cultura 
geral e se põe o problema relativo à escolha do momento em que a matéria do ensino 
deve diversificar-se em ramos iniciais de especialização. Não admira, por isto, que a 
escola secundária seja, nas reformas escolares, o ponto nevrálgico da questão. Ora, 
a solução dada, neste plano, ao problema do ensino secundário, levantando os 
obstáculos opostos pela escola tradicional à interpenetração das classes sociais, se 
inspira na necessidade de adaptar essa educação à diversidade nascente de gostos 
e à variedade crescente de aptidões que a observação psicológica regista nos 
adolescentes e que "representam as únicas forças capazes de arrastar o espírito dos 
jovens à cultura superior". A escola do passado, com seu esforço inútil de abarcar a 
soma geral de conhecimentos, descurou a própria formação do espírito e a função 
que lhe cabia de conduzir o adolescente ao limiar das profissões e da vida. Sobre a 
base de uma cultura geral comum, em que importará menos a quantidade ou 
qualidade das matérias do que o "método de sua aquisição", a escola moderna 
estabelece para isto, depois dos 15 anos, o ponto em que o ensino se diversifica, para 
se adaptar já à diversidade crescente de aptidões e de gostos, já à variedade de 
formas de atividade social. 
 
 
c) O conceito moderno de Universidade e o problema universitário no Brasil 
 
      A educação superior que tem estado, no Brasil, exclusivamente a serviço das 
profissões "liberais" (engenharia, medicina e direito), não pode evidentemente erigir-
se à altura de uma educação universitária, sem alargar para horizontes científicos e 
culturais a sua finalidade estritamente profissional e sem abrir os seus quadros rígidos 
à formação de todas as profissões que exijam conhecimentos científicos, elevando-as 
a todas a nível superior e tornando-se, pela flexibilidade de sua organização, acessível 
a todas. Ao lado das faculdades profissionais existentes, reorganizadas em novas 
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bases, impõe-se a criação simultânea ou sucessiva, em cada quadro universitário, de 
faculdades de ciências sociais e econômicas; de ciências matemáticas, físicas e 
naturais, e de filosofia e letras que, atendendo à variedade de tipos mentais e das 
necessidades sociais, deverão abrir às universidades que se criarem ou se 
reorganizarem, um campo cada vez mais vasto de investigações científicas. A 
educação superior ou universitária, a partir dos 18 anos, inteiramente gratuita como 
as demais, deve tender, de fato, não somente à formação profissional e técnica, no 
seu máximo desenvolvimento, como à formação de pesquisadores, em todos os 
ramos de conhecimentos humanos. Ela deve ser organizada de maneira que possa 
desempenhar a tríplice função que lhe cabe de elaboradora ou criadora de ciência 
(investigação), docente ou transmissora de conhecimentos (ciência feita) e de 
vulgarizadora ou popularizadora, pelas instituições de extensão universitária, das 
ciências e das artes.  
      No entanto, com ser a pesquisa, na expressão de Coulter, o "sistema nervoso da 
Universidade", que estimula e domina qualquer outra função; com ser esse espírito de 
profundidade e universalidade, que imprime à educação superior um caráter 
universitário, pondo-a em condições de contribuir para o aperfeiçoamento constante 
do saber humano, a nossa educação superior nunca ultrapassou os limites e as 
ambições de formação profissional, a que se propõem as escolas de engenharia, de 
medicina e direito. Nessas instituições, organizadas antes para uma função docente, 
a ciência está inteiramente subordinada à arte ou à técnica da profissão a que servem, 
com o cuidado da aplicação imediata e próxima, de uma direção utilitária em vista de 
uma função pública ou de uma carreira privada. Ora, se, entre nós, vingam facilmente 
todas as fórmulas e frases feitas; se a nossa ilustração, mais variada e mais vasta do 
que no império, é hoje, na frase de Alberto Torres, "mais vaga, fluida, sem assento, 
incapaz de habilitar os espíritos a formar juízos e incapaz de lhes inspirar atos", é 
porque a nossa geração, além de perder a base de uma educação secundária sólida, 
posto que exclusivamente literária, se deixou infiltrar desse espírito enciclopédico em 
que o pensamento ganha em extensão o que perde em profundidade; em que da 
observação e da experiência, em que devia exercitar-se, se deslocou o pensamento 
para o hedonismo intelectual e para a ciência feita, e em que, finalmente, o período 
criador cede o lugar à erudição, e essa mesma quase sempre, entre nós, aparente e 
sem substância, dissimulando sob a superfície, às vezes brilhante, a absoluta falta de 
solidez de conhecimentos. 
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Nessa superficialidade de cultura, fácil e apressada, de autodidatas, cujas 
opiniões se mantêm prisioneiras de sistemas ou se matizam das tonalidades das mais 
variadas doutrinas, se tem de buscar as causas profundas da estreiteza e da flutuação 
dos espíritos e da indisciplina mental, quase anárquica, que revelamos em face de 
todos os problemas. Nem a primeira geração nascida com a república, no seu esforço 
heroico para adquirir a posse de si mesma, elevando-se acima de seu meio, conseguiu 
libertar-se de todos os males educativos de que se viciou a sua formação. A 
organização de Universidades é, pois, tanto mais necessária e urgente quanto mais 
pensarmos que só com essas instituições, a que cabe criar e difundir ideais políticos, 
sociais, morais e estéticos, é que podemos obter esse intensivo espírito comum, nas 
aspirações, nos ideais e nas lutas, esse "estado de ânimo nacional", capaz de dar 
força, eficácia e coerência à ação dos homens, sejam quais forem as divergências 
que possa estabelecer entre eles a diversidade de pontos de vista na solução dos 
problemas brasileiros. É a universidade, no conjunto de suas instituições de alta 
cultura, prepostas ao estudo científico dos grandes problemas nacionais, que nos dará 
os meios de combater a facilidade de tudo admitir; o ceticismo de nada escolher nem 
julgar; a falta de crítica, por falta de espírito de síntese; a indiferença ou a neutralidade 
no terreno das idéias; a ignorância "da mais humana de todas as operações 
intelectuais, que é a de tomar partido", e a tendência e o espírito fácil de substituir os 
princípios (ainda que provisórios) pelo paradoxo e pelo humor, esses recursos 
desesperados. 
  
d) O problema dos melhores 
 
      De fato, a Universidade, que se encontra no ápice de todas as instituições 
educativas, está destinada, nas sociedades modernas a desenvolver um papel cada 
vez mais importante na formação das elites de pensadores, sábios, cientistas, 
técnicos, e educadores, de que elas precisam para o estudo e solução de suas 
questões científicas, morais, intelectuais, políticas e econômicas. Se o problema 
fundamental das democracias é a educação das massas populares, os melhores e os 
mais capazes, por seleção, devem formar o vértice de uma pirâmide de base imensa. 
Certamente, o novo conceito de educação repele as elites formadas artificialmente 
"por diferenciação econômica" ou sob o critério da independência econômica, que não 
é nem pode ser hoje elemento necessário para fazer parte delas. A primeira condição 
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para que uma elite desempenhe a sua missão e cumpra o seu dever é de ser 
"inteiramente aberta" e não somente de admitir todas as capacidades novas, como 
também de rejeitar implacavelmente de seu seio todos os indivíduos que não 
desempenham a função social que lhes é atribuída no interesse da coletividade. Mas, 
não há sociedade alguma que possa prescindir desse órgão especial e tanto mais 
perfeitas serão as sociedades quanto mais pesquisada e selecionada for a sua elite, 
quanto maior for a riqueza e a variedade de homens, de valor cultural substantivo, 
necessários para enfrentar a variedade dos problemas que põe a complexidade das 
sociedades modernas. Essa seleção que se deve processar não "por diferenciação 
econômica", mas "pela diferenciação de todas as capacidades", favorecida pela 
educação, mediante a ação biológica e funcional, não pode, não diremos completar-
se, mas nem sequer realizar-se senão pela obra universitária que, elevando ao 
máximo o desenvolvimento dos indivíduos dentro de suas aptidões naturais e 
selecionando os mais capazes, lhes dá bastante força para exercer influência efetiva 
na sociedade e afetar, dessa forma, a consciência social. 
 
A unidade de formação de professores e a unidade de espírito 
 
      Ora, dessa elite deve fazer parte evidentemente o professorado de todos os graus, 
ao qual, escolhido como sendo um corpo de eleição, para uma função pública da mais 
alta importância, não se dá, nem nunca se deu no Brasil, a educação que uma elite 
pode e deve receber. A maior parte dele, entre nós, é recrutada em todas as carreiras, 
sem qualquer preparação profissional, como os professores do ensino secundário e 
os do ensino superior (engenharia, medicina, direito, etc.), entre os profissionais 
dessas carreiras, que receberam, uns e outros, do secundário a sua educação geral. 
O magistério primário, preparado em escolas especiais (escolas normais), de caráter 
mais propedêutico, e, as vezes misto, com seus cursos geral e de especialização 
profissional, não recebe, por via de regra, nesses estabelecimentos, de nível 
secundário, nem uma sólida preparação pedagógica, nem a educação geral em que 
ela deve basear-se. A preparação dos professores, como se vê, é tratada entre nós, 
de maneira diferente, quando não é inteiramente descuidada, como se a função 
educacional, de todas as funções públicas a mais importante, fosse a única para cujo 
exercício não houvesse necessidade de qualquer preparação profissional. Todos os 
professores, de todos os graus, cuja preparação geral se adquirirá nos 
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estabelecimentos de ensino secundário, devem, no entanto, formar o seu espírito 
pedagógico, conjuntamente, nos cursos universitários, em faculdades ou escolas 
normais, elevadas ao nível superior e incorporadas às universidades. A tradição das 
hierarquias docentes, baseadas na diferenciação dos graus de ensino, e que a 
linguagem fixou em denominações diferentes (mestre, professor e catedrático), é 
inteiramente contrária ao princípio da unidade da função educacional, que, aplicado, 
às funções docentes, importa na incorporação dos estudos do magistério às 
universidades, e, portanto, na libertação espiritual e econômica do professor, 
mediante uma formação e remuneração equivalentes que lhe permitam manter, com 
a eficiência no trabalho, a dignidade e o prestígio indispensáveis aos educadores.  
      A formação universitária dos professores não é somente uma necessidade da 
função educativa, mas o único meio de, elevando-lhes em verticalidade a cultura, e 
abrindo-lhes a vida sobre todos os horizontes, estabelecer, entre todos, para a 
realização da obra educacional, uma compreensão recíproca, uma vida sentimental 
comum e um vigoroso espírito comum nas aspirações e nos ideais. Se o estado 
cultural dos adultos é que dá as diretrizes à formação da mocidade, não se poderá 
estabelecer uma função e educação unitária da mocidade, sem que haja unidade 
cultural naqueles que estão incumbidos de transmití-la. Nós não temos o feiticismo 
mas o princípio da unidade, que reconhecemos não ser possível senão quando se 
criou esse "espírito", esse "ideal comum", pela unificação, para todos os graus do 
ensino, da formação do magistério, que elevaria o valor dos estudos, em todos os 
graus, imprimiria mais lógica e harmonia às instituições, e corrigiria, tanto quanto 
humanamente possível, as injustiças da situação atual. Os professores de ensino 
primário e secundário, assim formados, em escolas ou cursos universitários, sobre a 
base de uma educação geral comum, dada em estabelecimentos de educação 
secundária, não fariam senão um só corpo com os do ensino superior, preparando a 
fusão sincera e cordial de todas as forças vivas do magistério. Entre os diversos graus 
do ensino, que guardariam a sua função específica, se estabeleceriam contatos 
estreitos que permitiriam as passagens de um ao outro nos momentos precisos, 
descobrindo as superioridade em gérmen, pondo-as em destaque e assegurando, de 
um ponto a outro dos estudos, a unidade do espírito sobre a base da unidade de 





O papel da escola na vida e a sua função social 
 
      Mas, ao mesmo tempo que os progressos da psicologia aplicada à criança 
começaram a dar à educação bases científicas, os estudos sociológicos, definindo a 
posição da escola em face da vida, nos trouxeram uma consciência mais nítida da sua 
função social e da estreiteza relativa de seu círculo de ação. Compreende-se, à luz 
desses estudos, que a escola, campo específico de educação, não é um elemento 
estranho à sociedade humana, um elemento separado, mas "uma instituição social", 
um órgão feliz e vivo, no conjunto das instituições necessárias à vida, o lugar onde 
vivem a criança, a adolescência e a mocidade, de conformidade com os interesses e 
as alegrias profundas de sua natureza. A educação, porém, não se faz somente pela 
escola, cuja ação é favorecida ou contrariada, ampliada ou reduzida pelo jogo de 
forças inumeráveis que concorrem ao movimento das sociedades modernas. 
Numerosas e variadíssimas, são, de fato, as influências que formam o homem através 
da existência. "Há a herança que a escola da espécie, como já se escreveu; a família 
que é a escola dos pais; o ambiente social que é a escola da comunidade, e a maior 
de todas as escolas, a vida, com todos os seus imponderáveis e forças incalculáveis". 
Compreender, então, para empregar a imagem de C. Bouglé, que, na sociedade, a 
"zona luminosa é singularmente mais estreita que a zona de sombra; os pequenos 
focos de ação consciente que são as escolas, não são senão pontos na noite, e a 
noite que as cerca não é vazia, mas cheia e tanto mais inquietante; não é o silêncio e 
a imobilidade do deserto, mas o frêmito de uma floresta povoada". 
Dessa concepção positiva da escola, como uma instituição social, limitada, na 
sua ação educativa, pela pluralidade e diversidade das forças que concorrem ao 
movimento das sociedades, resulta a necessidade de reorganizá-la, como um 
organismo maleável e vivo, aparelhado de um sistema de instituições susceptíveis de 
lhe alargar os limites e o raio de ação. As instituições periescolares e postescolares, 
de caráter educativo ou de assistência social, devem ser incorporadas em todos os 
sistemas de organização escolar para corrigirem essa insuficiência social, cada vez 
maior, das instituições educacionais. Essas instituições de educação e cultura, dos 
jardins de infância às escolas superiores, não exercem a ação intensa, larga e fecunda 
que são chamadas a desenvolver e não podem exercer senão por esse conjunto 
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sistemático de medidas de projeção social da obra educativa além dos muros 
escolares. Cada escola, seja qual for o seu grau, dos jardins às universidades, deve, 
pois, reunir em tomo de si as famílias dos alunos, estimulando e aproveitando as 
iniciativas dos pais em favor da educação; constituindo sociedades de ex-alunos que 
mantenham relação constante com as escolas; utilizando, em seu proveito, os 
valiosos e múltiplos elementos materiais e espirituais da coletividade e despertando e 
desenvolvendo o poder de iniciativa e o espírito de cooperação social entre os pais, 
os professores, a imprensa e todas as demais instituições diretamente interessadas 
na obra da educação.  
      Pois, é impossível realizar-se em intensidade e extensão, uma sólida obra 
educacional, sem se rasgarem à escola aberturas no maior numero possível de 
direções e sem se multiplicarem os pontos de apoio de que ela precisa, para se 
desenvolver, recorrendo a comunidade como à fonte que lhes há de proporcionar 
todos os elementos necessários para elevar as condições materiais e espirituais das 
escolas. A consciência do verdadeiro papel da escola na sociedade impõe o dever de 
concentrar a ofensiva educacional sobre os núcleos sociais, como a família, os 
agrupamentos profissionais e a imprensa, para que o esforço da escola se possa 
realizar em convergência, numa obra solidária, com as outras instituições da 
comunidade. Mas, além de atrair para a obra comum as instituições que são 
destinadas, no sistema social geral, a fortificar-se mutuamente, a escola deve utilizar, 
em seu proveito, com a maior amplitude possível, todos os recursos formidáveis, como 
a imprensa, o disco, o cinema e o rádio, com que a ciência, multiplicando-lhe a 
eficácia, acudiu à obra de educação e cultura e que assumem, em face das condições 
geográficas e da extensão territorial do país, uma importância capital. À escola antiga, 
presumida da importância do seu papel e fechada no seu exclusivismo acanhado e 
estéril, sem o indispensável complemento e concurso de todas as outras instituições 
sociais, se sucederá a escola moderna aparelhada de todos os recursos para estender 
e fecundar a sua ação na solidariedade com o meio social, em que então, e só então, 
se tornará capaz de influir, transformando-se num centro poderoso de criação, atração 
e irradiação de todas as forças e atividades educativas. 
 
A democracia, - um programa de longos deveres 
  
      Não alimentamos, de certo, ilusões sobre as dificuldades de toda a ordem que 
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apresenta um plano de reconstrução educacional de tão grande alcance e de tão 
vastas proporções. Mas, temos, com a consciência profunda de uma por uma dessas 
dificuldades, a disposição obstinada de enfrentá-las, dispostos, como estamos, na 
defesa de nossos ideais educacionais, para as existências mais agitadas, mais rudes 
e mais fecundas em realidades, que um homem tenha vivido desde que há homens, 
aspirações e lutas. O próprio espírito que o informa de uma nova política educacional, 
com sentido unitário e de bases científicas, e que seria, em outros países, a maior 
fonte de seu prestígio, tornará esse plano suspeito aos olhos dos que, sob o pretexto 
e em nome do nacionalismo, persistem em manter a educação, no terreno de uma 
política empírica, à margem das correntes renovadoras de seu tempo. De mais, se os 
problemas de educação devem ser resolvidos de maneira científica, e se a ciência 
não tem pátria, nem varia, nos seus princípios, com os climas e as latitudes, a obra 
de educação deve ter, em toda a parte, uma "unidade fundamental", dentro da 
variedade de sistemas resultantes da adaptação a novos ambientes dessas idéias e 
aspirações que, sendo estruturalmente científicas e humanas, têm um caráter 
universal. É preciso, certamente, tempo para que as camadas mais profundas do 
magistério e da sociedade em geral sejam tocadas pelas doutrinas novas e seja esse 
contato bastante penetrante e fecundo para lhe modificar os pontos de vista e as 
atitudes em face do problema educacional, e para nos permitir as conquistas em globo 
ou por partes de todas as grandes aspirações que constituem a substância de uma 
nova política de educação. 
Os obstáculos acumulados, porém, não nos abateram ainda nem poderão 
abater-nos a resolução firme de trabalhar pela reconstrução educacional no Brasil. 
Nós temos uma missão a cumprir: insensíveis à indiferença e à hostilidade, em luta 
aberta contra preconceitos e prevenções enraizadas, caminharemos 
progressivamente para o termo de nossa tarefa, sem abandonarmos o terreno das 
realidades, mas sem perdermos de vista os nossos ideais de reconstrução do Brasil, 
na base de uma educação inteiramente nova. A hora crítica e decisiva que vivemos, 
não nos permite hesitar um momento diante da tremenda tarefa que nos impõe a 
consciência, cada vez mais viva da necessidade de nos prepararmos para 
enfrentarmos com o evangelho da nova geração, a complexidade trágica dos 
problemas postos pelas sociedades modernas. "Não devemos submeter o nosso 
espírito. Devemos, antes de tudo proporcionar-nos um espírito firme e seguro; chegar 
a ser sérios em todas as coisas, e não continuar a viver frivolamente e como envoltos 
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em bruma; devemos formar-nos princípios fixos e inabaláveis que sirvam para regular, 
de um modo firme, todos os nossos pensamentos e todas as nossas ações; vida e 
pensamento devem ser em nós outros de uma só peça e formar um todo penetrante 
e sólido. Devemos, em uma palavra, adquirir um caráter, e refletir, pelo movimento de 
nossas próprias idéias, sobre os grandes acontecimentos de nossos dias, sua relação 
conosco e o que podemos esperar deles. É preciso formar uma opinião clara e 
penetrante e responder a esses problemas sim ou não de um modo decidido e 
inabalável". 
Essas palavras tão oportunas, que agora lembramos, escreveu-as Fichte há 
mais de um século, apontando à Alemanha, depois da derrota de Iena, o caminho de 
sua salvação pela obra educacional, em um daqueles famosos "discursos à nação 
alemã", pronunciados de sua cátedra, enquanto sob as janelas da Universidade, pelas 
ruas de Berlim, ressoavam os tambores franceses... Não são, de fato, senão as fortes 
convicções e a plena posse de si mesmos que fazem os grandes homens e os grandes 
povos. Toda a profunda renovação dos princípios que orientam a marcha dos povos 
precisa acompanhar-se de fundas transformações no regime educacional: as únicas 
revoluções fecundas são as que se fazem ou se consolidam pela educação, e é só 
pela educação que a doutrina democrática, utilizada como um princípio de 
desagregação moral e de indisciplina, poderá transformar-se numa fonte de esforço 
moral, de energia criadora, de solidariedade social e de espírito de cooperação. "O 
ideal da democracia que, - escrevia Gustave Belot em 1919, - parecia mecanismo 
político, torna-se princípio de vida moral e social, e o que parecia coisa feita e realizada 
revelou-se como um caminho a seguir e como um programa de longos deveres". Mas, 
de todos os deveres que incumbem ao Estado, o que exige maior capacidade de 
dedicação e justifica maior soma de sacrifícios; aquele com que não é possível 
transigir sem a perda irreparável de algumas gerações; aquele em cujo cumprimento 
os erros praticados se projetam mais longe nas suas consequências, agravando-se à 
medida que recuam no tempo; o dever mais alto, mais penoso e mais grave é, de 
certo, o da educação que, dando ao povo a consciência de si mesmo e de seus 
destinos e a força para afirmar-se e realizá-los, entretém, cultiva e perpetua a 
identidade da consciência nacional, na sua comunhão íntima com a consciência 
humana. 
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DECRETO N. 19.890 - DE 18 DE ABRIL DE 1931 
    Dispõe sobre a organização do ensino secundário 
    O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, 
decreta: 




    Art. 1º O ensino secundário oficialmente reconhecido, será ministrado no 
Colégio Pedro II e em estabelecimentos sob regime de inspeção oficial. 
    Art. 2º O ensino secundário compreenderá dois cursos seriados: fundamental e 
complementar. 
    Art. 3º Constituirão o curso fundamental as matérias abaixo indicadas, 
distribuidas em cinco anos, de acordo com a seguinte seriação: 
    1ª série: Português - Francês - História da civilização - Geografia - Matemática - 
Ciências físicas e naturais - Desenho - Música (canto orfeônico). 
    2ª série: Português - Francês - Inglês - História da civilização - Geografia - 
Matemática - Ciências físicas e naturais - Desenho - Música (canto orfeônico). 
    3ª série: Português - Francês - Inglês - História da civilização - Geografia - 
Matemática - Física - Química - História natural - Desenho - Música (canto 
orfeônico). 
    4ª série: Português - Francês - Inglês - Latim - Alemão (facultativo) - História da 
civilização - Geografia - Matématica - Física - Química - História Natural - Desenho. 
    5ª série: Português - Latim - Alemão (facultativo) - História da civilização - 
Geografia - Matemática - Física - Química - História natural - Desenho. 
    Art. 4º O curso complementar, obrigatório para os candidatos à matrícula em 
determinados institutos de ensino superior, será feito em dois anos de estudo 
intensivo, com exercícios e trabalhos práticos individuais, e compreenderá as 
seguintes matérias: Alemão ou Inglês. Latim, Literatura, Geografia, Geofísica o 
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Cosmografia, História da Civilização, Matemática, Física, Química, História natural, 
Biologia geral, Higiene, Psicologia e Lógica, Sociologia, Noções de Economia e 
Estatística, História da Filosofia e Desenho. 
    Art. 5º Para os candidatos à matrícula no curso juridico são disciplinas 
obrigatórias: 
    1ª série: Latim - Literatura - História da civilização - Noções de Economia e 
Estatística - Biologia geral - Psicologia e Lógica. 
    2ª série Latim - Literatura - Geografia - Higiene - Sociologia - História da Filosofia. 
    Art. 6º Para os candidatos à matrícula nos cursos de medicina, farmácia e 
odontologia são disciplinas obrigatórias: 
    1ª série: Alemão ou Inglês - Matemática - Física - Química - História Natural - 
Psicologia e Lógica. 
    2ª série: - Alemão ou Inglês - Física - Química - História natural - Sociologia. 
    Art. 7º Para os candidatos à matrícula nos cursos de engenharia ou de 
arquitetura são disciplinas obrigatórias: 
    1ª série: Matemática - Física - Química - História natural - Geofísica e 
Cosmografia - Psicologia e Lógica. 
    2ª série: Matemática - Física - Química - História natural - Sociologia - Desenho. 
    Art. 8º O regulamento da Faculdade de Educação, Ciências e Letras 
discriminará quais as matérias do curso complementar que serão exigidas para a 
matrícula em seus cursos. 
    Art. 9º Durante o ano letivo haverá ainda, nos estabelecimentos de ensino 
secundário exercícios de educação física obrigatórios para todas as classes. 
    Art. 10. Os programas do ensino secundário, bem como as instruções sobre os 
métodos de ensino serão expedidos pelo Ministério da Educação e Saude Pública 
e revistos, de três em três anos, por uma comissão designada pelo ministro e à 
qual serão submetidas as propostas elaboradas pela Congregação do Colégio 
Pedro II. 
    Art. 11. Os programas serão organizados de acordo com a duração do ano 
letivo, de modo a ser ministrado nesse período o ensino de toda a matéria nele 
contida. 
    Art. 12. O ensino do curso complementar poderá ser ministrado nos 
estabelecimentos oficiais de ensino secundário e nos estabelecimentos sob o 
regime de inspeção. 
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    § 1º Enquanto não houver número suficiente de licenciados pela Faculdade de 
Educação, Ciências e Letras, com exercício no magistério em estabelecimentos de 
ensino secundário sob inspeção oficial, serão mantidos, anexos aos institutos 
superiores oficiais ou equiparados, os cursos complementares respectivos. 
    § 2º Os programas de ensino destes cursos, organizados e expedidos nos 
termos do art. 10, serão idênticos aos do Colégio Pedro II. 
    Art. 13. Para a regência das matérias no curso complementar lecionados em 
curso anexo a qualquer instituto superior, terão preferência, de acordo com suas 
habilitações, professores e docentes livres do mesmo, anualmente designados 
pelo respectivo conselho técnico administrativo. 
    § 1º Nos institutos oficiais de ensino superior, a remuneração devida aos 
docentes pela regência de matérias do curso complementar correrá por conta da 
renda, do mesmo curso e, eventualmente, por conta da renda dos referidos 
institutos. 
    § 2º Esta remuneração não será inferior à gratificação nem superior ao ordenado 
de catedrático. 
CAPÍTULO II 
Do corpo docente do Colégio Pedro II 
    Art. 14 O corpo docente do Colégio Pedro II será constituído por professores 
catedráticos e auxiliares de ensino. 
    Art. 15. Os professores catedráticos do Colégio Pedro II serão nomeados por 
decreto do Governo Federal, e escolhidos entre diplomados pela Faculdade de 
Educação, Ciências e Letras mediante concurso de provas e títulos. 
    Parágrafo único. O concurso, de que trata este artigo, será realizado de acordo 
com instruções oportunamente expedida pelo Ministro da Educação e Saude 
Pública. 
    Art. 16. Enquanto não houver diplomados pela Faculdade de Educação, 
Ciências e Letras, o cargo de professor no Colégio Pedro II será provido por 
concurso, nas condições estabelecidas para a escolha dos catedráticos dos 
institutos de ensino superior devendo ser indicados pelo Conselho Nacional de 
Educação os três membros da comissão examinadora estranhos à Congregação. 
    Art. 17. O professor será nomeado por 10 anos findos os quais, sendo candidato 
à recondução no cargo, haverá novo concurso a que só poderão concorrer alem 
dele, professores outros estabelecimentos de ensino secundário cuja nomeação 
também tenha sido feita mediante concurso. 
    § 1º O julgamento deste concurso será feito por uma comissão escolhida nos 
termos do artigo anterior, e constará da apreciação de publicações originais ou 
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didáticas e quaisquer outros trabalhos científicos ou literários apresentados pelos 
candidatos. 
    § 2º Não sendo candidato à recondução o professor cujo mandato termina, o 
concurso será de títulos e provas e se processará nos termos do artigo anterior. 
CAPÍTULO III 
Da admissão ao curso secundário 
    Art. 18. O candidato à matrícula na 1ª série de estabelecimento de ensino 
secundário prestará exame de admissão na segunda quinzena de fevereiro. 
    § 1º A inscrição neste exame será feita de 1 a 15 do referido mês, mediante 
requerimento, firmado pelo candidato ou seu representante legal. 
    § 2º Constarão do requerimento a idade, filiação, naturalidade e residência do 
candidato. 
    § 3º O requerimento virá acompanhado de atestado de vacinação anti-variólica 
recente e do recibo de pagamento da taxa de inscrição. 
    Art. 19. O candidato a exame de admissão provará ter a idade mínima de 11 
anos. 
    Parágrafo único. Quando o estabelecimento se destinar à educação de rapazes 
e o regime for o de internato, a idade do candidato não excederá de 13 anos. 
    Art. 20. Não será permitida inscrição para exame de admissão, na mesma 
época, em mais de um estabelecimento do ensino secundário, sendo nulos os 
exames realizados com transgressão deste dispositivo. 
    Art. 21. O exame de admissão se realizará no estabelecimento de ensino em 
que o candidato pretender matrícula. 
    Parágrafo único. A banca examinadora será constituída, no Colégio Pedro Il, por 
três professores do mesmo, designados pelo diretor; nos estabelecimentos sob 
regime de inspeção permanente ou preliminar, por dois professores do respectivo 
quadro docente, sob a presidência de um dos inspetores do distrito. 
    Art. 22. O exame de admissão constará de provas escritas, uma de português, 
(redação e ditado) e outra de aritmética (cálculo elementar), e de provas orais 
sobre elementos dessas disciplinas e mais sobre rudimentos de Geografia, História 
do Brasil e Ciências naturais. 
    Art. 23. O Departamento Nacional do Ensino expedirá instruções que regulem 




Do regime escolar 
    Art. 24 A matrícula no curso secundário será processada de 1 a 14 de março. 
    Art. 25. O requerimento de matrícula virá instruido com os seguintes 
documentos: 
    a) certificado de habilitação no exame de admissão, para a matrícula nas demais 
séries; 
    b) atestado de sanidade; 
    c) recibo de pagamento da taxa de matrícula. 
    Art. 26. É permitida a transferência de alunos de uns para outros 
estabelecimentos de ensino secundário, oficiais ou sob regime de inspeção 
permanente ou preliminar. 
    § 1º Só se efetuará transferência de alunos no período de férias. 
    § 2º A transferência se fará mediante guia expedida pelo estabelecimento de 
ensino em que esteja matriculado o aluno, e da qual constará minuciosa 
informação sobre sua vida escolar. 
    § 3º Pela guia de transferência que expedir cobrará o estabelecimento uma taxa 
fixa, determinada pelo Departamento Nacional do Ensino. 
    Art. 27. Será permitida, no Colégio Pedro II e nos estabelecimentos a ele 
equiparados, a matrícula de alunos transferidos de estabelecimentos estrangeiros 
de ensino, se ficar oficialmente comprovado que os certificados exibidos são 
válidos para a matrícula em cursos oficiais de ensino superior do país em que 
foram expedidos. 
    § 1º Os certificados de que trata este artigo deverão estar autenticados pela 
competente autoridade consular brasileira ou pelo representante diplomático do 
país em que estiver situado o instituto de ensino cursado pelo candidato. 
    § 2º Aceita a transferência, será o candidato classificado na série do curso 
secundário correspondente à que tenha cursado no estrangeiro, submetendo-se 
em época legal e pagas as devidas taxas a exame das matérias de que não possua 
certificados de habilitação e exigidas para sua adaptação ao curso secundário 
brasileiro. 
    Art. 28. O candidato à matrícula em instituto superior de ensino estrangeiro, nas 
condições do artigo anterior, submeter-se-á no Colégio Pedro II, ou nos Estados, 
em estabelecimentos oficial de ensino secundário, na época legal e pagas as 
devidas taxas, aos exames de Português, Corografia do Brasil e História do Brasil 
e das matérias do curso complementar, referentes ao instituto superior em que 
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pretenda ingresso e que, pelos programas da escola frequentada pelo candidato, 
não tenham sido estudadas com o desenvolvimento exigido. 
    Art. 29. O ano letivo começará em 15 de março e terminará em 30 de novembro, 
não podendo haver modificação dessas datas senão por motivo de força maior, 
mediante autorização do Ministro da Educação e Saude Pública. 
    Art. 30. Alem dos meses de janeiro e fevereiro será considerada de férias 
escolares a segunda quinzena do mês de junho. 
    Art. 31. O horário escolar será organizado pelo diretor antes da abertura dos 
cursos, fixada em 50 minutos a duração de cada aula, com intervalo obrigatório de 
10 minutos, no mínimo, entre uma e outra. 
    Art. 32. Cada turma não terá menos de 20 nem mais de 28 horas de aula por 
semana, excluidos desse tempo os exercícios de educação física e as aulas de 
música. 
    Art. 33. Será obrigatória a frequência das aulas, não podendo prestar exame, 
no fim do ano, o aluno cuja frequência não atingir a três quartos da totalidade das 
aulas da respectiva série. 
    Art. 34. Haverá durante o ano letivo arguições, trabalhos práticos e, ainda, 
provas escritas parciais, com atribuição de nota, que será graduada de zero a dez. 
    Art. 35. Mensalmente, a partir de abril, deverá ser atribuida a cada aluno e em 
cada disciplina pelo respectivo professor, pelo menos uma nota relativa a arguição 
oral ou a trabalhos práticos. 
    § 1º A média das notas atribuidas durante o mês servirá para o cômputo da 
média anual que constituirá a nota final de trabalhos escolares. 
    § 2º A falta da media mensal, por não comparecimento qualquer que seja o 
pretexto, inclusive por doença, equivale à nota zero. 
    Art. 36. Haverá anualmente em cada classe e para cada disciplina quatro provas 
escritas parciais, constituindo a média dessas quatro notas a nota final de provas 
parciais. 
    § 1º As provas parciais não serão assinadas, mas recolhidas de modo a que 
possam ser posteriormente identificados os respectivos autores. 
    § 2º As provas assinadas terão a nota zero. 
    § 3º O aluno que não comparecer a qualquer prova parcial, seja qual for o 
motivo, terá a nota zero. 
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    Art. 37 As provas parciais, depois de julgadas pelos professores e inspetores, 
serão encerradas, por disciplina e série, em lucro que será lacrado e rubricado pelo 
respectivo inspetor e por um representante do estabelecimento de ensino. 
    § 1º Só depois de concluido este processo, será feita a identificação dos autores 
das provas, organizando-se ao mesmo tempo, para remessa ao Departamento 
Nacional do Ensino, a relação dos nomes dos alunos e das notas a eles 
respectivamente atribuidas. 
    § 2º Os envólucros neste artigo ficarão arquivados nos estabelecimentos e serão 
remetidos ao Departamento Nacional do Ensino, caso por este requisitados. 
    § 3º No Colégio Pedro II caberá aos professores catedráticos e auxiliares de 
ensino a execução do disposto neste artigo. 
    Art. 38. Encerrado o período letivo, serão os alunos submetidos a provas finais, 
que constarão, para cada disciplina, de prova oral ou prático-oral nas matérias que 
admitirem trabalhos de laboratório, e versarão sobre toda a matéria do programa. 
    § 1º As provas finais serão prestadas perante uma banca examinadora, 
constituida de dois professores do estabelecimento de ensino, sob a presidência 
do inspetor da respectiva secção didática. 
    § 2º A nota da prova final será a média das notas atribuidas pelos examinadores 
e pelo inspetor. 
    § 3º Do julgamento da prova final da cada disciplina será feita uma relação, em 
duas vias, de que constem, discriminadamente, as notas atribuidas pelos 
examinadores e pelo inspetor. 
    § 4º Desta relação terão ciência exclusivamente a diretoria do estabelecimento 
e o Departamento Nacional do Ensino. 
    § 5º No Colégio Pedro II a constituição das bancas examinadoras e o processo 
de julgamento das provas finais obedecerão ao disposto no respectivo 
regulamento. 
    Art. 39. Será considerado aprovado na última série, ou promovido à série 
seguinte, o aluno que obtiver: 
    a) nota final igual ou superior a três em cada disciplina; 
    b) média igual ou superior a cinco no conjunto das disciplinas da série. 
    § 1º A nota final em uma disciplina será a média das três notas finais de trabalhos 
escolares, provas parciais e prova final. 
    § 2º A nota final em desenho será apurada pela média das notas obtidas em 
todos os trabalhos propostos durante o ano letivo. 
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    Art. 40. As provas a que se referem os dois artigos anteriores serão realizadas 
em dezembro, e haverá na primeira quinzena de março uma segunda época de 
exames. 
    Art. 41. Não será admitido à prova fina, quer em primeira, quer em segunda 
época, o aluno cuja média das notas finais de trabalhos escolares e provas 
parciais, no conjunto das disciplinas, seja inferior a três. 
    Art. 42. Aos exames de segunda época serão admitidos os alunos inhabilitados, 
em primeira e os que, tendo excedido as faltas previstas no art. 33, por motivo de 
doença ou outro, devidamente comprovado, obtiverem, não obstante, a média 
exigida no artigo anterior. 
    Art. 43. Os alunos inhabilitados em dois anos sucessivos, nos termos do art. 41, 
não serão novamente admitidos à matrícula nos estabelecimentos de ensino 
secundário oficiais nem a exame nos estabelecimentos sob inspeção permanente 
ou preliminar. 
    TíTULO II 
INSPEÇÃO DO ENSINO SECUNDÁRIO 
CAPÍTULO I 
Dos estabelecimentos equiparados de ensino secundário 
    Art. 44. Serão oficialmente equiparados para o efeito de expedir certificados de 
habilitação, válidos para os fins legais, aos alunos nele regularmente matriculados, 
os estabelecimentos de ensino secundário mantidos por governo estadual, 
municipalidade, associação ou particular, observadas as condições abaixo 
prescritas. 
    Art. 45. A concessão, de que trata o artigo anterior, será requerida ao Ministro 
da Educação e Saude Pública, que fará verificar pelo Departamento Nacional do 
Ensino se o estabelecimento satisfaz as condições essenciais de: 
    I, dispor de instalações, de edifícios e material didático, que preencham os 
requisitos mínimos prescritos pelo Departamento Nacional do Ensino; 
    II, ter corpo docente inscrito no Registo de Professores; 
    III, ter regulamento que haja sido aprovado, previamente, pelo Departamento 
Nacional do Ensino; 
    IV, oferecer garantias bastantes de funcionamento normal pelo período mínimo 
de dois anos. 
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    Art. 46. Satisfeitas as condições do artigo anterior e paga a quota anual mínima 
de inspeção, ficará o estabelecimento em regime de inspeção preliminar por prazo 
não inferior a dois anos. 
    Art. 47. O período de inspeção preliminar poderá ser prorrogado, a juizo do 
Conselho Nacional de Educação e por intermédio do Departamento Nacional do 
Ensino, se o relatório referente ao período inicial de inspeção não for favoravel à 
sucessão imediata da equiparação. 
    Art. 48. A concessão da equiparação ou inspeção permanente se fará por 
decreto do Governo Federal, mediante proposta do Conselho Nacional de 
Educação, aprovada por dois terços da totalidade dos seus membros. 
    Parágrafo único. A equiparação poderá ser requerida e concedida só para o 
curso fundamental ou para ambos os cursos, fundamental e complementar. 
    Art. 49. O Departamento Nacional do Ensino imporá ao estabelecimento de 
ensino a penalidade de suspensão dos favores conferidos pela inspeção sempre 
que dos relatórios dos inspetores se tornar evidente a inobservância de qualquer 
das exigências deste decreto. 
    § 1º Da deliberação do Departamento Nacional do Ensino caberá recurso para 
o Ministro da Educação e Saude Pública dentro do prazo de 60 dias. 
    § 2º Verificada a procedência dos motivos determinantes da penalidade imposta 
cessará a inspeção preliminar ou permanente ou por decreto do Governo Federal, 
será cassada a equiparação se o estabelecimento estiver sob esse regime. 
    Art. 50. A quota anual de inspeção será de 12:000$0 para os estabelecimentos 
de ensino cujo número de matrículas não exceder de 200. 
    § 1º O pagamento da quota, a que se refere este artigo será feito em duas 
prestações semestrais. 
    § 2º Por matrícula excedente ao número indicado nesse artigo será paga, por 
quotas semestrais a taxa anual de 60$0. 
CAPÍTULO II 
Do serviço de inspeção 
  Art. 51 Subordinado ao Departamento Nacional do Ensino, é criado o serviço da 
inspeção aos estabelecimentos de ensino secundário, sendo seus orgãos, junto 
àqueles, os inspetores e os inspetores gerais. 
    Art. 52. Para os fins da inspeção os estabelecimentos de ensino secundário 
serão grupados de acordo com o número de matrículas e com as distâncias e 
facilidades de comunicação entre eles constituindo distritos de inspeção. 
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    Parágrafo único. O Ministro da Educação e Saude Pública, por proposta no 
Departamento Nacional do Ensino, criará novos distritos, ou fará nova 
distribuição dos estabelecimentos de ensino por distrito, sempre que o 
aconselharem as exigências da inspeção. 
    Art. 53. A inspeção permanente em cada distrito, será exercida pelos 
inspetores e caberá aos inspetores gerais a incumbência de percorrer os distritos 
não só fiscalizar a marcha dos serviços, como para solucionar divergências 
suscitadas entre os inspetores e os dirigentes dos estabelecimentos de ensino. 
    Art. 54. Incumbe à inspeção velar pela fiel observância das disposições deste 
Decreto, que forem aplicaveis aos estabelecimentos de ensino sob o regime de 
inspeção preliminar ou permanente bem como das disposições dos respectivos 
regulamentos. 
    Art. 55 O inspetor remeterá mensalmente ao Departamento Nacional do 
Ensino, em duas vias datilografadas, um relatório minucioso e de caráter 
confidencial, a respeito dos trabalhos de cada século e cada disciplina da sua 
secção nos estabelecimentos do distrito.  
    § 1º Duas vezes por ano deverá constar do relatório uma apreciação sucinta 
sobre a qualidade do ensino ministrado, por disciplina em cada série, métodos 
adotados, assiduidade de professores e alunos, bem como sugestões sobre 
providências que devam ser tomadas, caso se torne necessária a intervenção do 
Departamento Nacional do Ensino. 
    § 2º o pagamento dos vencimento aos inspetores só será autorizado depois de 
recebido o relatório do mês anterior . 
    Art. 56. Incumbe ao inspetor inteirar-se, por meio de visita frequentes, da 
marcha dos trabalhos de sua secção, devendo para isso, por série e disciplina: 
    a) assistir a lições de exposição e demostração pelo menos uma vez por mês; 
    b) assitir, igualmente, pelo menos uma vez por mês, a aulas de exercícios 
escolares ou de trabalhos práticos dos alunos, cabendo-lhe designar quais 
destes devam ser arguidos e apreciar o critério de atribuição das notas; 
    c) acompanhar a realização das provas parciais, que só poderão ser efetuadas 
sob sua imediata fiscalização, cabendo-lhe ainda aprovar ou modificar as 
questões a serem propostas; 
    d) assistir às provas finais, sendo-lhe facultado arguir e atribuir nota ao 
examinando. 
    Parágrafo único. Dos trabalhos a que se refere este artigo, bem como do 
julgamento das provas parciais mencionado no art. 37, deverá ser feito registo 
em livros adequados, de acordo com o estabelecido no regimento interno do 
Departamento Nacional do Ensino. 
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    Art. 57. Aos inspetores da secção C compete ainda fiscalizar os exercícios de 
educação física e as aulas de música, bem como verificar as condições das 
instalações materiais e didáticos do estabelecimento. 
CAPÍTULO III 
Dos inspetores 
    Art. 58. - Os inspetores são nomeados por concursos e, dentre estes, por 
acesso, os inspetores gerais. 
    Art. 59. Para os efeitos da inspeção as disciplinas do ensino secundário serão 
distribuídas nas seguintes secções: 
    Secção A (Letras": Línguas (português, francês, inglês, alemão e latim) e 
literatura. 
    Secção B (Ciências matemáticas, físicas e químicas): Matemática, Química, 
Geografia e Cosmografia e Desenho. 
    Secção C (Ciências biológicas e sociais): Geografia (política e econômica), 
História da civilização História natural, Biologia geral e Higiene, Psicologia e 
Lógica, Sociologia e Noções de Economia e Estatística. 
    Art. 60. Os concursos, a que se refere o art. 58, versará sobre todas as 
disciplinas da secção em que se inscrever o candidato a inspetor e, ainda, sobre 
Pedagogia geral e Metodologia das mesmas disciplinas. 
    § 1º Para os candidatos à secção C haverá ainda prova sobre Higiene escolar e 
educação física. 
    § 2º Será também exigida prática de datilografia, devendo para isso ser 
datilografadas pelo candidato as provas escritas do concurso. 
    Art. 61. Para inscrever-se no concurso de inspetor deverá o candidato reunir os 
requisitos: 
    a) ser brasileiro, nato ou naturalizado; 
    b) ser maior de 22 anos e menor de 35; 
    c) apresentar atestado de idoneidade moral e de sanidade; 
    d) apresentar certificado de aprovação entre todas as disciplinas do curso 
secundário. 
    Parágrafo único. A exigência da letra d) será substituida, oportunamente, por um 
certificado especial de estudos na Faculdade de Educação, Ciências e Letras. 
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    Art. 62. O regimento interno do Departamento Nacional do Ensino disporá sobre 
a constituição das comissões examinadoras, natureza das provas, seu julgamento, 
bem como o dos títulos exibidos e, ainda, sobre todo o processo do concurso. 
    § 1º A natureza e o número das provas bem como o processo do concurso, 
serão modificados pelo Conselho Nacional de Educação, um ano após concluido 
o curso dos primeiros diplomado pela Faculdade de Educação, Ciências e Letras 
com habilitação para o exercício das funções de inspetor. 
    § 2º Para inscrição em concurso, depois de modificação o processo a que se 
refere este artigo, será substituido o certificado da letra d) do art. 61 pelo do seu 
parágrafo único. 
    Art. 63. As notas em cada prova serão graduadas de zero a dez, sendo exigido, 
para a habilitação no concurso, o mínimo de seis em qualquer das disciplinas e a 
média final de todas as provas igual ou superior a sete. 
    Art. 64. Aprovado em concurso, terá o candidato direito ao provimento no cargo 
de inspetor, quando se verificar vaga na secção a que concorreu, respeitada a 
classificação por merecimento e o direito de prioridade para os de igual 
classificação. 
    Parágrafo único. O direito garantido neste artigo caducará se, três anos após a 
data da aprovação em concurso, não se der vaga que aproveite ao candidato. 
    Art. 65. O inspetor terá exercício, em cada distrito, pelo prazo de três anos 
consecutivo. 
    § 1º A transferência de inspetores se fará anualmente, no período de férias, 
abrangendo de cada vez todos os da mesma secção didática. 
    § 2º A designação do distrito, em que passará a servir o inspetor, será feita 
mediante sorteio. 
    § 3º Para o inspetor que for designado o mesmo distrito em que vinha exercendo 
suas funções, proceder-se -á novo sorteio. 
    Art. 66. É obrigatória, para o inspetor, a residência na sede do distrito em que 
esteja em exercício 
    Art. 67. O número de inspetores gerais será fixado pelo ministro da Educação e 
Saude Pública, por poposta do Conselho Nacional de Educação, crescendo, como 
o de inspetores, á medida das necessidade da inspeção. 
    § 1º Serão designados, de início, oito inspetores, escolhidos dentre os melhores 
classificados em concurso, para exercerem em comissão tais funções. 
    § 2º Ao fim de quatro anos serão nomeados, pelo ministro da Educação e Saude 
Pública, mediante proposta do Departamento Nacional do Ensino, os inspetores 
gerais efetivos, recaindo a escolha sobre inspetores gerais em comissão ou 
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inspetores efetivos, que melhores provas de assiduidade, capacidade e 
devotamento aos assuntos do ensino houverem dado. 
    TÍTULO III 
REGISTO DE PROFESSORES 
    Art. 68. Fica instituido, no Departamento Nacional do Ensino. o Registo de 
Professores destinado à inscrição dos candidatos ao exercício do magistério em 
estabelecimentos de ensino secundário oficiais, equiparados ou sob inspeção 
preliminar. 
    Art. 69. A título provisório será concedida inscrição no Registro de Professores 
aos que o requerem, dentro de seis meses a contar da data da publicação deste 
decreto, instruindo o requerimento dirigido ao Departamento Nacional do Ensino, 
com os seguintes documentos: 
    a) prova de identidade; 
    b) prova de idoneidade moral: 
    c) certidão de idade, 
    d) certidão de aprovação em intituto oficial de ensino secundário ou superior, do 
país ou estrangeiro, nas disciplinas em que pretendam inscrição; 
    e) quaisquer título ou diplomas científico que possuam, bem como exemplares 
de trabalhos publicados; 
    f) prova de exercício regular no magistério, pelo menos durante dois anos. 
    Parágrafo único. O documento a que se refere este artigo na letra d) poderá ser 
substituido por qualquer título idôneo, a juizo de uma comissão nomeada pelo 
ministro da Educação e Saude Pública e constituida por 3 professores do 
magistério secundário oficial e 2 do equiparado. 
    Art. 70. Instalada a Faculdade de Educação, Ciências e Letras e logo que o 
julgar oportuno, fixará o Conselho Nacional de Educação a data a partir da qual, 
para se tonar definitiva a inscrição provisória nos termos do artigo anterior. será 
exigida habilitação perante comissão daquela faculdade, não só em Pedagogia 
como nas disciplinas relativas à inscrição. 
    Parágrafo único. O Conselho Nacional de Educação regulará as condições para 
as provas de habilitação, bem como os casos em que possam elas, total ou 
parcialmente, ser dispensadas à vista de títulos apresentadas pelo candidato. 
    Art. 71. Da data instalação da Faculdade de Educação, Ciências e Letras e 
enquanto não houver diplomados pela mesma, serão exigidos dos candidatos à 
inscrição no Registro de Professores, alem dos documentos das letras de a) a e) 
do art. 69, certificados de aprovação obtida nessa faculdade em exames das 
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disciplinas para as quais a inscrição é requerida, e ainda, de Pedagogia geral e de 
Metodologia das mesmas disciplinas. 
    Art. 72. Dois anos depois de diplomados os primeiros licenciados da Faculdade 
de Educação Ciências e Letras, será condição necessária, para a inscrição no 
Registo de Professores a exibição de diploma conferido pela mesma Faculdade. 
    Art. 73. Aos atuais professores e docentes livres de institutos superiores de 
ensino, oficiais ou equiparados, e bem assim aos atuais professores e docentes 
livres do Colégio Pedro II e, ainda, aos atuais professores de estabelecimentos de 
ensino secundário equiparados, é facultada a inscrição no Registo de Professores 
em disciplinas afins àquelas em que se habilitaram nesse institutos. 
    Parágrafo único. O Conselho Nacional de Educação decidirá quais as disciplinas 
do ensino secundário em que a inscrição, nos termos deste artigo, poderá ser 
concedida. 
    TíTULO IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
    Art. 74. No Colégio Pedro II e nos estabelecimentos de ensino secundário 
sujeito á inspeção permanente ou preliminar, os respectivos diretores e inspetores 
promoverão reuniões a que possam comparecer os pais ou representantes legais 
dos alunos com o intuito de desenvolver em colaboração harmônica, a ação 
educativa da escola. 
    Art. 75. O professor de música do Colégio Pedro II será contratado. 
    Parágrafo único. Os exercícios de educação física no Colégio Pedro II ficarão a 
cargo dos atuais professores de ginástica e dos profissionais que para esse fim 
forem contratados. 
    Art. 76. Fica extinta a livre docência no Colégio Pedro II, respeitados os direitos 
dos atuais docentes livres. 
    Art. 77. Haverá nas duas secções do Colégio Pedro II alunos gratuitos, nas 
condições especificadas no respectivo regimento interno. 
    Art. 78. O regimento interno do Colégio Pedro II determinará, de acordo com a 
natureza das disciplinas, o limite máximo de alunos por turma. 
    Art. 79. Os alunos do curso seriado de estabelecimento de ensino secundário, 
que não estejam sob o regime de inspeção instituido pelo presente decreto, 
poderão requerer, até, 30 de novembro do ano corrente, inscrição em exame nas 
matérias das séries em que se encontrem matriculados, mediante apresentação 
dos seguintes documentos: 
    I - Certidão se aprovação no exame de admissão, quando se tratar de inscrição 
em exame nas matérias da primeira série, ou a de aprovação nas matérias da série 
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anterior, quando pretender o candidato exame das demais séries do curso 
secundario: 
    II - Recibo de pagamento da taxa de inscrição em exame. 
    § 1º Os exames de que trata este artigo se realizarão em janeiro do ano próximo 
no Distrito Federal, no Colégio Pedro II e, nos Estados, em estabelecimentos de 
ensino secundário sob inspeção, mantidos pelos governos estaduais. 
    § 2º O exame de cada disciplina constará se uma prova escrita e de uma prova 
oral ou prático-oral conforme a natureza da disciplina. 
    § 3º A constituição das mesas examinadoras, bem como o processo de 
julgamento das provas se farão de acordo com instruções aprovadas pelo ministro 
da Educação e Saude Publica, que serão expedidas pelo Departamento Nacional 
do Ensino. 
    § 4º Ao candidato inhabilitado em exame, na poca de que trata este artigo, será 
facultada transferência para estabelecimento de ensino secundário oficial ou sob 
inspeção, no qual cursará, de novo, a série em cujo exame não lograra aprovação. 
    § 5º Nenhum candidato poderá inscrever-se simultaneamente, para exames nos 
temos deste artigo, em mais de um estabelecimento de ensino, sendo nulo 
qualquer exame realizado com infração deste dispositivo, caso em que se aplicará 
ainda ao estudante, a penalidade de suspensão de estudos pelo prazo se um ano. 
    Art. 80. Será permitido aos estudantes que tenham mais de seis preparatórios, 
obtidos sob o regime de exames parcelado, prestar os que lhes faltarem, nos 
termos da legislação anterior conjuntamente com o exame vestibular, nos institutos 
de ensino superior onde pretendam matrícula. 
    § 1º O candidato aos exames de que trata este artigo deverá juntar ao 
requerimento de inscrição os seguintes documentos: 
    a) certificado dos preparatórios obtidos sob o regime de exames parcelados; 
    b) recibo de pagamento da taxa de inscrição em exame. 
    § 2º Os exames referidos neste artigo versarão, para cada disciplina, sobre a 
matéria constante dos programas que vigoraram, no ano de 1929, para o ensino 
do Colégio Pedro II. 
    § 3º Os exames de preparatórios a que se refere este artigo deverão ser 
prestados na época dos exames vestibulares do ano próximo. 
    § 4º Serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem, em cada 
disciplina, nota igual ou superior a três como média das notas das provas escrita e 
oral ou prático-oral. 
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    Art. 81. Enquanto não forem em número suficiente os cursos noturnos de ensino 
secundário sob o regime de inspeção, será facultado requerer e prestar exames 
de habilitação na 3ª série e, em épocas posteriores, sucessivamente, os de 
habilitação na 4ª e na 5ª série do curso fundamental ao candidato que apresentar 
os seguintes documentos: 
    I, certidão provando a idade mínima de 18 anos, para a inscrição nos exames 
da 3º série; 
    II, recibo de pagamento das taxas de exame; 
    III, e, para a inscrição nos exames da 4ª ou da 5ª série, certificado de hahilitação 
na série precedente, obtido nos termos deste artigo. 
    § 1º Os exames de que trata este artigo deverão ser requeridos na segunda 
quinzena de janeiro e serão prestados, em fevereiro, no Colégio Pedro II e em 
estabelecimentos de ensino secundário sob inspeção, mantidos pelos Governos 
estaduais. 
    § 2º Os exames versarão sobre toda a matéria constante dos programas 
expedidos para o Colégio Pedro II e relativos às três primeiras séries, para a 
habilitação na 3ª série, e às duas últimas, respectivamente, para habilitação na 4ª 
e na 5ª série do curso fundamental. 
    § 3º Os exames constarão, para cada disciplina, de prova escrita e prova oral 
ou prático-oral, conforme a natureza da disciplina, salvo o de Desenho que 
constará de uma prova gráfica. 
    § 4º Serão nulos os exames prestados pelo mesmo candidato, na mesma época, 
em mais de um estabelecimento de ensino, ficando ainda o infrator deste 
dispositivo sujeito à penalidade de não poder inscrever-se em exames na época 
imediata. 
    § 5º A constituição das bancas examinadoras, o arrolamento das provas 
escritas, o seu julgamento e o das provas orais ou prático-orais obedecerão, no 
que lhes for aplicavel, ao disposto nos arts. 36, 37 e 38 deste decreto. 
    § 6º Na constituição das bancas examinadoras não poderão figurar professores 
que mantenham cursos ou estabelecimentos de ensino, lecionem particularmente 
ou exerçam atividade didática em estabelecimentos de ensino não oficiais, sendo 
nulos em qualquer tempo os exames prestados com infração deste dispositivo. 
    § 7º Será considerado aprovado o candidato que obtiver, alem da nota três, no 
mínimo, na prova gráfica de desenho e como média das notas da prova escrita e 
oral ou prático-oral em cada uma das demais disciplinas, média igual ou superior 
a cinco no conjunto das disciplinas. 
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    § 8º Ao candidato inhabilitado nos exames de qualquer série será permitido, na 
época seguinte, renovar ainda uma vez a inscrição nos exames da série em que 
não lograra aprovação. 
    § 9.º Os candidatos aprovados na 5ª série, para a matrícula nos 
estabelecimentos de ensino superior, ficarão obrigados à frequência do curso 
complementar respectivo. 
    Art. 82. Será igualmente facultado requerer e prestar exames de habilitação nos 
termos do artigo anterior e seus parágrafos, excluida, entretanto, a exigência da 
idade mínima, ao candidato que apresentar os seguintes documentos: 
    I, certificado de conclusão do Curso Fundamental de Instituto ou Conservatório 
de Mísica, oficial ou equiparado, para a inscrição nos exames da 3ª série, ou 
certificado de habilitação na série anterior, obtido nos terrnos deste artigo, para a 
inscrição nos exames da 4ª ou 5ª série; 
    II, recibo de pagarnento das taxas de exames. 
    Art. 83. A presente reforma se aplicará imediatamente aos alunos da 1ª série do 
ensino secundário, prosseguindo os das demais séries o curso, na forma da 
legislação anterior a este decreto e ficando, para se matricularem nos cursos 
superiores, sujeitos a exame vestibular. 
    § 1º Os programas dos cursos a serem feitos de acordo com a seriação da 
legislação anterior serão os adotados pelo Colégio Pedro II em 1930, salvo o de 
Matemática da 2ª e da 3ª série que deverá obedecer ao programa a ser expedido 
nos termos do art. 10, deste decreto. 
    § 2º Para a imediata execução deste decreto e necessária adaptação dos alunos 
ao novo regime didático, o Ministro da Educação e Saude Pública expedirá as 
instruções que julgar convenientes. 
    Art. 84. O presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
    Art. 85. Revogam-se as disposições em contrário. 
    Rio de Janeiro, 18 de abril de 1931, 110º da Independência e 43º da República. 
    Getulio Vargas. 










Reformas Educacionais de Gustavo Capanema (trechos selecionados, por 
Romaneli – 2003) 
 
 
Leis Orgânicas do Ensino de 1942 e 1946 
 
Durante o Estado Novo (1937-1945) a regulamentação do ensino foi levada a 
efeito a partir de 1942, com a Reforma Capanema, sob o nome de Leis Orgânicas do 
Ensino, que estruturou o ensino industrial, reformou o ensino comercial e criou o 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI, como também trouxe 
mudanças no ensino secundário.  Gustavo Capanema esteve à frente do Ministério 
da Educação durante o governo Getúlio Vargas, entre 1934 e 1945. 
 
Foram esses os decretos-lei: 
 
         Decreto-lei n. 4.073, de 30 de janeiro de 1942, que organizou o ensino industrial: 
 
Art. 1º Esta lei estabelece as bases de organização e de regime do ensino industrial, 
que é o ramo de ensino, de segundo grau, destinado à preparação profissional dos 
trabalhadores da indústria e das atividades artesanais, e ainda dos trabalhadores dos 
transportes, das comunicações e da pesca: 
 a) o substantivo "indústria" e o adjetivo "industrial" teem sentido amplo, referindo-se 
a todas as atividades relativas aos trabalhadores mencionados no artigo anterior; 
 b) os adjetivos "técnico", "industrial" e "artesanal" teem, alem de seu sentido amplo, 
sentido restrito para designar três das modalidades de cursos e de escolas de ensino 
industrial. 
 
         Decreto-lei n. 4.048,  de 22 de janeiro de 1942, que instituiu o SENAI: 
 
Art. 1º Fica criado o Serviço Nacional de Aprendizagem dos Industriários. 
Art. 2º Compete ao Serviço Nacional de Aprendizagem dos Industriários organizar e 
administrar, em todo o país, escolas de aprendizagem para industriários. 
§ 1o  As escolas do Senai poderão ofertar vagas aos usuários do Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo (Sinase) nas condições a serem dispostas em 
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instrumentos de cooperação celebrados entre os operadores do Senai e os gestores 
dos Sistemas de Atendimento Socioeducativo locais.             
§ 2º Deverão as escolas de aprendizagem, que se organizarem, ministrar ensino de 
continuação e do aperfeiçoamento e especialização, para trabalhadores industriários 
não sujeitos à aprendizagem.              
§ 3º  As escolas do Senai poderão ofertar vagas aos usuários do Sistema Nacional de 
Políticas  Públicas sobre Drogas - SISNAD nas condições a serem dispostas em 
instrumentos de cooperação celebrados entre os operadores do Senai e órgãos e 
entidades públicos locais responsáveis pela política de drogas.        
Art. 3º O Serviço Nacional de Aprendizagem dos Industriários será organizando e 
dirigido pela Confederação Nacional da Indústria. 
Art. 4º Serão os estabelecimentos industriais das modalidades de indústrias 
enquadradas na Confederação Nacional da Indústria obrigados ao pagamento de uma 
contribuição mensal para montagem e custeio das escolas de aprendizagem.              
§ 1º A contribuição referida neste artigo será de dois mil réis, por operário e por mês. 
§ 2º A arrecadação da contribuição de que trata este artigo será feita pelo Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Industriários, sendo o produto posto à disposição do 
Serviço Nacional de Aprendizagem dos Industriários. 
§ 3º O produto da arrecadação feita em cada região do pais, deduzida a quota 
necessária às despesas de carater geral, será na mesma região aplicado. 
Art. 5º Estarão isentos da contribuição referida no artigo anterior os estabelecimentos 
que, por sua própria conta, mantiverem aprendizagem, considerada, pelo Serviço 
Nacional de Aprendizagem dos Industriários, sob o ponto de vista da montagem, da 
constituição do corpo docente e do regime escolar, adequada aos seus fins.               
Art. 6º A contribuirão dos estabelecimentos que tiverem mais de quinhentos operários 
será acrescida de vinte por cento.              
Parágrafo único. O Serviço Nacional de Aprendizagem dos Industriários aplicará o 
produto da contribuição adicional referida neste artigo, em beneficio do ensino nesses 
mesmos estabelecimentos, quer criando bolsas de estudo a serem concedidas a 
operários, diplomados ou habilitados, e de excepcional valor, para aperfeiçoamento 
ou especialização profissional, quer promovendo a montagem de laboratórios que 
possam melhorar as suas condições técnicas e pedagógicas. 
Art. 7º Os serviços de carater educativo, organizados e dirigidos pelo Serviço Nacional 
de Aprendizagem dos Industriários, serão isentos de impostos federais. 
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Parágrafo único. Serão decretadas isenções estaduais e municipais, em benefício dos 
serviços de que trata o presente artigo. 
Art. 8º A organização do Serviço Nacional de Aprendizagem dos Industriários constará 
de seu regimento, que será, mediante projeto apresentado ao ministro da Educação 
pela Confederação Nacional da Indústria, aprovado por decreto do Presidente da 
República. 
Art. 9º A contribuição, de que trata o art. 4º deste decreto-lei, começará a ser cobrada, 
no corrente ano, a partir de 1 de abril. 
Art. 10. Este decreto-lei entrará em vigor na data da sua publicação. 




         Decreto-lei n.4.244 de 9 de abril de 1942, que organizou o ensino secundário em 
dois ciclos: o ginasial, com quatro anos, e o colegial, com três anos: 
 
    LEI ORGÂNICA DO ENSINO SECUNDÁRIO 
    TÍTULO I 
 




DAS FINALIDADES DO ENSINO SECUNDÁRIO 
 
Art. 1º O ensino secundário tem as seguintes finalidades: 
 1. Formar, em prosseguimento da obra educativa do ensino primário, a 
personalidade integral dos adolescentes. 
 2. Acentuar a elevar, na formação espiritual dos adolecentes, a conciência patriótica 
e a conciência humanística. 
3. Dar preparação intelectual geral que possa servir de base a estudos mais 





NOS CÍCLOS E NOS CURSOS 
 
 Art. 2º O ensino secundário será ministrado em dois cíclos. O primeiro 
compreenderá um só curso: o curso ginasial. O segundo compreenderá dois cursos 
paralelos: o curso clássico e o curso científico. 
 Art. 3º O curso ginasial, que terá a duração de quatro anos, destinar-se-á a dar aos 
adolescentes os elementos fundamentais do ensino secundário. 
 Art. 4º O curso clássico e o curso científico, cada qual com a duração de três anos, 
terão por objetivo consolidar a educação ministrada no curso ginasial e bem assim 
desenvolvê-la e aprofundá-la. No curso clássico, concorrerá para a formação 
intelectual, alem de um maior conhecimento de filosofia, um acentuado estudo das 




DOS TIPOS DE ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SECUNDÁRIO 
 
Art. 5º Haverá dois tipos de estabelecimentos de ensino secundário, o ginásio e o 
colégio. 
§ 1º Ginásio será o estabelecimento de ensino secundário destinado a ministrar o 
curso de primeiro ciclo. 
§ 2º Colégio será o estabelecimento de ensino secundário destinado a dar, alem do 
curso próprio do ginásio, os dois cursos de segundo cíclo. Não poderá o colégio 
eximir-se de ministrar qualquer dos cursos mencionados neste parágrafo. 
Art. 6º Os estabelecimentos de ensino secundário não poderão adotar outra 
denominação que não a de ginásio ou de colégio. 
Art. 7º Ginásio e colégio são denominações vedadas a estabelecimentos de ensino 
não destinados a dar o ensino secundário. 
Art. 8º Não poderá funcionar no país estabelecimento de ensino secundário que se 
reja por legislação estrangeira. 
CAPÍTULO IV 
 





Art. 9º O ensino secundário manterá ligação com as outras modalidades de ensino 
pela forma seguinte: 
1. O curso ginasial estará articulado com o ensino primário, de tal modo que deste 
para aquele o aluno transite em termos de metódica progressão. 
2. Estará o curso ginasial vinculado aos cursos de segundo cíclo dos ramos 
especiais do ensino de segundo grau, para a realização dos quais deverá constituir 
base preparatória suficiente. 
3. Aos alunos que concluírem quer o curso clássico quer o curso científico mediante 
a prestação dos exames de licença será assegurado o direito de ingresso em 
qualquer curso do ensino superior, ressalvadas, em cada caso, as exigências 






DA EDUCAÇÃO RELIGIOSA 
 
Art. 21. O ensino de relação constitue parte integrante da educação adolescência, 
sendo lícito aos estabelecimentos de ensino secundário incluí-lo nos estudos do 
primeiro e do segundo cíclo 
Parágrafo único. Os programas de ensino de religião e o seu regime didático serão 




DA EDUCAÇÃO MORAL E CÍVICA 
 
Art. 22. Os estabelecimentos de ensino secundário tomarão cuidado especial e 
constante na educação moral e cívica de seus alunos, buscando neles como base do 
carater, a compreensão do valor e do destino do homem, e, como base do patriotismo, 
a compreensão da continuidade histórica do povo brasileiro, de seus problemas e 
desígnios, e de sua missão em meio aos outros povos. 
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 Art. 23. Deverão ser desenvolvidos nos adolescentes os elementos essenciais da 
moralidade: o espírito de disciplina, a dedicação aos ideais e a consciência da 
responsabilidade. Os responsaveis pela educação moral e cívica da adolescência 
terão ainda em mira que é finalidade do ensino secundária formar ás individualidades 
condutoras, pelo que força é desenvolver nos alunos a capacidade de iniciativa e de 
decisão e todos os atributos fortes da vontade. 
Art. 24. A educação moral e cívica não será dada em tempo limitado, mediante a 
execução de um programa específico, mas resultará a cada momento da forma de 
execução de todos os programas que deem ensejo a esse objetivo, e de um modo 
geral do próprio processo da vida escolar, que, em todas as atividades e 
circunstâncias, deverá transcorrer em termos de elevada dignidade e fervor patriótico. 
§ 1º Para a formação da consciência patriótica, serão com freqüência utilizados os 
estudos históricos e geográficos, devendo, no ensino de história geral e de geografia 
geral, ser postas em evidência as correlações de uma e outra, respectivamente, com 
a história do Brasil e a geografia do Brasil. 
§ 2º Incluir-se-á nos programas de história do Brasil e de geografia do Brasil dos 
cursos clássico e científico o estudo dos problemas vitais do país. 
§ 3º Formar-se-á a conciência patriótica de modo especial pela fiel execução do 
serviço cívico próprio do Juventude Brasileira, na conformidade de suas prescrições. 
§ 4º A prática do canto orfeônico da sentido patriótico é obrigatória nos 





Do ensino secundário feminino 
 
Art. 25. Serão observadas, no ensino secundário feminino, as seguintes prescrições 
especiais: 
1. E' recomendavel que a educação secundária das mulheres se faça em 
estabelecimentos de ensino de exclusiva frequência feminina. 
2. Nos estabelecimentos de ensino seeundário frequentados por homens e mulheres, 
será a educação destas ministrada em classes exclusivamente femininas. Este 
preceito só deixará de vigorar por motivo relevante, e dada especial autorização do 
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Ministério de Educação. 
3. Incluir-se-á, na terceira e na quarta série do curso ginasial e em todas as séries dos 
cursos clássico e científico, a disciplina de economia doméstica. 
4. A orientação metodológica dos programas terá em mira a natureza da 




Da vida escolar 
 
Art. 26. Os trabalhos escolares constarão de lições, exercícios e exames. Os exames 
serão de três ordens: de admissão, de suficiência e de licença. 
Parágrafo único. Integrarão o quadro da vida escolar os trabalhos complementares. 
Art. 27. Os estabelecimentos de ensino secundário adotarão processos pedagógicos 




DO ANO ESCOLAR 
 
Art. 28. O ano escolar, no ensino secundário, dividir-se-á em dois períodos: 
a) período letivo, de nove meses; 
b) período de férias, de três meses. 
§ 1º O período letivo terá início a 15 de março e o período de férias a 15 de 
dezembro. 
§ 2º Haverá trabalhos escolares diariamente. Excetuam-se os dias festivos. Serão 
de descanso os sete últimos dias de junho. 








Art. 29. Os alunos dos estabelecimentos de ensino secundário poderão ser de duas 
categorias: 
a) alunos regulares; 
b) alunos ouvintes. 
§ 1º Alunos regulares serão os matriculados para a realização dos trabalhos 
escolares de uma série. Os alunos regulares, quando repetentes por não alcançado 
a habilitação, nos termos do art. 51 desta lei, para efeito de promoção ou de 
prestação dos exames de licença, serão obrigados a todos os trabalhos escolares 
da série repetida. 
§ 2º Aos alunos que não conseguirem a habilitação, nos termos do art. 64, desta lei, 
para efeito de conclusão do curso, será facultado matricular-se, na qualidade de 
alunos ouvintes, para estudo da disciplina ou das disciplinas em que seja deficiente 




DA AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS ESCOLARES 
 
Art. 30. A avaliação dos resultados em exercícios e em exames será obtida por meio 
de notas, que se graduarão de zero a dez. 
Parágrafo único. Deverá ser recomendada pelo Ministério da Educação adoção de 
critérios e processos que assegurem o aumento da objetividade na verificação do 




DA ADMISSÃO AOS CURSOS 
 
Art. 31. O candidato à matrícula na primeira série de qualquer dos cursos do que 
trata esta lei, deverá apresentar prova de não ser portador de doença contagiosa e 
de estar vacinado. 




a) ter pelo menos onze anos, completos ou por completar, até o dia 30 de junho; 
b) ter recebido satisfatória educação primária; 
c) ter revelado, em exames de admissão, aptidão intelectual para os estudos 
secundários. 
Art. 33. O candidato à matrícula no curso clássico ou no curso científico deverá ter 




DOS EXAMES DE ADMISSÃO 
 
Art. 34. Os exames de admissão poderão ser realizados em duas épocas, uma em 
dezembro e outra em fevereiro. 
§ 1º O candidato a exames de admissão deverá fazer, na inscrição, prova das 
condições estabelecidas pelo art. 31, e pelas duas primeiras alíneas do art. 32, 
desta lei. 
§ 2º Poderão inscrever-se aos exames de admissão de segunda época os 
candidatos que, em primeira época, os não tiverem prestado ou neles não tenham 
sido aprovados. 
§ 3º O candidato não aprovado em exames de admissão num estabelecimento de 




         Decreto-lei n.6.141, de 28 de dezembro de 1943, que reformou o ensino 
comercial: 
 
Art. 1º É assegurado aos alunos matriculados, no corrente ano escolar, em qualquer 
das séries do curso de contabilidade, definido pelo Decreto-lei nº 6.141, de 28 de 
dezembro de 1943, e pelo Decreto nº 14.373, da mesma data, o direito de se 
adaptarem à série correspondente do curso de contador, de que trata o Decreto nº 
20.158, de 30 de junho de 1931, retificado pelo Decreto-lei nº 1.535, de 23 de agôsto 
de 1939, prosseguindo os estudos de conformidade com a seriação de disciplinas 
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fixada nessa primitiva legislação. O Departamento Nacional de Educação baixará, 
para regular essa adaptação, as necessárias instruções. 
Parágrafo único. Aos alunos que, no ano escolar de 1946, iniciarem o curso de 
contabilidade, definido pelo Decreto-lei nº 6.141, de 28 de dezembro de 1943, e 
pelo Decreto nº 14.373, da mesma data, não se permitirá mais, em nenhuma 
hipótese, a adaptação de que trata o presente artigo. 
Art. 2º O art. 2º do Decreto-lei nº 6.141, de 28 de dezembro de 1943, passa a ter a 
seguinte redação: 
"Art. 2º Os alunos que hajam concluído a primeira série do curso de auxiliar do 
comércio e os que hajam concluido a primeira ou a segunda série do curso 
propedêutico poderão adaptar-se, em qualquer época, à série adequada do curso 
comercial básico." 
Art. 3º Aos portadores de qualquer diploma expedido de acôrdo com a legislação 
anterior do ensino comercial, e bem assim aos portadores de diploma considerado 
de ensino superior, uma vez satisfeita a formalidade do registro no Departamento 
Nacional de Educação, é assegurado o direito de matrícula em qualquer dos cursos 
comerciais técnicos, de que tratam o Decreto-lei nº 6.141, de 28 de dezembro de 
1943, e o Decreto nº 14.373, da mesma data. 
Art. 4º Êste decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
 
Em 1946, já no fim do Estado Novo e durante o Governo Provisório, a Lei Orgânica 
do Ensino Primário organizou esse nível de ensino com diretrizes gerais, que 
continuou a ser de responsabilidade dos estados; organizou o ensino primário 
supletivo, com duração de dois anos, destinado a adolescentes a partir dos 13 anos e 
adultos; a legislação de ensino organizou também o ensino normal e o ensino agrícola 
e criou o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC. Nesse momento o 
Ministério da Educação estava a cargo de Raul Leitão da Cunha. Foram esses os 
Decretos-lei: 
         Decreto-lei n. 8.529, de 02 de janeiro de 1946, que organizou o ensino primário a 
nível nacional; 
         Decreto-lei 8.530, de 02 de janeiro de 1946, que organizou o ensino normal; 
         Decretos-lei n 8.621 e 8.622, de 10 de janeiro de 1946, que criaram o SENAC; 
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         Decreto-lei n. 9.613 de 20 de agosto de 1946, que organizou o ensino agrícola. 
